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RESUMO

Este trabalho analisa a experiência cearense na área de planejamento e gestão 

dos recursos hídricos, em especial na bacia hidrográfica do Curu. Procura entender a 

importância que a gestão da água adquire nas sociedades modernas e a sua relação com 

os problemas ambientais. Procura perceber a importância estratégia que lhe é atribuída 

enquanto questão de dimensão mundial, onde a água adquire cada vez mais a dimensão 

de  mercadoria  na  lógica  da  globalização,  sendo  incorporada  nas  formulações  de 

políticas públicas e nas estratégias dos atores hegemônicos. 

Ao abordar  as  principais  intervenções  relativas  a  problemática  da  água,  no 

estado do Ceará, é revista a forma como esta questão foi tratada durante a formação 

histórica recente do Nordeste brasileiro. São realizadas referências quanto a evolução 

institucional até se chegar a formulação da atual política estadual de recursos hídricos, 

com destaque para as ações em execução e as que estão programadas.

Ao  tratar  da  gestão  da  água,  o  estudo  se  concentra  nas  águas  doces 

demonstrando, a sua importância para o desenvolvimento econômico e social através de 

um novo discurso, produzido no quadro da reestruturação do território cearense, onde se 

procura justificar as vantagens que a variabilidade climática, com as característica do 

semi-árido, pode oferecer como um dos principais ativos a ser explorado. No final da 

década de oitenta o estado do Ceará inicia a montagem do aparato jurídico-institucional 

com o objetivo de assumir a de gestão das águas dominiais, constituindo-se como um 

dos primeiros estados do país a elaborar um plano de gestão para o setor. 

A  análise  da  gestão  da  água  na  bacia  do  Curu  baseou-se  nos  métodos  e 

procedimentos adotados a partir do ano de 1994, momento em que se procura incorporar 

os vários segmentos sociais dos municípios pertencentes a essa bacia com o intuito de 

realizar a co-gestão ou “gestão participativa dos recursos hídricos”. A constituição do 

Comitê da Bacia do Curu – CBH – Curu, representa uma novidade, devido ao fato de 

ampliar o debate a cerca da preocupação quanto ao direito e acesso ao uso da água e a 

incipiente participação social na gestão desse recurso, apresentando, ao mesmo tempo, 

as contradições para sua efetivação. O estudo baseou-se no levantamento de planos e 

normas elaborados pelo Estado; no acompanhamento de atividades desenvolvidas pelo 

CBH – Curu e  pelo órgão técnico responsável pela  gestão dos recursos hídricos  no 

estado, a COGERH.
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INTRODUÇÃO

Face às rápidas e profundas transformações que vêm ocorrendo no território 

nacional  e  cearense  nas;  últimas  décadas,  assiste-se,  atualmente,  à  recuperação  das 

preocupações em torno da organização do território. Estas transformações decorrem da 

implantação de grandes projetos de investimento e políticas territoriais que produzem 

impactos de toda ordem sobre as estruturas locais e regionais.

A implantação desses grandes projetos é o resultado da política de apropriação 

do território adotada a partir da década de 60; cuja estratégia tem por base a exploração 

ampliada dos recursos existentes.

É  nas  formas  de  apropriação  e  exploração  dos  recursos  naturais,  mais 

especificamente a água, que se focaliza o presente estudo, o qual procura analisar os 

problemas relacionados ao planejamento de seus diversos usos e experiência recente de 

gestão desenvolvida na bacia hidrográfica do Curu.

Ao  tratar  da  gestão  da  água  o  estudo  se  concentra  nas  águas  doces,  em 

particular, no gerenciamento de bacias hidrográficas, que tem sido, freqüentemente, a 

base territorial para o planejamento da utilização do recurso e, recentemente, adotada na 

nova política nacional dos recursos hídricos.

Recurso natural essencial à manutenção da vida em geral a água e, ao mesmo 

tempo,  um importante  fator de produção. As questões relacionadas com a gestão da 

água são balizadas e relacionam-se fundamentalmente com a importância do recurso no 

desenvolvimento das atividades econômicas.

Os aspectos quantitativos da água há muito tempo são objeto de preocupação 

das sociedades, sobretudo em regiões onde há escassez. Atualmente, os seus aspectos 

qualitativos  começam a despertar preocupação crescente,  sendo muitas  vezes o fator 

limitante de sua utilização.

Os  diversos  tipos  de  usos  possíveis  (irrigação,  abastecimento  doméstico, 

industrial etc.) gera intensos conflitos em torno de sua apropriação e uso, tornando a 

água  um  recurso  estratégico,  econômico  e  político,  cujo  controle,  acesso  e  uso, 

assumem enorme importância nas sociedades modernas. As conseqüências econômicas, 

sociais e ambientais dessas interações conduzem a ação do Estado em coordenar a sua 

racionalização, controle e preservação.
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As políticas  de gestão da água,  apresentam uma dupla face:  de um lado, a 

implantação  de  medidas  que  propõem  a  amenizar  os  aspectos  relativos  ao 

desenvolvimento econômico (saneamento, abastecimento urbano e rural etc.); de outro, 

na  formulação  de  instrumentos  dirigidos  a  amenizar  os  conflitos  entre  os  diversos 

usuários da água. 

O presente estudo se concentra na análise das experiência cearense na área de 

planejamento e gestão dos recursos hídricos, em particular na bacia do Curu, a partir dos 

anos 90, procurando analisar suas especificidades e as articulações institucionais das 

ações do Estado.

O estudo e a preocupação com as práticas de planejamento e gestão da água 

crescem em relevância na proporção em que suas condições apresentam-se cada vez 

mais  limitadas  em  relação  ao  atendimento  de  toda  a  população.  Além  disso,  o 

movimento  de  grupos  ambientalistas,  dos  atingidos  por  barragens  e  dos  que  lutam 

contra  a  poluição  que  começam  a  questionar  a  lógica  que  orientam  as  ações 

governamentais, apontando para a dimensão política destas ações.

A  análise  da  política  de  gestão  da  água  na  bacia  do  Curu  baseou-se  no 

levantamento  e  análise  dos  planos  e  normas  centrados  na  regulamentação  da 

apropriação e do uso da água, elaborados pelo Estado. Além disso, como a experiência 

na área de estudo é recente foi realizada uma análise das intervenções anteriores. Foram 

realizadas  pesquisas  sobre  o  processo  de  participação  dos  usuários  na  gestão  dos 

recursos hídricos na bacia do Curu.

No primeiro capítulo expõem-se as características mais gerais da globalização 

o  seu  rebatimento  sobre  o  território,  procurando  analisar  as  interferências  que  esse 

processo provoca nas questões ambientais. São feitas referências a respeito das proposta 

de gestão dos recursos naturais e como os recursos hídricos relaciona-se com o meio 

ambiente.

No  segundo  capítulo  são  analisadas  e  contextualizadas  as  principais 

intervenções do Estado em relação ao problema da água no estado e Nordeste brasileiro, 

que guardam semelhanças.  É realizada,  ainda,  uma análise sobre os antecedentes  da 

gestão pública da água no Ceará e a montagem do quadro institucional que deu início a 

política estadual de recursos hídricos. A propriedade legal e o direito de usos sobre as 

água são discutidos tendo com referências parte da legislação nacional e estadual para o 

setor.
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Existe uma mudança recente na postura do estado em relação ao problema da 

água  no  Ceará.  A  mudança  de  discurso  que  recai  em considerar  que  as  condições 

climáticas  do  estado  são  favoráveis  para  o  crescimento  econômico  e  os  principais 

programas e projetos em desenvolvimento são apresentados no terceiro capítulo.  Em 

decorrência desses programas é que está sendo montada a política estadual para os setor.

No quarto capítulo, a análise focaliza as principais atividades econômicas, as 

condições tecnológicas que estão diretamente relacionadas ao uso da água e analisa os 

sistemas existentes na bacia do Curu que garante a oferta de água para essas atividades. 

Destaca-se como principal setor de usuários de água a irrigação, principalmente através 

dos perímetros públicos de irrigação.

No quinto capítulo se procura fazer a análise do processo de gerenciamento dos 

recursos  hídricos  propriamente  dito,  ou  seja,  os  critérios  técnicos,  políticos  e 

institucionais  que são adotados na administração desse recurso.  São apresentados os 

resultados do gerenciamento realizado no ano de 1998, nos principais reservatórios que 

perenizam o vale. São feitas considerações iniciais sobre a participação da sociedade 

civil  na  gestão  pública  da  água  e  algumas  comentários  a  respeito  das  deliberações 

negociadas entre os usuários e o órgão gestor da água.

No sexto  capítulo  é  analisado o processo  de constituição do Comitê  de 

Bacia,  o CBH-Curu, que após quatro anos de reuniões e acompanhamento das 

discussões realizados na bacia, um grupo composto de representantes de usuários, 

poder  público  municipal  e  estadual  e  sociedade  civil  representa  a  primeira 

experiência  desse  modelo  de  gestão  incentivado  pelo  Estado.  Discute  o  seu 

funcionamento em anos de atuação e analise as perspectivas e os limites dessas 

experiência nesse formato de gestão.

Este  trabalho,  certamente  apresenta  diversas  lacunas  que  não  foram 

preenchidas, espera-se que adquira validade na medida em que tenha contribuído 

para a formulação de alguns questionamentos que possam ser retomados em outro 

contexto.
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CAPÍTULO I

1. Globalização e Meio Ambiente

1.1 Características gerais da globalização e seu rebatimento sobre o território

Apesar das diferenças existentes, hoje, nas sociedades contemporâneas quanto 

a  seus  aspectos  sociais,  econômicos,  políticos,  tecnológicos,  culturais,  é  possível 

distinguir  nelas  estruturas,  relações  e  processos  semelhantes.  As  ciências  sociais  e 

humanas, entre elas a Geografia, procura entender essa nova realidade social. Alguns 

estudiosos,  entre  os  quais  Milton  Santos,  fala  de  globalização  como  um  novo 

paradigma1 de conhecimento, da cultura, da informação e do espaço.

Considerando o seu rebatimento sobre o território, o meio-técnico-científico é a 

expressão espacial do processo da globalização. O novo sistema temporal, em formação 

desde  a  Segunda  Guerra  Mundial,  apresenta-se  como  uma  nova  fase  no 

desenvolvimento  da  humanidade.  Visto  que,  este  período  é  marcado  pelo  crescente 

progresso das ciências e das técnicas e, cuja interdependência reforça a relação entre 

ciência e produção, formando a base material e ideológica do discurso e da prática da 

globalização (Santos, 1996, p. 141).

Para  o  autor,  vivemos  a  era  da  informação,  matéria-prima  da  revolução 

tecnológica,  tendo  se  constituído  no  modo  dominante  de  organização  do  trabalho, 

impondo mudanças na composição do território, tanto técnica quanto orgânica “graças à 

cibernética, às biotecnologias, às novas químicas, à informática e à eletrônica” (Santos, 

1994, p. 139/140).

Nessas condições,  o atual  sistema temporal  é denominado de  meio-técnico-

científico-informacional,  momento  histórico  que  é  o  “resultado  da  construção  e 

reconstrução permanente do espaço geográfico com conteúdos crescentes de ciência, 

tecnologia e informação, que são as bases materiais de toda a vida social e econômica 

do presente. Poderíamos dizer, então, que o meio científico é a nova cara do espaço”2.

1 SANTOS, Milton. et alli (org.). Fim de século e globalização. São Paulo: Hucitec-AMPUR, 1993, p. 11. 

2 ELIAS, Denise. Trabalho de Campo: notas teórico-metodológicas. (no prelo), Revista de Pós-Graduação em Geografia Humana.  
FFLCH – USP. Humanitas, N0 5. Jun/99, p. 2.
2
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Alguns traços desse novo processo civilizatório que está se forjando podem ser 

resumido.  Em  todas  as  sociedades  estão  em  curso  movimentos  em  direção  à 

transnacionalização  das  instituições,  sejam  econômicas,  políticas,  sociais,  culturais, 

tecnológicas.  O  Sistema-Mundo3 adquire  novos  significados.  Caminha-se  para  uma 

situação  em  que  parte  considerável  da  atividade  econômica  mundial  transcende  a 

possibilidade  de  intervenção  política  de  um  só  Estado,  não  sendo  regulamentada 

mediante acordo entre nações. Consiste, assim, um quadro de autonomia da economia 

ante  a  política  fundamentada  por  intermédio  das  Corporações  Transnacionais.  Esse 

processo ocorre, conforme salienta Rattner (1994, p. 103), devido ao fato de que:

“Com uma cultura organizacional inédita e superior a todas as formas 
de  produção  históricas  e  contemporâneas,  as  corporações 
transnacionais dispõem de recursos financeiros e humanos, têm acesso 
à  tecnologia  de  ponta  e  conseguem  operar  em  escalas  e  âmbitos 
transfronteiras,  baseadas  e apoiadas  em sistemas  de comunicação e 
computação instantâneas.”

Essa  grande  autonomia  das  empresas  transnacionais  não  as  impedem  de 

obterem  subvenções  do  erário  nacional  para  implantação  das  tecnologias  que  lhes 

interessam e que se constituem, também, em interesse do Estado nacional.  Como as 

políticas estatais não estão organizadas na escala transnacional, pouco influenciam as 

políticas  das  grandes  corporações  e  conglomerados  transnacionais  (Rattner,  1993, 

p.176).

Intimamente  ligado  a  esse  processo  encontra-se  o  desenvolvimento 

tecnológico4. Visto que, o setor transnacional possui acesso mundial às condições mais 

favoráveis da produção, qualquer controle da economia passa a depender das inovações 

tecnológicas promovidas no setor transnacional. Para Leonardi (1995, p. 196), mesmo 

que  se  considere  algumas  medidas  internacionais,  estas  tendem  a  tornarem-se 

ineficazes, pois mantêm o seu “caráter estatal-nacional como um derivado da política 

exterior  dos  estados  nacionais”.  No  entanto,  as  contradições  ou  divergências  entre 

interesses dos estados nacionais e das corporações transnacionais não impedem que se 

3 Conforme salienta Dollfus, “a emergência do Sistema-Mundo ocorre no fim do XIX e se distingue das “economias-mundo”. É um  
sistema  planetário  que  perpassa  toda  a  humanidade.  Este  é  traduzido  na  aceleração  das  descobertas  científicas,  inovações  
tecnológicas e no desenvolvimento das trocas internacionais. Para o autor o Estado, os povos e o mercado constituem os elementos  
do Sistema-Mundo cujo, funcionamento é garantido por redes. Estas, por sua vez, garantem os fluxos (materiais e imateriais) nos 
campos internacional e transnacional. Sendo o capitalismo, a matriz do sistema mundial contemporâneo, o seu dinamismo reforça a  
diferença de poder entre os lugares e as desigualdades sociais. Cf. DOLLFUS, O. Geopolítica do Sistema-Mundo. :In SANTOS et  
alli (orgs.) Fim de Século e Globalização, São Paulo, Hucitec-ANPUR, 1994, 2 ed., p. 23-45.
4 Na fase do sistema temporal, “a dinâmica da economia mundial passa a exigir, além de investimentos contínuos e cada vez mais  
volumosos em recursos no setor de pesquisa e desenvolvimento (P&D), novos  padrões de organização e gestão capazes de induzir  
um fluxo de know-how e tecnologias melhor  adaptadas as condições de cada sociedade”. RATTNER, H. Globalização, Pobreza e  
Meio Ambiente. :In VIERA P. F. & Maimon, D. (orgs.) As ciências sociais e a questão ambiental: rumo à interdisciplinaridade, 
APED & UFPA, 1993
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desenvolvam  relações  entre  governos  locais  e  organizações  sociais  locais  com  as 

empresas multinacionais e transnacionais”.

Octávio Ianni (1992, p. 94), considera como dados importantes da sociedade 

mundial contemporânea, a desterritorialização e o declínio das metrópoles. Conforme o 

autor: 

“A  desterritorialização manifesta-se  tanto  na  esfera  da  economia, 
como na política e cultura. Todos os níveis da vida social, em alguma 
medida,  são  alcançados  pelo  deslocamento  ou  dissolução  de 
fronteiras,  raízes,  centros  decisórios,  pontos  de  referência.  As 
relações,  processos  e  estruturas  globais  fazem  com  que  tudo  se 
movimente  em  relações  conhecidas  e  desconhecidas,  conexos  e 
contraditórios”

Esse processo tem a ver, também, com as exigências da razão instrumental. 

Esta afeta as concepções do espaço, tempo, valores e teorias. Daí a importância que 

assumiram os estudos comparados, as análises do cotidiano, do lugar.

As grandes cidades deixam de ser os únicos centro de decisões econômicas, 

políticas e estratégias. Não apenas inexiste um centro único de decisões, seja em nível 

local, nacional ou internacional, como também a noção de centro alterou-se. No Brasil, 

esse exemplo é corporificado pela cidade de São Paulo. Mas existem outros espaços de 

decisão espalhados pelo mundo. Poder-se-ia falar, então, de rede de espaços decisórios?

O enfraquecimento  dos  Estados-nações  é  outro  traço  característico  e  muito 

importante  do  processo  de  globalização.  Esse  enfraquecimento  tem  a  ver  com  o 

fortalecimento das empresas, corporações transnacionais, entidades multinacionais, mas 

não só empresas mas também organismos como o FMI, Banco Mundial, GATT, ONU, 

UNESCO, UNICEF, OTAN, NAFTA, MERCOSUL e outros, desenvolvem ações de 

direcionamento da economia, cultura, política, direito etc., que transcendem os limites 

do Estado-nação.

A tese defendida por Rattner (1993, p.175/176) é a de que, cada vez mais, os 

governos  de  estados  nacionais  encontram dificuldades  em tomar  decisões  de  forma 

soberana devido, as contradições enfrentadas no período atual. Essas contradições, no 

seu  entendimento,  são  marcadas  por  dois  processos,  de  um  lado,  a  globalização 

centralizada, imposta pelos atores hegemônicos da economia, e por outro, as pressões 

internas  e  externas  dirigidas  no  sentido  da  cooperação,  com base  em instituições  e 
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comunidades com possibilidades de promover a integração nos níveis local, regional e 

internacional.

Essas  observações,  sobre o enfraquecimento  do Estado-nação,  não significa 

dizer  que este  não tenha mais  um papel  relevante.  Ao contrário,  considerado que a 

tensão/contradição  entre  as  dimensões  global/nacional  são  inerentes  ao  capitalismo 

desde  os  seus  primórdios,  ver-se  que  o  século  XX  é  marcado  não  somente  pela 

constituição de uma economia capitalista global, mas com a expansão do sistema de 

comunidades políticas para o conjunto do planeta. Esta constatação não deve ignorar ou 

subestimar  o  fato  de  que,  sob  o  impacto  de  importantes  inovações  tecnológicas,  a 

integração  dos  mercados  globais  se  intensificou  sobremaneira  neste  período, 

comprimindo as dimensões do tempo e do espaço no seu interior.

Pode-se, então, imaginar que parte das contradições, vivenciadas no presente, é 

justamente  o  desenvolvimento  combinado  desses  dois  processos  –  a  integração  de 

mercados globais e a globalização da forma política do estado soberano – que dá ao 

Sistema-Mundo  sua  configuração  contemporânea,  marcada  por  uma  distribuição 

extremamente  desigual  do  poder  político,  militar,  diplomático,  econômico  e 

tecnológico.

O fato é que, as empresas transnacionais e os organismos multilaterais,  que 

buscam ordenar o funcionamento dos mercados globais do capitalismo contemporâneo, 

repousa sobre o monopólio de forças, anteriormente citados, sobre os estados nacionais. 

Assim,  o  que  se  universaliza  no  mundo  a  partir  da  sua  integração  global  pelo 

capitalismo é uma lógica de acumulação bastante concentradora e conflitiva. Ou seja, o 

que  se  globaliza  é  uma  ordem intrinsecamente  contraditória,  incapaz  de  integrar  a 

humanidade em um projeto cooperativo comum.

A economia tornada global realça o papel do Estado que tende, conforme a 

orientação das forças políticas hegemônicas em cada Estado-nação, a reforçar ou inibir 

o processo de sua inserção no sistema mundial. Considerando os novos papéis que o 

Estado está chamado a desempenhar e que,  hoje, os atores hegemônicos  se utilizam 

cada vez mais da informação, articulada em redes, Santos (1996, p. 194) afirma que “os 

novos  territórios  nacionais  se  transformam num espaço  nacional  da  economia  e  os 

sistemas de engenharia mais modernos, criados em cada país, são mais bem utilizados 

por firmas transnacionais que pela própria sociedade nacional”.

Quando se reconhece que o processo de globalização, em suas configurações e 

em seus movimentos, envolve outra realidade, ou seja, as relações em escala global, 
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histórica, geográfica, política, econômica, social, cultural etc., convém perguntar como 

essa  nova  realidade  se  expressa  na  sociedade  nacional.  Mudam-se,  assim,  os 

significados da sociedade contemporânea. Essa alteração também interfere no objeto, 

metodologia e teoria das Ciências Humanas, em particular na Geografia.

“O mundo não é mais apenas, ou principalmente”, afirma Octávio Ianni (1992, 

p. 96) “uma coleção de estados nacionais, mais ou menos centrais e periféricos, arcaicos 

e  modernos,  agrários  e  industrializados,  coloniais  e  associados,  dependentes  e 

independentes, ocidentais e orientais, reais e imaginários. As nações transformaram-se 

em espaços, territórios ou elos da sociedade global”.

Alguns  autores  diferem internacionalização  de  globalização  e  outros  não  o 

fazem.  Pode-se  pensar  a  internacionalização  como  o  crescimento  geográfico  das 

atividades  econômicas  dispersas  internacionalmente.  A  esse  respeito,  Milton  Santos 

(1991, p.12) afirma que:

“Decerto, o que estamos vivendo agora foi longamente preparado, e o 
processo  de  internacionalização  não  data  de  hoje.  O  projeto  de 
mundializar as relações econômicas, sociais e políticas começa com a 
extensão  das  fronteiras  do  comércio  no  princípio  do  século  XVI, 
avança  por  saltos  através  dos  séculos  de  expansão  capitalista  para 
finalmente  ganhar corpo no momento  em que uma nova revolução 
científica e técnica se impõe e em que as formas de vida no Planeta 
sofrem uma repentina transformação: as relações do Homem com a 
natureza passam por uma reviravolta, graças aos formidáveis meios 
colocados  à  disposição  do  primeiro.  Houve  mudanças  qualitativas 
surpreendentes, a mais notável das quais foi a possibilidade de tudo 
conhecer e utilizar  em escala planetária,  desde então convertida no 
quadro das relações sociais. Pode-se falar de mundialização, enquanto 
outrora se tratava de mera internacionalização”.

Elemento importante a ser considerado é que muitos dos problemas, desafios e 

limites  da  sociedade  contemporânea  são  comuns  a  toda  a  humanidade,  como  as 

catástrofes ecológicas,  a emissão de gás carbono, a desertificação de áreas férteis,  a 

poluição das águas continentais e marítimas,  o estoque de reserva não-renováveis de 

energia, que estão inseridos além da fronteira de cada Estado-nação. Todos eles exigem 

soluções globais.

Marco essencial da globalização é a revolução informática, reforçando o papel 

que  a  informação  adquire  como  força-motriz  da  sociedade  e  a  comunicação  como 

principal  veículo de sua propagação bem como,  o poder que possuem os detentores 

dessas  conquistas  eletrônicas;  a  energia  nuclear;  a  formação  do  sistema  financeiro 
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mundial, dominado por países como EUA, Japão, Alemanha e entidades como CEE, 

Grupo dos 7, FMI, BIRD etc. Nas áreas cultural e política, importantes características 

da  globalização  são  o  predomínio  da  língua  inglesa  e  a  ascendência  de  políticas  e 

governos neoliberais, espalhados por todo o mundo.

O avanço do capitalismo tem trazido  alterações  profundas para os  Estados, 

sociedades,  grupos,  classes  e  indivíduos.  Ampliou-se  a  hegemonia  política  do 

neoliberalismo bem como, enfraqueceram-se as economias nacionais. Estas, procuram, 

quando  muito,  adaptar-se  à  economia  mundial.  No  Leste  europeu,  as  recentes 

transformações  ocorridas,  que  contribuíram  para  o  avanço  do  capitalismo,  vem 

alterando as instituições econômicas, políticas e sociais.

Mas, apesar da ampliação do processo da globalização mover-se pela ideologia 

da homogeneização, esta não tem sido capaz de eliminar as desigualdades sociais; ao 

contrário, grandes contingentes populacionais têm ficado à margem dos benefícios da 

globalização. As contradições, tensões e desigualdades continuam, e até aumentaram, 

sob novas formas. Este fato nos remete a consideração de que a fragmentação é a outra 

face do processo da globalização. Fazem parte do mesmo movimento, que é dinâmico e 

dialético.

O  rebatimento  dos  processos  em  curso,  da  globalização,  sobre  o  território 

nunca foram tão diferentes. Percebe-se que a complexidade dos quantitativos, dos fixos 

artificiais  (viadutos,  edifícios,  estradas  de  rodagem,  hidroelétricas,  usinas,  portos, 

aeroportos etc.), impõem uma complexidade qualitativa, respondida pelos fluxos. Para 

Santos (1991, p. 77): “Os fixos nos dão o processo imediato do trabalho. Os fixos são os 

próprios instrumentos de trabalho e as forças produtivas em geral, incluindo a massa dos 

homens...  Os fluxos são o movimento, a circulação e assim eles nos dão, também, a 

explicação dos fenômenos da distribuição e do consumo”. 

Os movimentos da globalização nos países periféricos são diversos dos países 

avançados,  principalmente  no  que  diz  respeito  aos  países  detentores  da  produção 

tecnológica e os que apenas utilizam parte dessa produção. Ela reproduz as contradições 

sociais merecendo a afirmação de Milton Santos, de que a globalização em curso, em 

especial nos países periféricos é perversa, criando dessa forma, espaços do mandar e 

espaços do fazer.

“A  ordem  trazida  pelos  vetores  da  hegemonia  cria,  localmente, 
desordem,  não  apenas  porque  conduz  a  mudanças  funcionais  e 
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estruturais, mas sobretudo, porque essa ordem não é portadora de um 
sentido,  já  que  o  seu  objetivo  –  o  mercado  global  -  é  uma  auto-
referência,  sua  finalidade  sendo  o  próprio  mercado  global.  Nesse 
sentido,  a  globalização,  em  seu  estágio  atual,  é  uma  globalização 
perversa para a maioria da Humanidade” (Santos, 1996, p.268).

Dessa forma, a diferenciação entre os lugares se dá pelo impacto que ocorre 

entre o novo e o velho, entre o que chega e o que já existia. Esta diferenciação, entre os 

lugares,  conforme  Elias  (1998,  p.  3)  “é  fruto  da  contradição  do  novo  processo 

civilizatório e as condições econômicas,  sociais,  culturais  e ecológicas de cada área, 

região ou país”.

Racionalidade, fluidez, competitividade são palavras de ordem que procuram 

expressar nos discursos mais diversos a aspiração de uma nova ordem mundial. Sendo a 

interdependência  entre  nações,  povos,  grupos  e  indivíduos  características  da 

globalização, convém lembrar que, nem todos os parceiros que se articulam possuem 

peso igual no jogo das relações internacionais.

A racionalidade é a lógica do mercado, que impõe a eliminação de barreiras e 

orienta a construção de sistemas técnicos  (principalmente das redes de transportes e 

comunicação)  que  permitam  a  circulação  do  capital  em condições  mais  dinâmicas. 

Assim,  a  fluidez  do  espaço torna-se  o  referencial  da  competitividade,  geradora  dos 

conflitos entre os lugares e a violência correspondente.

Constata-se  que  a  expressão  nova  ordem  mundial possui  conotações 

diferenciadas para os diversos parceiros. Pode representar, para os atores hegemônicos, 

a ampliação do projeto do neoliberalismo. E, de outra parte, para os países do sul, e 

porque  que  não  dizer  para  os  cidadãos,  um  código  de  conduta,  mecanismos  e 

procedimentos  na  correção  dos  efeitos  desiguais  para  a  transferência  de  tecnologia, 

baseada na matriz nacional das riquezas naturais.

O modelo de desenvolvimento hoje praticado na maior parte do mundo apoia-

se sobre o pressuposto fundamental  de que a natureza é um objeto a ser dominado, 

apropriado,  transformado,  comercializado,  consumido  e  depois  descartado.  É  pela 

capacidade de realizar em maior ou menor escala essas operações que se costuma medir 

o grau de desenvolvimento de cada sociedade.

O consumismo,  ideologia  dominante  da humanidade na segunda metade  do 

século  XX,  é  impulsionado  por  uma  rápida  expansão  de  avanços  tecnológicos  que 

permitem empregar e gastar mal quantidades cada vez maiores  de recursos naturais. 

Para Rodrigues (1998, p. 23) a problemática ambiental corresponde a intensificação da 

24



produção/destrutiva,  ou  seja,  a  orientação  que  é  dada  pelo  sistema  produtor  de 

mercadorias em criar novas necessidades com o objetivo de atender apenas a modos de 

vida  da  sociedade  do descartável.  Nessas  condições,  o  espaço é  utilizado  de  forma 

intensiva  para  produzir  cada  vez  mais  uma  maior  quantidade  de  mercadorias.  Na 

verdade, mais do que diante de uma crise demográfica ou de uma crise de recursos, 

encontramo-nos diante de uma crise civilizatória, em escala global.

O fato de o ser humano pertencer à natureza, e de que esta tenha sido absorvida 

em forma crescente pelas diversas manifestações da cultura, dificulta sobremaneira a 

harmonização entre atividades humanas e os ciclos naturais. Quanto mais progride e se 

expande a sociedade tecnológica, mais íntimos e exigentes se tornam os nexos entre 

sociedade  e  a  natureza.  Quanto  mais  estreitos  os  vínculos  entre  o  crescimento  da 

população, bem como de seus desejos e aspirações, e a disponibilidade de recursos para 

satisfazer  suas  necessidades  básicas,  mais  a  humanidade  experimenta  os  resultados 

desse descompasso, a medida em que se esgotam alguns recursos para satisfazê-los.

Considerando, que no momento presente,  a problemática ambiental  não tem 

fronteiras, a exemplo da circulação das massas de ar, da poluição e das mudanças no 

conceito  de  renovabilidade  dos  recursos  naturais,  fica  evidente  que  a  escala  a  ser 

considerada é a escala global.

A renovação de recursos como a água, considerada como um dos elementos 

com a maior capacidade de renovação na natureza, passa a receber em todo mundo um 

tratamento que identifica o seu limite de renovabilidade, onde os principais problemas é 

expresso  não  somente  pela  acidez  presente  em grande  parte  dos  mananciais  como 

também pela  alteração dos  solos,  pela  previsão  de escassez de água potável  para  o 

abastecimento de moradores dos centros urbanos e para a irrigação. Diariamente são 

retratados  nos  diversos  meios  de  comunicação  as  dificuldades  que  a  humanidade 

enfrentará com a sua escassez onde, são feitas previsões em que o “recurso” água será o 

principal  objeto de disputa  e  motivo  dos  principais  conflitos  regionais.  Conforme o 

vice-secretário-geral da Organizações das Nações Unidas - ONU, em recente pesquisa 

publicada pelo Instituto Internacional de Administração dos Recursos Hídricos, adverte 

que:

“Praticamente todo o aumento de 3 bilhões de pessoas na população 
global  esperado  até  2025 ocorrerá  em países  em desenvolvimento, 
onde a água é,  com freqüência,  escassa  ou chega somente  com as 
estações  chuvosas,  com  furacões  ou  enchentes,  sendo  drenada 
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rapidamente  pelo  solo.  A  maior  parte  da  água  potável  disponível 
encontra-se  em  países  desenvolvidos,  que  só  têm  um  quinto  da 
população  mundial”  [...}”É  prevista  a  “escassez  absoluta  de  água” 
para 17 países do Oriente Médio, do Sul da África e para regiões mais 
secas do Oeste e do Sul da Índia e no norte da China.

Outras  24  nações  sofrerão  de  “extrema  escassez  de  água”, 
principalmente na África subsaariana. Para estes países é improvável 
um  alívio  da  situação  por  causa  da  falta  de  recursos  para  o 
desenvolvimento de projetos de captação.

“A escassez será particularmente danosa para agricultura irrigada que 
terá  de  atender  a  70%  do  aumento  da  demanda  de  alimentos  da 
população  mundial  em  2025.  Mas  mesmo  que  haja  um  grande 
aumento na eficiência  da irrigação,  a necessidade de água crescerá 
17% mais do que o total disponível hoje. Se não houver mudanças, a 
demanda  será  então  56% superior  à  disponibilidade  atual”  (Gazeta 
Mercantil, 19/03/99).

Esta situação induz a pensar na escassez como ameaça a ser enfrentada pela 

humanidade.  em todos  os  rincões  do  planeta.  Apesar  dos  inúmeros  desafios  atuais; 

pobreza, desigualdade e exclusão social, guerras etc., a sociedade “global” desse final 

de século é, caracterizada pela escassez (de recursos, instituições, fronteiras etc.) para 

enfrentar a crise que a um só tempo, é ambiental, constituída pela destruição da base de 

recursos  naturais  e  pela  saturação  de  sua  capacidade  de  recuperação  e,  política, 

diretamente relacionada com os sistemas institucionais e de poder para a distribuição e o 

uso da riqueza produzida pela humanidade.

A problemática  ambiental  está  estreitamente  relacionada  à  globalização  em 

suas várias dimensões. Se, por um lado, é acentuada por este processo, por outro suscita 

uma série de elementos que concorrem para o seu fortalecimento.

A compreensão  da  globalidade  da  natureza  passa  a  ser  entendida  como  “a 

reinterpretação das estruturas e dos gradientes de funcionamento da natureza como uma 

totalidade  complexa,  dinâmica e integrada,  apresentando como um dos resultados,  a 

compreensão da cadeia organizacional da vida em escala global, convertendo todos os 

ecossistemas do planeta em um ecossistema maior, a biosfera” (Barros, 1996, p.122). 

De  acordo  com  esta  interpretação,  fenômenos  desencadeados  em  determinadas 

localidades  podem se expandir  impactando  negativamente  sobre   diferentes  regiões, 

quaisquer que sejam suas fronteiras político-administrativas.

Ao  considerar  que  vários  dos  problemas  ambientais  transpõem  limites 

políticos-administrativos  e  reproduzem  ou  podem  reproduzir  conseqüências  no 
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ambiente  global,  a  definição  de  soluções  pressupõe  negociações  multilaterais  e  a 

instituição de políticas globais.

Os impactos da globalização da economia sobre o meio ambiente decorrem 

principalmente  de seus  efeitos  sobre os  sistemas  produtivos.  Embora  a  globalização 

implique  o privilegiamento  do mercado financeiro  mundial  como principal  fonte  de 

acumulação,  a  expansão  do setor  de  serviços,  a  produção  de  bens  culturais  e  não-

materiais,  o  estímulo  ao  desenvolvimento  de  tecnologias  “leves”  e  “limpas”,  a 

“desindustrialização”  e  a  “desurbanização”  de  pólos  tradicionais,  preservam formas 

predatórias de outros momentos.

Estas  ocorrem  sobretudo  com  a  incorporação  de  “novos  mercados”, 

relocalizando  indústrias  “sujas”  e  “pesadas”,  propagando  técnicas  agrícolas 

inadequadas, promovendo reassentamentos forçados de populações nativas, exportando 

lixo  tóxico,  realizando  testes  nucleares,  produzindo  novas  mercadorias  e  novas 

tecnologias  como  forma  de  resolução  para  os  problemas  provocados  pela 

produção/destrutiva. 

“Os  vários  processos  que  produzem  alterações  substanciais  na 
natureza  têm  permanecido  sob  o  manto  da  ‘modernidade’  e  da 
continua produção de mercadorias.
[...] Com a idéia (ilusória) da tecnologia como solução, ou seja, de que 
se encontrarão soluções para os problemas, atua-se nas conseqüência 
da  produção  destrutiva.  Criam-se  filtros  para  as  indústrias, 
automóveis, etc. poluírem menos. Assim, da mesma forma que com o 
tempo poder-se-iam encontrar outros “recursos” para os esgotáveis, a 
solução dos problemas parece vir  com o tempo” (Rodrigues,  1998, 
p.30).

É emblemática a preocupação, no contexto mundial, com os recursos hídricos, 

que se tornam cada vez mais escassos, tanto pela qualidade prejudicada pela poluição, 

quanto pela pouca quantidade em algumas regiões, e o seu encarecimento no processo 

de produção. Nesse contexto, a água tem sido incorporada cada vez mais ao mercado, 

seja  através  da  produção  de  tecnologias  e  materiais  que  possibilitem  uma  maior 

economia de uso, seja através de sua transformação em um atraente  commodity, com 

possibilidades de se constituir um verdadeiro mercado de águas. Conforme opinião da 

Secretaria Nacional de Recursos Hídricos:

“Com valorização certa ao longo do tempo, a água é um investimento 
mais  seguro que café ou soja, que sofrem oscilações de preços em 
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função da safra e dos estoques mundiais, ou mesmo do ouro. Isto vem 
fazendo com que as hidrocommodities sejam opções de investimento 
atraentes  principalmente  para  os  fundos  de  pensão,  que  precisam 
compor suas carteiras com aplicações seguras e rentabilidade firme de 
longo prazo.

A vantagem do lado das empresas,  que poderá  lançar esse  tipo de 
ecopaper,  como  indústrias  poluidoras  ou  aquelas  que  são  grandes 
consumidoras de água, concessionárias privadas de serviços de água e 
esgoto,  cooperativas  agropecuárias  e  distritos  de  irrigação,  é  a 
possibilidade de obter  dinheiro mais  barato que os empréstimos  de 
mercado” (Gazeta Mercantil, 19/11/98).

Percebe-se  que  a  crise  da  água  não  é,  apenas,  uma  fonte  de  tensões  para 

governos,  empresas  e  pessoas  em todo o mundo.  Mas há um outro  modo de ver  a 

escassez: como oportunidade. E aí se desdobra o potencial de negócios nessa área.

A  questão  ambiental,  também  chamada  por  alguns  de  questão  ecológica, 

expressa um nível crescente de sensibilidade ecológica nas mais diversas sociedades, 

porém, pode-se perceber que do ponto de vista epistemológico encontra-se relacionada 

com o surgimento da ciência moderna. Ao tentar compreender as relações entre homem 

e natureza, os cientistas modernos dedicaram-se a descobrir as conexões empíricas entre 

os fenômenos naturais e, para isso, era preciso integrar os conhecimentos, com uma 

manipulação prática. 

A ciência  moderna mudou a concepção que o homem tinha da natureza.  A 

concepção  de  natureza  como  algo  morto,  sem vida,  era  predominante  até  o  século 

XVIII. Ela foi revolucionada pela ciência moderna, que buscou formular leis universais, 

simples e mutáveis que dessem conta de explicar os fenômenos naturais. O êxito dessa 

empreitada acarretou, por outro lado, a negação da complexidade da natureza.

No  caso  específico  das  ciências  sociais,  a  problematização  da  questão 

ambiental é vista como um trabalho ainda incipiente. Morais (1994, p. 86-88), considera 

que  essa  temática  está  presente  em  autores  pioneiros  na  formulação  de  diversas 

disciplinas.  Na Economia Política Clássica,  desde William Petty;  na Sociologia com 

Durkheim etc. 

Para  Morais  (1994)  a  crítica  desenvolvida  pelas  Ciências  Sociais  ao 

positivismo  de  perspectiva  naturalizante,  que  mantinha  o  predomínio  na  produção 

acadêmica, acabou por afastar do seu corpo teórico a temática ambiental.

O  conceito  de  natureza,  passa  por  mudanças,  incluindo,  também,  os  seres 

humanos que são, em essência seres sociais. A ciência moderna que surgiu no contexto 

28



do desenvolvimento capitalista e das conquistas burguesas, viu ruir um de seus mais 

caros pressupostos: aquele que considera ser possível estudar a natureza num simples 

microscópio e explicá-la com leis matemáticas.

Graves problemas ambientais, esgotamento dos recursos naturais, acumulação 

do lixo tóxico são provocados pelas sociedades ricas e desenvolvidas. Se o modelo de 

desenvolvimento  do Primeiro  Mundo,  arduamente  perseguido pelo  Terceiro  Mundo, 

conseguir  ser  atingido,  com  níveis  de  produção  e  consumo  equivalentes,  ai  sim  a 

situação ambiental  se agravará, mesmo se a população parar de crescer. Atualmente, 

menos  de  um quarto  da  população  mundial  consome  80% dos  bens  e  mercadorias 

produzidas pelo homem (Martine, 1993, p.25).

Portanto, encontramos degradação e poluição ambientais produzidos tanto pela 

expansão da pobreza  quanto pelo acumulo  da riqueza.  Reduzir  a  complexa  questão 

ambiental global a problemas populacionais, como pretendem alguns formuladores de 

políticas  governamentais,  é  mistificar  o  real.  População  e  meio  ambiente  não  são 

construções empíricas em si, são construções sociais. A questão ambiental na sociedade 

global é política, econômica, social, cultural, tecnológica, demográfica, científica.

A  história  do  meio  ambiente,  que  já  foi  ambiente,  e  antes  ainda  era 

chamado  de  natureza,  apenas  começou.  Soluções  apressadas,  simplistas  como 

propõe  o  diagnóstico  neomalthusiano  devem  ser  olhados  no  mínimo  com 

desconfiança, como uma solução ideológica e mistificadora, considerando a atração 

que esta formulação adquire em setores consideráveis da produção acadêmica.

Nas condições do presente, com intensas mudanças, a questão ambiental parece 

debater-se entre o pragmatismo, a política e o mercado.

Assim, a vitalidade atual da sensibilidade ecológica responderia ao desejo de se 

construírem relações novas entre a pessoa e o planeta,  novas relações entre os seres 

humanos?

Quem sabe a preocupação com o meio ambiente e o desejo de reencontro com 

a natureza (interna e externa do homem) responderia à necessidade de identidade da 

fragmentada sociedade ocidental contemporânea?

Se a  proposta  de  uma  nova aliança  entre  natureza  e  cultura  aparece  como 

utopia nas mais diversas sociedades e, dentro delas, em diferentes segmentos sociais, 

poder-se-ia falar em unanimidade de sensibilidade ecológica? E já que os problemas 

ambientais afetam, de forma desigual, tanto ricos como pobres, não seria o momento de 

se esquecerem as diferenças e buscarmos nosso futuro comum?
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A questão ambiental em um mundo globalizado é tão grave e complexa, que as 

respostas são insuficientes. Dada a coexistência de diferentes cenários, a globalização 

não só prescinde de homogeneização das  condições  sócio-econômicas,  mas  também 

acentua e cria novas disparidades entre países e nações.

A  percepção  ampliada  da  ação  (des)estruturante  dos  processos  econômicos 

sobre o meio ambiente levou à promoção de ideais de conservação e proteção, centrais 

para o embasamento do sistema ideacional em relação ao qual se constata a emergência 

do ambientalismo. 

1.2 Paradigmas da discussão do meio ambiente

Toda sociedade, toda cultura, cria, inventa, institui uma determinada idéia do 

que seja natureza.  Assim,  o conceito de natureza não é natural,  mas ao contrário,  é 

historicamente construído, e resulta da forma como as sociedades se relacionam com a 

natureza a cada momento histórico (Gonçalves,  1990, p. 23). Com essas palavras, o 

autor chama a atenção dos geógrafos para a necessidade da compreensão dos processos 

históricos na análise das formas de apropriação da natureza.

Na antigüidade pré-socrática, (até o século V a.C) a natureza era compreendida 

como uma totalidade denominada de physis. A physis, o todo orgânico e inorgânico do 

mundo, representava a natureza, o homem, suas obras e suas atividades, e também os 

deuses como uma só realidade, o processo de gênese e do devir de todo o existente, 

externa à qual nada mais existia. Nesse contexto, não havia separação entre sociedade e 

natureza.  Assim, o entendimento sobre a natureza pelo pensamento pré-socrático era 

expresso, conforme Gonçalves (1990, p. 30), no sentido em que:

“Pensando a physis, o filósofo pré-socrático pensa o ser e a partir da 
physis pode então chegar a uma compreensão da totalidade do real: do 
cosmos, dos deuses e das coisas particulares, do homem e da verdade, 
do  movimento  e  da  mudança,  do  animado  e  do  inanimado,  do 
comportamento humano e da sabedoria, da política e da justiça”.
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Considerando as diferenças nas explicações apresentadas pelos filósofos pré-

socráticos5, pode-se dizer que, estes se caracterizam por iniciar uma nova forma de ver o 

mundo,  apresentando  a  possibilidade  de  elaborar  um pensamento  racional,  onde  as 

explicações têm na natureza, o tema central a ser investigado. Representa uma ruptura 

com  as  explicações  baseadas  em  agentes  sobrenaturais,  através  dos  mitos,  como 

justificadores da origem e ordem do mundo.

O advento do pensamento judaico-cristão colocou ao mundo uma nova forma 

de leitura da realidade,  concretizada pela separação entre matéria  e espírito,  corpo e 

alma, deus e homem. Essa visão perdurou pela Idade Média e foi reforçada a partir do 

século XVI, com a ascensão da racionalidade do pensamento cartesiano, o motor do 

desenvolvimento  da  ciência.  O  pragmatismo  cartesiano,  por  entender  os  sistemas 

naturais como coisas próprias para servir ao homem, transportou essa separação para a 

esfera da sociedade e da natureza. É a partir desse momento histórico que efetivamente 

tem início o processo de apropriação da natureza na qualidade de recursos. Com efeito, 

a revolução técnico-científica dos séculos XVI e XVII imprimiu de forma estrutural 

uma  dicotomia  entre  sociedade  e  natureza,  ao  ponto  de  transformá-la,  e  aos  seus 

desdobramentos, na característica mais marcante da sociedade moderna. Não por acaso, 

a revolução técnico-científica demarca os primórdios do desenvolvimento do sistema 

capitalista.

Nesses termos é nos marcos do modo de produção capitalista que a natureza 

passa a ser tratada como um conjunto de recursos, tidos como infinitos e à disposição 

dos interesses do sistema produtivo – e não dos homens, que nessa ótica, não fazem 

mais parte dela. A apropriação capitalista dos recursos naturais se dá de forma privada e 

excludente, pois é realizada apenas por uma pequena parcela da população mundial, na 

perspectiva da acumulação do capital.

A  relação  sociedade-natureza,  modifica-se  conforme  os  paradigmas 

desenvolvidos pela ciência  correspondente às formas de produção de cada época.  A 

sistematização da geografia, enquanto ciência moderna, pode-se afirmar, reflete em seu 

desenvolvimento a preocupação desta relação como tema central.6 Dessa forma, pode-se 

5 Na tentativa de caracterizar as principais concepções filosóficas que se desenvolveram neste período, destacam-se os pensamentos  
de  Tales,  Anaximenes  (Escola  de  Mileto);  Pitágoras,  Parmênides,  Heráclito  e  Demócrito.  Cf.  ANDERY,  A.  M.  et  alli.  Para 
compreender a ciência: uma perspectiva histórica. Ed. Espaço e Tempo, Rio de Janeiro, 5a ed., 1988.
6 Cf. BECKER. K. Bertha. & GOMES. P. C. da Costa. Meio ambiente: matriz do pensamento geográfico. : In As ciências sociais e a  
questão ambiental: rumo à interdisciplinaridade. VIEIRA. P. F. & MAIMON. D. (org.). APED e UFPA, 1993. Para os autores,  
embora outros ramos da ciência tenham e se dediquem a esta temática, como a história natural, a biologia e a ecologia etc., somente  
na geografia este tema foi fundador e permanente.
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considerar  que  abordagens  desenvolvidas  a  respeito  da  questão  ambiental  têm  na 

geografia um espaço de debate revelador dos seus paradigmas.

Procurando esclarecer os principais concepções que têm referenciado o debate 

sobre  o  meio  ambiente  na  geografia  Becker  e  Gomes  (1993)  estabelecem  três 

paradigmas no desenvolvimento da ciência, os quais se encontram em crise, no sentido 

em que essas abordagens não conseguem dar conta da atual complexidade que envolve 

o  nosso  presente.  Primeiramente,  o  pensamento  newtoniano,  cujo  modelo  foi  uma 

verdadeira  ruptura  da  idéia  de  uma  natureza  oculta,  possibilitou  a  interpretação  da 

natureza  enquanto  máquina  e  uma  interpretação  da  ciência  enquanto  uma  cadeia 

explicativa.  A  natureza  é  compreendida  como  um  sistema  de  leis  onde,  a  sua 

inteligibilidade é acessível ao raciocínio humano, desde que guiado por um método que 

permita  encontrar  a  verdade  científica  por  intermédio  da  razão.  De  igual  modo,  o 

movimento  da  sociedade  poderia  ser  compreendido,  através  de  uma  observação 

metódica, de forma análoga às leis naturais. A busca de estabelecer um campo válido 

para  o  conhecimento  científico,  instituído  por  intermédio  da  razão,  que  deveria 

“...construir, a partir das impressões imediatas, as correlações fenomenais e estabelecer 

desta forma, representações abstratas” (Becker e Gomes, 1993, p. 151). 

A concepção de natureza produzida por grande parte dos pensadores no século 

XVIII e com grande significado no século seguinte, é estabelecida pela idéia de cadeia, 

em que seu valor explicativo encontra-se em uma conexão baseada na unidade entre 

todos os fenômenos observáveis, tanto naturais quanto sociais. O homem, fazendo parte 

dessa cadeia, estaria submetido aos desígnios naturais.

As idéias introduzidas por Kant, no final do século XVIII irá produzir uma 

transformação da concepção de natureza análoga a estrutura de uma máquina. Ainda, 

conforme  os  autores,  Kant  irá  afirmar  que  existe  uma  diferença  entre  a  máquina, 

reprodutora de movimento, e os seres vivos, criadores e interpretes do movimento. Ter-

se-ia uma compreensão da ciência da natureza enquanto

“... a aplicação do raciocínio com suas categorias – as apriorísticas e 
as  apreendidas  pela  experiências  -,  aplicadas  à  diversidade natural. 
São  estes  categorias  que  impõem  uma  inteligibilidade  universal, 
através de suas leis, à diversidade do mundo sensível. É justamente 
pelo  fato  de  que  este  conhecimento  está  submetido  às  nossas 
representações  que  ele  se  define  como  transcendental.  Assim,  a 
concepção kantiana de uma ciência da natureza segue o caminho da 
construção  de  um  discurso  teórico  que  valida  a  inteligibilidade 
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científica, mas, ao mesmo tempo, a limita. (Becker e Gomes, 1993, p. 
152).

O pensamento hegemônico no século XIX estabelecia como principal objetivo 

a  ampliação  do  conhecimento  científico  como  forma  de  superação  de  um  saber 

metafísico por uma saber positivo. Como expressão significativa, nas ciências sociais, 

encontra-se o pensamento de Augusto Comte, estabelecendo uma relação direta entre o 

progresso social  e o desenvolvimento das ciências,  tendo esta  o papel de orientar  a 

organização da sociedade. O prestígio alcançado pela biologia emprestaria a esse autor a 

noção de organismo, instituído como novo paradigma geral do estudo da natureza e da 

sociedade. As idéias de Lamark e Darwin, com suas diferenças, servirão para respaldar 

a tese de que a dinâmica da natureza é instituída dentro do sistema evolucionista. A 

concepção positivista que põe em relação os termos sociedade, natureza e ciência, irá 

alterar a concepção sobre a relação sociedade-natureza, em que:

“A imagem da natureza e da sociedade “máquina” foi substituída pela 
metáfora  organicista,  onde  a  analogia  fundamental  se  originava  da 
dinâmica biológica e antiga concepção dominante – no século XVIII -, 
de  cadeia  explicativa,  foi  preterida  pelo  binômio  forma/função, 
essência da idéia de organismo” (Becker e Gomes, 1993, p. 154).

Os questionamentos sobre a relação sociedade-natureza, estabelecido como o 

estudo  preferencial  das  ciências  humanas  pelo  pensamento  positivo,  passa 

gradativamente  a  estabelecer  uma  grande  importância  do  meio  físico  sobre  o 

desenvolvimento  da  sociedade  e  os  critérios  de  natureza  biológica  como  norma, 

influenciando a produção do conhecimento científico.

No  início  do  século  XX,  novas  interpretações  são  desenvolvidas  sobre  o 

sentido biológico da vida, pondo em dúvida o conhecimento respaldado na “objetivação 

naturalista”.  Este  começa  a  ser  abalado  pelas  novas  práticas  científicas  em 

desenvolvimento, principalmente na psicanálise, na antropologia e na filosofia.

Freud estabelece com a psicanálise uma relação entre sujeito e sujeito e não 

mais,  como  nexo  anteriormente  estabelecido,  de  sujeito-objeto,  conforme  analisa 

Gonçalves (1990, p.54):

“Na prática psicanalítica, o sujeito cognoscente, aquele que se propõe 
a conhecer, não se relaciona com um objeto de conhecimento, mas 
com um outro sujeito que também se propõe a conhecer. O “objeto” 
de conhecimento só tem sentido se ele de alguma maneira fala, isto é, 
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existe enquanto sujeito. Estamos assim diante de uma  outra prática 
científica, muito longe de positivismo”. 

Na antropologia, Lévi-Strauss tenta distinguir o homem da natureza pelo fato 

de os homens estabelecerem interdições ou proibições para o acasalamento,  vindo a 

constituir a passagem do fato natural para o cultural. A cultura, consistiria:

 “Em  uma  função  simbólica  expressa  por  uma  linguagem  que 
preenche de significações o conteúdo de natureza. Por intermédio da 
noção de  linguagem,  o  estudo da  natureza  física  passa  a  ser  visto 
como ordem estruturada em sistemas dominados por fluxos entre suas 
partes  componentes.  Natureza e cultura  são duas  ordens integradas 
apenas  por  um  discurso  estruturado  de  representações”  (Becker  e 
Gomes, 1993, p.156)

Assim, nesta concepção o homem se distinguiria da natureza pelo fato de ser 

eminentemente  um  ser  que  produz  cultura,   esse  fato,  portanto,  fundador  da 

sociabilidade.

O ambientalismo determinista na geografia, segundo Paul Claval, citado por 

Becker  e  Gomes  (1995),  desenvolve-se  em  três  grandes  momentos  na  história:  a 

tradição médica hipocrática, retomada no século XVIII pelos naturalistas e filósofos; a 

leitura teleológica da natureza – de inspiração herderiana e, por último, a tendência que 

se seguiu ao evolucionismo de Darwin, com maior influência na geografia.

A primeira abordagem atribuía grande importância aos elementos naturais na 

fisiologia humana, baseado nos quatro elementos como constituidores das origens de 

organização da vida e do mundo. Procurava-se encontrar um critério que explicitasse de 

forma objetiva o comportamento humano como qualquer outro fenômeno.

Conforme os autores citados, o ambientalismo de inspiração herderiana, onde a 

natureza  é  concebida  não  por  meio  de  uma  determinação,  mas  um  meio  de  uma 

determinação anterior,  derivada do plano de criação divina,  encontraria na geografia 

Ritter como o seu principal precursor, uma vez que este pretendia uma interpretação da 

natureza,  não  mais  as  leis,  mas   uma leitura  dos  signos  da  natureza  passaria  a  ser 

importante, seguindo uma ordem mística e teleológica, onde a interpretação substitui a 

explicação (Becker e Gomes, 1993, p. 157).

O terceiro  momento,  de inspiração nas idéias  do evolucionismo,  obtém sua 

maior  influência  na  geografia  através  do  determinismo  ambiental  de  Ratzel.  Sua 

preocupação incide na possibilidade de enunciar leis gerais e regulares para os diversos 
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gêneros  de  comunidades  relacionando-os  com as  características  físicas  do  lugar.  É 

bastante conhecida a sua tese em descrever vários tipos de dinâmicas territoriais por 

intermédio de um modelo da relação solo/cultura. O Estado é visto como um organismo 

vivo, uma vez que, este seria a união bastante estrita, uma interação entre o povo e seu 

território.

É  possível  observar,  com  base  no  exposto  acima,  que  há  vários  aspectos 

importantes  na  história  da  relação  societária  com a  natureza,  nas  quais  tem estado 

sempre presente a idéia que esta deve ser dominada para servir ao homem, sendo este 

último o ser superior a todos os aspectos da natureza.

A questão ambiental, tal como é entendida hoje, diz respeito ao “produto” da 

intervenção  da  sociedade  sobre  a  natureza.  Nessas  condições  o  meio  ambiente  é 

produzido,  no  interior  de  cada  sociedade  ao  longo  de  sua  história,  formado  pelo 

conjunto de elementos sociais e naturais, em que o homem (organizado em sociedade) 

faz  parte  desta  totalidade  onde  os  aspectos,  econômicos,  culturais,  sócio-políticos, 

biológicos e físico-químicos estão interagindo em permanente mudança.

Ao se fazer referências aos elementos naturais, convém lembrar que, em um 

mundo globalizado como o de hoje, é improvável que se encontre algum lugar em que a 

“natureza”  não  esteja  incorporada  aos  interesses  sociais.  Seja  para  interesses 

relacionados  à  sua  “preservação”,  seja  para  sua  incorporação  enquanto  natureza 

mercadoria, visando a sua exploração futura.

Ao se considerar que não existe uma separação homem-natureza, onde tenha 

que se defender um e sacrificar a outra, esta observação conduz ao estabelecimento de 

determinadas políticas de desenvolvimento e meio ambiente.

A percepção das limitações da compreensão da relação sociedade-natureza; do 

modelo de desenvolvimento vigente e da pressão dos movimentos sociais  em vários 

países,  levaram  a  realização  de  diversas  reuniões  de  âmbito  internacional  cujos 

objetivos  prioritários  residiam  em  adotar  princípios  que  considerassem  normas  e 

diretrizes  ambientais  como  um  dos  elementos  estratégicos  de  qualquer  política  de 

desenvolvimento.

Entre as diversas concepções desenvolvidas que procuravam incorporar novos 

conceitos na relação sociedade-natureza encontram-se as de caráter conservacionista, 

sob diversos  matizes  e  recortes  territoriais,  onde a  gestão  dos  recursos  naturais  e  a 

gestão ambiental procuram se constituir como abordagens integradoras.
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1.3. A gestão dos recursos naturais

Como se percebe, cada sociedade, a seu tempo, estabelece diferentes controles 

nos ciclos de matéria e energia presentes no meio ambiente. Na sociedade capitalista, 

esse controle – essa apropriação – ocorre de forma intensa e exaustiva,  gerando um 

desequilíbrio nesses ciclos de forma a engendrar uma profunda crise ambiental, hoje de 

dimensão planetária. A crise ambiental, expressa na realidade as contradições que estão 

no cerne da formação social capitalista. Pois, o modelo de desenvolvimento praticado na 

quase totalidade  do mundo representa  a  generalização de um determinado modo  de 

viver,  no qual  a  natureza  é  entendida  como um bem a ser  dominado,  apropriado e 

consumido sem limites.

Para o sistema produtivo vigente, o desenvolvimento e o progresso significam 

tão somente o crescimento econômico – processo que privilegia os meios materiais e 

despreza o crescimento  social  e  cultural  da população.  Assim,  é  que nesse final  de 

século,  como  evidencia  Leis  (1991,  p.  25),  “o  crescimento  econômico  tornou-se  o 

princípio da legitimidade dos Estados-nações, e o exercício do consumo de massas, a 

sua expressão mais significativa”.7 O homem, sendo parte da natureza,  depende dela 

para viver, acaba sendo prejudicado por muitas dessas transformações, já que elas nem 

sempre  se  devem a  necessidades  sociais  da  humanidade  e  sim,  em grande parte,  a 

interesses particulares de grupos e classes dominantes.

O padrão de consumo da população rica impõe uma enorme pressão sobre o 

ecossistema  planetário.  Os  recursos  naturais  são  exaustivamente  explorados  para 

possibilitar a permanente existência de produtos no mercado e assim atender à demanda 

dessa população. A obsolescência planejada do modo de produção dominante exige a 

permanente  substituição  de  produtos  e  matérias  no  processo  de  produção.  Assim o 

consumismo e  a  acumulação  capitalista  vão  degradando  a  base  material  do sistema 

produtivo, que é também o espaço do cidadão. Essa degradação ocorre a favor de uma 

minoria privilegiada e em detrimento da qualidade de vida da maioria esmagadora da 

população.

Dessa conjunção de fatores resulta a crise sócio-ambiental planetária, sujeito e 

objeto  da  profunda  crise  econômica  que  o  sistema  capitalista  atravessa  na  sua 

7 Uma análise, geográfica sobre como o conceito de Desenvolvimento foi constituidor do Estado-nação, pode ser encontrado em 
GONÇALVES, C. W. P. Geografia política e desenvolvimento sustentado. :In Geografia, Política e Cidadania. Revista Terra-Livre-
AGB, São Paulo, n0 11-12, 1992-93. 
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globalidade.  Esta  se  expressa  através  da  poluição  crescente  das  águas  oceânicas  e 

continentais  de  superfície  e  subterrânea;  da  perda  de  milhares  de  hectares  de  solos 

agricultáveis  a  cada  ano;  de  alterações  físico-químicas  na  atmosfera  planetária, 

representadas pelo efeito estufa, pelo rompimento da camada de ozônio, pelas chuvas 

ácidas e pela poluição do ar; do empobrecimento generalizado da biodiversidade através 

da extinção de espécies animais e vegetais; dos riscos de desertificação ampliada; do 

acúmulo de rejeitos e dejetos de toda ordem; dos baixos indicadores da qualidade de 

vida e ainda pela contaminação de alimentos, pelo surgimento de novas endemias e pelo 

recrudecimento de outras há muito erradicadas do cenário mundial.

A partir da evidencia de que a degradação do meio ambiente efetivada pelos 

padrões  de  produção  e  consumo  vigentes  podem  impor  limites  ao  crescimento 

econômico – e da extinção de inúmeras espécies animais e vegetais – é que surgiu a 

preocupação  com  a  utilização  racional  dos  recursos  naturais.  As  idéias  de  cunho 

conservacionista  e  preservacionistas,  surgem  nos  seus  diversos  matizes  e 

direcionamentos práticos.

Após a década de 70, presencia-se o debate em torno das raízes dos problemas 

ambientais, pautando-se nas modalidades de desenvolvimento tecnológico e econômico 

na explicação para o fenômeno. A crítica objetivava superar uma postura “protetora” do 

meio  ambiente  estabelecida  por  uma  abordagem  tradicional  dos  recursos  naturais. 

Buscava-se,  dessa  forma,  evitar  reduzi-los  ao  arquétipo  da  mercadoria  cuja  sorte  é 

regulada pelo mercado e também, a noção de um bem livre. 

No seio desse debate, o conceito de desenvolvimento – valor assumido pelas 

sociedades contemporâneas – passa a ser o catalisador das diversas abordagens relativas 

à gestão dos recursos e do meio ambiente. O conceito de desenvolvimento expressa por 

um lado a idéia de progresso técnico, domínio sobre a natureza, escassez de recursos e 

crescimento econômico. Por outro lado, explicita desejos coletivos (saúde, educação), 

transformação das estruturas sociais e mudanças culturais (Godard, 1997, p.203).

Neste período, desenvolve-se no âmbito internacional preocupações relativas 

ao grau de compatibilidade entre desenvolvimento econômico e a preservação do meio 

ambiente.  Como mediação para esse conflito  emerge a idéia  de gestão dos recursos 

naturais.

O conceito de “recurso natural” passa a se constituir como a idéia básica na 

interface entre processos sociais e natureza, indicando a apropriação que a sociedade 
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realiza sobre o meio físico, orientada por seus conhecimentos e por suas necessidades e 

que representa uma articulação entre produção econômica e reprodução ecológica.

Na economia clássica este conceito assume valores diferenciados. Por um lado, 

são  considerados  como  fluxo de  quantidades  limitadas  elevado  a  categoria  de  bens 

econômicos passíveis  de troca e  que,  por não poderem ser  produzidos pelo homem 

necessitam de gerenciamento. De outra forma, alguns recursos eram considerados livres 

não necessitando, portanto, de nenhum esforço de gestão. Já para economia moderna a 

distinção é concebida, na mediada em que se encontram relacionados a problemas de 

tomada de decisão ou a mecanismos econômicos diferenciados.

O fundamental é perceber que os recursos têm seu conteúdo transformado a 

cada realidade histórica determinada. Segundo a concepção de Bressan (1996, p. 68) “O 

conceito  de  recurso  natural  vincula-se  ao  padrão  tecnológico  de  cada  momento 

histórico, o que significa que a parte da natureza transformada em recurso muda com o 

tempo, tanto pela incorporação de novos, como pela obsolescência de outros até então 

considerados”.

Para  Godard  (1997,  p.209),  o  conceito  de  gestão  exprime  a  idéia  de  “um 

sistema  que  tem  por  objetivo  assegurar  seu  bom  funcionamento  e  seu  melhor 

rendimento, mas também sua perenidade e seu desenvolvimento”.  Do ponto de vista 

histórico,  o  conceito  de  gestão  teria  surgido  no  seio  do  domínio  privado  e  seu 

entendimento estaria ligado à administração dos bens possuídos por um proprietário.

A extensão do seu significado possibilitou o surgimento da noção de “gestão 

dos recursos humanos”, em que, os objetos de gestão constituem o conjunto dos fatores 

materiais e imateriais, humanos e não-humanos, que contribuem para a realização de 

uma certa performance econômica.

Esta  noção  de  gestão  sendo  aplicada  aos  recursos  naturais  significaria 

reconhecer sujeitos titulares de direitos sobre os recursos e estabelecer como análise os 

objetivos atribuídos à esse tipo de gestão. Numa perspectiva mais ampla,  a idéia de 

gestão dos recursos naturais surge como um dos principais componentes das interações 

entre a sociedade e a natureza e de suas transformações recíprocas estabelecidas a longo 

prazo.

No caso da água, podemos estabelecer dois conceitos de gestão. No primeiro 

caso  corresponderia  a  uma  ação  mais  cotidiana  cujo  objetivo  seria  assegurar  sua 

disponibilidade,  tanto  em  termos  de  quantidade  quanto  de  qualidade,  levando  em 

consideração  as  necessidades  e  seus  usos  correntes.  Pode  ser  traduzida  na  atitude 
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centrada na adaptação da oferta à demanda prevista, procurando satisfazer os diversos 

tipos de demandas com o menor custo. No segundo caso, seria estender esses objetivos 

às  inter-relações  globais  e  de  longo prazo entre  sistema sócio-econômico  e  sistema 

ecológico, incorporando a gestão dos potenciais de recursos no processo de orientação 

de desenvolvimento, relacionada aos aspectos técnicos e do ordenamento territorial. 

Este segundo conceito aproxima-se da noção de gestão ambiental,  em que o 

planejamento das ações de desenvolvimento encontra-se inserido num contexto mais 

amplo de gestão permanente de recursos, do espaço e da qualidade do meio natural e 

construído. Não podendo ser determinado com base num fundamento apenas setorial, de 

um único recurso. Ao contrário, deverá se constituir de um enfoque que considere as 

outras  esferas  de  tomada  de  decisão  (política  industrial  e  tecnológica,  política  de 

ordenamento territorial etc.).

Para Godard (1997, p. 214), “a gestão passa a ser o cerne onde se confrontam e 

se  reencontram  os  objetivos  associados  ao  desenvolvimento  e  ao  ordenamento,  e 

aqueles voltados para a conservação da natureza ou para a preservação da qualidade 

ambiental”. Tornando-se, também, um espaço de confrontação entre pontos de vistas 

opostos a respeito do seu significado, possibilidades e legitimação.

Bressan (1996), em seu trabalho Gestão Racional da Natureza desenvolve uma 

análise das principais tendências que mantiveram e desenvolveram propostas relativas a 

gestão dos recursos naturais. Sua crítica incide sobre as concepções conservacionistas, 

que teriam como pressuposto básico a desconsideração da influência das relações entre 

os homens sobre as relações entre estes e a natureza. O conservacionismo se expressa 

inicialmente através da proteção de áreas de paisagens naturais, conforme o seu valor 

cênico para o uso da atual e futuras gerações, cuja expressão é dada pela constituição de 

Parques Nacionais, tendo como principal veículo de propagação dessas idéias a União 

Internacional para a Conservação da Natureza e dos Recursos Naturais (UICN). 

Na década de 60,  o  movimento  conservacionista  faria  uma flexão nos seus 

objetivos onde, a idéia de santuários é substituída pela gestão dos recursos ambientais – 

ar,  água,  solo  e  organismos  vivos,  incluindo  o  homem,  devendo  para  isso  realizar 

estudos  relativos  a  investigação,  legislação,  administração,  preservação  e  utilização 

(Bressan, 1996, p.28).

A década de 70, tem como referência a cooperação internacional, simbolizada 

pela realização da Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente, em 1972., 

tendo como principal produto a orientação das bases para elaboração de uma legislação 
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internacional  de  meio  ambiente.  Nesse  mesmo  período  é  elaborado  o  conceito  de 

ecodesenvolvimento, que articula a idéia de desenvolvimento e proteção da natureza, 

através  do  uso  racional  dos  recursos  naturais  e  da  aplicação  de  tecnologias  que 

respeitem os ecossistemas e a diversidade sócio-cultural.

O movimento conservacionista apresentaria na década de 80 novos contornos, 

passando  a  postular  um  desenvolvimento  econômico  combinado  com  cuidados 

ambientais, assumindo como meta, na observação de Bressan (1996, p. 29) “a gestão da 

biosfera pelo ser humano, de tal sorte que produza o maior benefício sustentado para as 

gerações atuais, mas que mantenha sua potencialidade para satisfazer às necessidades e 

às aspirações das gerações futuras”.

Na  década  de  80,  A  Comissão  Mundial  sobre  o  Meio  Ambiente  e 

Desenvolvimento das Nações Unidas,  produziu,  em 1987, o documento denominado 

Nosso Futuro Comum, onde é apresentada a idéia de desenvolvimento sustentado como 

um  processo  de  mudança  em  que  a  exploração  de  recursos,  a  orientação  dos 

investimentos, os rumos do desenvolvimento ecológico e a mudança institucional estão 

de acordo com as necessidades das gerações atuais e futuras.

Desprovida  de  conceituação  clara,  a  tese  do  desenvolvimento  sustentado 

envolve numerosas propostas e estratégias territoriais. A partir de uma análise em que a 

questão ecológica se constitui no novo parâmetro da geopolítica mundial, a proposta de 

desenvolvimento sustentável centraria um objetivo na regulamentação globalizada do 

desenvolvimento. Assim para Becker (1995, p. 55) a face geopolítica contida no ideário 

do Relatório Brudtland representa um “instrumento político de regulação do território”, 

representando “uma versão contemporânea da teoria e dos modelos de desenvolvimento 

regional”, tendo como objetivo “a apropriação de territórios e ambientes como reserva 

de  valor,  isto  é,  sem uso  produtivo  imediato,  é  uma  forma  de  controlar  o  capital-

natureza para o futuro...” (Becker e Gomes, 1993, p. 161).

As  leituras  possíveis  sobre  a  tese  do  desenvolvimento  sustentável  são 

diferenciadas, dependendo da posição dos atores na nova divisão territorial do trabalho. 

Uma vez efetivada pelos atores hegemônicos, se traduz no aceno para o crescimento 

econômico de países da periferia, ao mesmo tempo que advogam sua subordinação à 

primazia da conservação do meio ambiente e aos financiamentos externos de agências 

multilaterais, defendendo a tese de um total liberalismo econômico. Outra postura, mais 

coerente, pode ser a que é baseada na apropriação desse conceito como um respaldo as 

aspirações de auto-sustentação possível, em bases nacionais.
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Considera-se que a abordagem relativa a questão ambiental não se dissociam 

das formulações  apresentadas  para a gestão dos recursos hídricos.  Uma vez que,  as 

políticas formuladas expressam preocupações de ordem global, tendo como parâmetro e 

pretensão a efetivação dos preceitos do desenvolvimento sustentável. Essa abordagem é 

geralmente expressa no contexto da gestão ambiental.

Para Lanna (1994, p. 1) a gestão ambiental associa-se com a gestão de recursos 

hídricos através de um “processo de articulação das ações dos diferentes agentes sociais 

que interagem em um dado espaço com vistas a garantir  a adequação dos meios de 

exploração  dos  recursos  ambientais  –  naturais,  econômicos  e  sócio-culturais  –  às 

especificidades  do meio  ambiente,  com base  em princípios  e  diretrizes  previamente 

acordados/definidos”.

O  planejamento  orientado  sob  este  conceito  procura  englobar  um  sistema 

eficiente de gestão ambiental que visa compatibilizar e otimizar os múltiplos usos do 

meio ambiente e seus recursos. Pressupõem-se uma abordagem integrada desses usos, 

uma vez que, pela interdependência dos componentes dos ecossistemas, os fenômenos 

ambientais são interligados.

Os  problemas  em  áreas  urbanas,  provenientes  das  grandes  concentrações 

populacionais e da industrialização, que são tipicamente problemas ligados à poluição, 

destacando-se  os  aspectos  ambientais  qualitativos.  De outro  lado,  os  problemas  das 

áreas ainda pouco exploradas ou exploradas de maneira desordenada, cujos problemas 

se referem principalmente à degradação dos recursos naturais ou à sua utilização pouco 

otimizada, se tornando mais relevantes e conflituosos seus aspectos quantitativos, além 

dos qualitativos.

As  abordagens  desses  dois  aspectos  são  diferenciadas.  Enquanto  nas  áreas 

urbanas a estratégia para melhoria das condições ambientais muitas vezes se restringe a 

correções de danos já causados e a medidas preventivas, nas áreas mais inexploradas a 

tomada  de  decisões  sobre  o  modelo  de  desenvolvimento  ainda  está  em  aberto, 

permitindo ações mais integradas na esfera do planejamento.

Dessa forma, a gestão ambiental englobaria três níveis fundamentais de ação, 

em função do grau de degradação já presente no meio (Leal, 1998, p.25):

• recuperação e controle do meio ambiente;

• avaliação e controle da degradação futura; e

• planejamento ambiental
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A  recuperação  ambiental  consiste  no  restabelecimento  das  condições 

adequadas, através do controle da qualidade hídrica e atmosférica; do reflorestamento 

de mananciais;  da recuperação de áreas erodidas;  da correção de solos,  entre  várias 

outras  atividades.  O segundo nível  de ação,  a  avaliação e controle  de degradações 

futuras, compreende a avaliação de impactos ambientais das ações humanas, desde o 

nível de planos de governo até o nível de projetos de empreendimentos, avaliando tanto 

os impactos sobre o meio físico como o socio-econômico, levando em consideração sua 

capacidade de suporte e de absorção dos rejeitos da atividade.

O  terceiro  nível  de  atuação  é  o  planejamento  ambiental,  que  irá  planejar 

intervenções  no  meio  de  modo  a  melhor  aproveitar  seus  potenciais,  obedecendo  a 

critérios  qualitativos  e  quantitativos,  ou seja,  procurando compatibilizar  a  qualidade 

ambiental com uma utilização otimizada dos recursos ambientais.

Um dos aspectos do planejamento ambiental é a gestão dos recursos naturais, 

que tem por finalidade uma utilização adequada que respeite sua capacidade de suporte, 

através de atividades que atendam a restrições qualitativas, possibilitando dessa maneira 

um  uso  do  recurso  que  compatibilize  a  oferta  e  demanda.  Na  definição  de  uma 

estratégia ótima de utilização do recurso são utilizados critérios ecológicos, econômicos 

e sociais, sendo o critério final uma combinação desses três aspectos, caracterizando os 

vários aspectos que devem ser perseguidos.

Do ponto de vista quantitativo, a gestão de recursos naturais pode se dar sob 

duas  áticas:  a  gestão  da  oferta  e  a  da  demanda.  Algumas  propostas  da  gestão  dos 

recursos naturais buscam apontar para uma atuação prioritária na gestão da demanda 

dos recursos naturais,  e não mais na oferta.  Ou seja, ao invés de procurar aumentar 

indefinidamente a oferta de recursos cada vez mais escassos, se busca atingir níveis de 

produtividade melhores na sua produção e utilização.

A gestão da demanda para os recursos renováveis (a água é um exemplo típico) 

reflete a antiga crença na sua infinitude, a prática tradicional é se buscar aumentar a 

oferta para atender a uma demanda sempre crescente.

No caso  de  bens  comuns,  a  gestão  da  oferta  é  uma atribuição  tipicamente 

governamental (por exemplo, serviços de abastecimento de água). A gestão da demanda 

quando existe, é feita pelos usuários, que podem ser agentes individuais privados ou o 

Estado, no caso de serviços públicos. A gestão otimizada consiste em compatibilizar os 

lados  da  oferta  e  demanda,  utilizando  como  instrumentos  normativos,  que  são  as 
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concessões  de  uso,  e  econômicos,  que  visam  exercer  a  administração  da  demanda 

através das forças do mercado.

Os aspectos  quantitativos  e  qualitativos  são indissociáveis,  se  influenciando 

mutuamente. Um recurso a princípio pode estar disponível quantitativamente mas não 

na qualidade que se deseja para atender a uma finalidade específica, e vice-versa. Um 

recurso de boa qualidade porém em quantidade insuficiente acaba por se degradar muito 

mais rapidamente pelo uso excessivo, vendo deteriorada sua capacidade de renovação. 

Dessa forma ao se falar em gestão dos recursos naturais obrigatoriamente se tem que 

pensar nesses dois aspectos conjuntamente.

1.4. Os recursos hídricos no contexto ambiental

Tendo  em vista  a  inserção  dos  recursos  hídricos  no  contexto  ambiental,  é 

importante que se faça referência a alguns princípios da gestão ambiental. 

Gestão ambiental pode ser definida como “uma atividade analítica e criativa, 

voltada à formulação de princípios e diretrizes, ao preparo de documentos orientadores 

e projetos, à estruturação de sistemas gerenciais e à tomada de decisões que têm por 

objetivo final promover, de forma coordenada, o inventário, uso, controle e proteção do 

ambiente” (Lanna, 1993, p.1).

Fazem parte da gestão ambiental:

• a  política ambiental, que é um conjunto de ações destinado a regular o 

uso, controle e proteção ambiental, em conformidade com os princípios estabelecidos na 

política  ambiental,  tendo  como  resultado  dessas  ações  o  modelo  de  gerenciamento  

ambiental, entendido como a configuração legal e administrativa adotada;

• um  planejamento  ambiental,  que  é  um estudo  prospectivo  que  busca 

adequar o uso, controle e proteção ambiental  e avaliar a situação corrente de acordo 

com  os  princípios  expressos  na  política  ambiental,  através  da  coordenação, 

compatibilização, articulação e implementação de projetos de intervenções estruturais e 

não-estruturais, incluindo a harmonização da oferta e demanda dos recursos ambientais;

• um sistema de gerenciamento ambiental, que é o conjunto de organismos 

e instituições estabelecidos com o objetivo de executar a política ambiental através do 
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modelo de gerenciamento ambiental adotado e tendo por instrumento o planejamento 

ambiental.

Em  resumo,  uma  gestão  ambiental eficiente  deve  ser  constituída  por  uma 

política ambiental, que estabelece as diretrizes gerais, por um modelo de gerenciamento  

ambiental que estabelece  a  organização  legal  e  administrativa  e  por  um  sistema de 

gerenciamento ambiental,  que articula  instituições,  e  aplica os instrumentos  legais e 

metodológicos para o preparo e execução do planejamento ambiental.

A gestão  de  recursos  naturais  e  a  gestão  ambiental  são conceitos  diversos, 

sendo este último um conceito mais abrangente, e o primeiro tão somente um de seus 

aspectos.

Conforme é ressaltado por  Lanna (1993,  p.  2),  a  gestão não deve ser  feita 

isoladamente para cada recursos, já que o uso de um recurso pode influenciar no uso de 

outro, como é o exemplo típico da vinculação entre água e solo. Além disso o mesmo 

recurso é utilizado por diversos setores, ou seja, a gestão da demanda de um mesmo 

recurso permeia diversas atividades e usuários. (Figura 01).

Para  promover  a  compatibilidade  entre  as  diversas  demandas  e  ofertas  de 

recursos ambientais  cabe à sociedade tomar decisões políticas e estabelecer sistemas 

intersetorial,  com instituições e estrutura jurídico-administrativas capazes de gerir os 

conflitos entre esses setores usuários. O conjunto das políticas de gestão de cada recurso 

é formadora da política de gestão ambiental.

44



Figura: 01 – Dimensões da gestão dos recursos hídricos
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Fonte: LANNA, (1993).

Dourojeanni  (1994)  defende  a  adoção  da  bacia  hidrográfica  como  unidade 

adequada  de  gestão  visando  o  desenvolvimento  sustentável.  Aponta  três  tipos  de 

abordagens possíveis tendo como visão a bacia hidrográfica, de acordo com o objetivo 

final, crescendo em integração. 

• Primeiro  nível:  gestão  de recursos  hídricos  (privilegiando  o  objetivo  de 

aproveitamento e manejo de água e solo).

• Segundo  nível:  gestão  de  recursos  naturais  (aumentando  a  abrangência, 

focando  a  gestão  no  aproveitamento  e  manejo  dos  recursos  naturais, 

incluindo a água).

• Terceiro  nível:  gestão ambiental  (aproveitamento  e  manejo integrado do 

meio ambiente).

A bacia hidrográfica é considerada para o autor como sendo o palco principal 

onde ocorrem as mais importantes interações ambientais, podendo ser apontada como a 

unidade territorial mais adequada para a gestão não só dos recursos hídricos mas de uma 

gestão ambiental integrada que tenha por objetivo final práticas sustentáveis, tanto sob 

os aspectos físicos quanto econômicos.

Nesse caso, a água, por estar presente na maioria das interações ambientais, 

seja como constituinte dos organismos, seja como receptora de substâncias nos corpos 

d’água, passa a ser considerada como integradora das condições do meio ambiente. Em 

geral, a situação da água num curso d’água vai indicar a situação ambiental, já que a 

maior  parte  dos  desequilíbrios  ambientais  (poluição,  degradação  dos  solos, 

desmatamentos etc.) irão se refletir nas condições da água.
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Ao  se  gerenciar  a  água  se  é  indiretamente  obrigado  a  gerenciar  vários 

processos ambientais  e planejar  o espaço territorial.  Dessa forma,  a  gestão da bacia 

tendo como ponto de  partida  a  água seria  o  passo inicial  para  a  gestão  integral  do 

ambiente.

Existem três atributos  ligados à  água:  quantidade,  qualidade  e regime,  este 

último  traduzindo  basicamente  sua  distribuição  temporal.  Esses  atributos  estão 

entrelaçados, se influenciando mutuamente. Uma modificação na quantidade de água de 

um rio altera sua capacidade de depuração e, consequentemente, a qualidade de suas 

águas. Modificações na sazonalidade do regime de um rio podem levar ao mesmo efeito 

nas épocas de estiagem. Já um rio com águas de melhor qualidade poderá atrair mais 

usuários, levando com o tempo a modificações quantitativas.

Uma característica fundamental da água, determinante de qualquer abordagem 

que  se  faça  desse  recurso,  é  o  seu  deslocamento  espacial  nos  cursos  d’água..  Isso 

significa que a mesma água pode ser utilizada por diversos usuários em seu trajeto e é 

influenciada pela características e atividades das diferentes regiões que atravessa. Essa 

característica estabelece relações de interdependência entre os trechos de montante e 

jusante, tanto do ponto de vista dos fenômenos físicos quanto de relações entre usuários. 

Ou  seja,  qualquer  ocorrência  num  trecho  da  bacia  (enchentes,  desmatamentos, 

captações, despejos, barramentos etc.) pode interferir nos atributos da água em outros 

trechos.

A  água  doce  possui  múltiplas  atribuições.  Além  das  necessidades  ligadas 

diretamente aos processos biológicos de todos os seres vivos, é também matéria-prima 

para irrigação e produção de alimentos, para a indústria, para geração de energia, meio 

receptor de resíduos, entre outras funções. (ver resumo na Tabela 01)

Todos essas utilizações trazem efeitos diferenciados ao meio hídrico, muitas 

vezes nocivos, levando a modificações de seus atributos (carência ou excesso de água, 

poluição e contaminação etc.). Além dos efeitos provenientes diretamente das atividades 

de uso da água, as estruturas de barramento e os reservatórios, construídos nos casos de 

derivação e uso, podem provocar efeitos nas águas e no meio ambiente ao seu redor, 

modificando o regime hidrológico, a qualidade da água em razão da matéria orgânica 

inundada e o transporte de sedimentos nos rios pela  sua retenção no barramento.,  o 

alagamento de áreas agrícolas, urbanas e outras de interesse.
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Tabela 01 – Principais Usos da Água

Forma Tipo de Uso Uso Consuntivo8

Com derivação de 
águas

Abastecimento urbano Baixo (cerca de 10% da 
derivação), sem contar as perdas 
nas redes

Abastecimento industrial Médio (cerca de 20%, variando 
com o tipo de indústria)

Abastecimento rural Baixo (cerca de 10%)
Irrigação Alto (cerca de 90%)
Aquicultura Baixo (cerca de 10%)
Geração de energia Perdas por evaporação em 

reservatórios
Navegação fluvial Não há

Sem derivação de 
águas

Diluição, transporte e 
assimilação de efluentes 
líquidos

Não há

Pesca Não há
Dessendentação de animais Baixo (cerca de 10%)
Recreação Não há
Preservação da fauna e da flora Não há
Controle de cheias9 Não há

Fonte: Adaptado de SETTI, 1994.

Mundialmente,  o uso para irrigação é o que envolve maiores derivações de 

água e maiores usos consuntivos. Nas últimas décadas, a tendência da agricultura se 

organizar  em  grandes  agroindústrias  vem  intensificando  a  prática  da  irrigação  em 

grandes perímetros, levando também ao aumento do uso de fertilizantes e agrotóxicos.

Além desses usos diretos, muitas outras atividades podem interferir fortemente 

no  meio  hídrico,  direta  ou  indiretamente,  causando  efeitos  primários  e  secundários 

deletérios se forem praticadas ações inadequadas. Os fenômenos são todos interligados. 

Essa constatação ressalta a importância entre o planejamento do uso do solo e a gestão 

da água. A Tabela 02 apresenta outros exemplos.

8 Usos consuntivos são as perdas de água resultantes de sua utilização; é o consumo propriamente dito, configurando-se na diferença 
entre o que é derivado e as águas servidas que retornam ao curso d’água após a utilização (SETTI, 1994)
9 Esta atividade é normalmente incluída como um dos usos da água. na verdade, ela não tira nenhum proveito do uso da água, e sim  
do disciplinamento do regime hídrico do curso da água.
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Tabela 02 – Outras ações com interferência nos recursos hídricos.

Atividade Possível Ação 
Inadequada

Conseqüências Diretas Conseqüências Indiretas 
na Água

Indústria de materiais de 
construção, garimpo, etc.

Retirada de areia de 
margens e leitos de rios

Modificação da calha 
natural e do transporte de 
sedimentos

Assoreamento e/ou erosão 
dos rios

Garimpo de ouro Utilização de mercúrio Contaminação da água
Mineração de carvão Emissão de enxofre para 

a atmosfera
Chuva ácida Acidificação da água dos 

riosTermelétricas a carvão
Exploração madeireira, 
pecuária, agrícola, etc.

Desflorestamento Mudança na 
permeabilidade do solo; 
erosão do solo

Mudanças no regime 
hidrológico da bacia; 
assoreamento e/ou erosão 
dos rios

Agricultura

Práticas agrícolas 
inadequadas

Perda de solo, carreado 
para os rios

Assoreamento dos rios; 
poluição difusa

Aplicação de agrotóxicos Contaminação da água

Excesso de fertilizantes Poluição da água e/ou 
eutrofização

Captação excessiva para 
irrigação 

Descida do lençol freático Salinização do solo e da 
água

Criação de animais Matadouros inadequados Carreamento de matéria 
orgânica e lançamento 
nos rios

Poluição da água

Disposição de resíduos 
sólidos

Aterros sanitários mal 
executados

Infiltração de poluentes 
no lençol

Contaminação do lençol 
freático 

Urbanização

Ocupação das zonas 
marginais de rios

Estrangulamento das 
seções de escoamento dos 
rios

Inundações

Ocupação das encostas Erosão das encostas e 
carreamento de lixo pelas 
chuvas

Entupimento dos sistemas 
de drenagem; inundações

Pavimentação com asfalto Impermeabilização do 
solo

Acentuação do regime de 
enchentes

Concentração espacial de 
produção de dejetos

Sobrecarga do sistema de 
tratamento 

Degradação do corpo 
d’água receptor

Fonte: Adaptado de SETTI, 1994

No Brasil são escassas as informações sobre as demandas dos principais usos 

da  água,  tendo-se  somente  informações  difusas  ou  estimativas  a  partir  de  taxas  de 

consumo  para  determinadas  atividades.  Para  abastecimento  doméstico  usualmente 

considera-se um consumo médio de 120 l/hab./dia. O grande problema nesse setor são 

os  desperdícios  operacionais  nas  redes  de   abastecimento,  com fugas  de  água.  Em 

muitos casos o desperdício chega a 40%.

Os Estados do Nordeste são os de maior relevância para irrigação, em razão do 

seu clima semi-árido. A Tabela 03 apresenta as áreas irrigadas por Estado do Nordeste e 

a estimativa de demanda para abastecer essa área.
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Tabela 03 – Áreas irrigadas e demandas para irrigação no Nordeste

Estado Área irrigada
(ha)

Demanda para Irrigação

(hm3/ano) Média (m3/s)
Maranhão 31.996 403,1 12,78
Piauí 21.734 273,8 8,68
Ceará 79.617 1.003,2 31,81
Rio Grande do Norte 21.224 267,4 8,48
Paraíba 22.923 288,8 9,16
Pernambuco 113.165 1.425,9 45,21
Alagoas 19.798 249,4 7,91
Sergipe 12.219 153,9 4,88
Bahia 130.461 1.643,8 52,12
Minas Gerais (área da 
SUDENE)

38.550 485,7 15,40

Total 491.687 6.195,3 196,45

Fonte: Projeto Áridas (VIEIRA, 1994)

A poluição da água tem sido um dos problemas mais relevantes mundialmente. 

Além da poluição visível e degradável, vêm crescendo em importância novos tipos de 

poluição envolvendo pequenas substâncias não-degradáveis que são invisíveis e tóxicas, 

cujos tratamentos são difíceis e caros. Apesar  de nos anos recentes ter havido melhorias 

significativas nos níveis de poluição da água nos países desenvolvidos, a qualidade da 

água ainda é preocupante.

No  Brasil  em  função  das  acentuadas  diferenças  regionais,  com  áreas 

densamente urbanizadas, industrializadas, e outras agrárias ou extrativistas, e há uma 

grande  variabilidade  espacial  do  potencial  hídrico.  Isso  se  reflete  na  grande 

variabilidade e especificidade nos problemas relacionados com a utilização da água. 

Enquanto na região Sudeste e em centros urbanos e industriais os problemas principais 

se  referem  à  poluição  hídrica,  na  região  Centro-Oeste  se  referem  às  práticas 

agropecuárias desordenadas e à mineração; na região Nordeste à escassez de água e no 

Norte  ao desmatamento e ao avanço de frentes  agropecuárias.  Em todas as regiões, 

mesmo nas capitais da região Norte, os efeitos da urbanização já são sentidos, em graus 

diferentes. Esses problemas diferenciados orientam o principal enfoque da gestão em 

cada região. Em linhas gerais, a Tabela 04 indica as questões regionais mais relevantes 

relacionadas com os usos da água.

49



Tabela 04 – Principais problemas relacionados com os recursos hídricos no Brasil

Região Atividade Questões Críticas Área de ocorrência

Sudeste

Concentrações urbanas e 
industriais 

Poluição hídrica Regiões metropolitanas

Agricultura mecanizada Assoreamento e erosão dos 
rios e poluição por 
agrotóxicos

Sul de Minas e São Paulo

Agroindústria sucroalcooleira Poluição hídrica e do solo Principalmente São Paulo
Mineração Poluição hídrica e 

assoreamento dos rios
Minas Gerais (ferro e ouro); 
São Paulo (areia e calcário); 
Rio de Janeiro (granito e 
calcário); Espírito Santo 
(calcário e granito)

Siderurgia de ferro-gusa Poluição hídrica Bacia do rio Doce

Sul

Agricultura mecanizada Assoreamento dos rios e 
poluição hídrica

Toda a região

Matadouros Poluição orgânica Rio Grande do Sul
Extração de carvão mineral Poluição hídrica Santa Catarina e Rio Grande 

do Sul
Pólos industriais Poluição hídrica Todos os estados
Indústria madeireira Desmatamento Todos os estados

Centro-
Oeste

Grandes projetos 
agropecuários com irrigação 
intensiva

Conflitos de água; 
desmatamentos; poluição por 
agrotóxicos

Cerrado (cultura de grãos); 
Pantanal (pecuária extensiva)

Garimpo de ouro e pedras 
preciosas

Erosão, assoreamento e 
contaminação dos rios

Cabeceiras do rio Paraguai 
(com efeitos no Pantanal)

Usinas de álcool Contaminação dos cursos 
d’água

Cabeceiras dos contribuintes 
do Pantanal (Mato Grosso)

Matadouros e indústria de 
laticínios

Poluição orgânica Região de Cuiabá (MT)

Expansão urbana 
desordenada

Destruição das nascentes dos 
formadores do Pantanal; 
poluição por falta de 
saneamento básico

Núcleos próximos a Cuiabá e 
Campo Grande e norte de 
Goiás

Nordeste

Agricultura Secas sazonais; conflitos de 
água

Todo o interior dos estados

Agroindústria 
sulcroalcooleira

Poluição hídrica Pernambuco, Paraíba, Rio 
Grande do Norte, Alagoas

Agricultura extensiva em 
latifúndios

Desmatamento; poluição por 
agrotóxicos

Maranhão, Rio Grande do 
Norte, Piauí, Paraíba, Bahia

Pólos industriais e/ou grandes 
indústrias

Poluição hídrica Bahia, Alagoas, Maranhão e 
Sergipe

Prospecção e exploração de 
petróleo e gás natural

Contaminação de lençóis 
subterrâneos e cursos d’água 
superficiais; desmatamento

Rio Grande do Norte

Norte

Agricultura e pecuária 
extensiva

Erosão e assoreamento dos 
cursos d’água; contaminação 
por agrotóxicos; 
desmatamento

Próximo às estradas e às 
grandes cidades na Amazônia

Garimpo de ouro Assoreamento e erosão dos 
rios; poluição por metais 
pesados

Sub-bacias dos rios 
Amazonas, Madeira e 
Tapajós

Mineração industrial de ferro, 
manganês, cassiterita e outros

Assoreamento e poluição dos 
rios

Amapá, Amazonas, Pará, 
Rondônia

Indústria de ferro gusa Poluição hídrica e do solo Pará
Pólos industriais Poluição hídrica Zona Franca de Manaus

Fonte: Associação Brasileira de Entidades de Meio Ambiente – ABEMA (1993)
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Há uma  grande  interação  e  interdependência  dos  recursos  hídricos  com os 

demais componentes do meio ambiente, principalmente no que se relaciona à ocupação 

do solo; o uso urbano, com lançamentos de esgotos, deposição de lixo, captações para 

abastecimento,  impermebialização  do  solo;  o  uso  industrial,  com  lançamentos 

poluentes; o uso rural, com irrigação, carreamento de fertilizantes, agrotóxicos e matéria 

orgânica  e  contaminação  do  lençol;  os  desmatamentos,  causando  carreamento  de 

sedimentos, erosão de encostas e assoreamento de cursos de água. Tendo em vista todas 

essas  relações,  as  condições  de  água  podem  ser  vistas  como  bons  indicadores  da 

situação de toda a bacia, sendo uma espécie de sintetizador dos demais componentes do 

meio  ambiente.  Os  problemas  de  quantidade  e  qualidade  dos  recursos  hídricos 

obviamente  não são  um fato  isolado;  estão  inseridos  nas  questões  globais  do  meio 

ambiente.  Também  a  conscientização  desses  problemas  vem  juntamente  com  uma 

preocupação com a qualidade de vida das populações de uma maneira mais abrangente. 

As políticas de gestão da água devem ser articuladas ou integradas com as que cuidam 

do meio ambiente.

Pela relevância que os recursos hídricos têm perante todas as atividades da vida 

e pelas  suas particularidades,  os conceitos  básicos que orientam a gestão ambiental, 

tendem em geral também para a orientação da gestão da água.
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CAPÍTULO II

2. A formação da política de gestão da água no estado do Ceará

2.1 A ação do Estado em relação a resolução de problemas da água

O  Ceará,  como  é  de  conhecimento  geral,  é  um  estado  que  apresenta 

dificuldades relativas a escassez de recursos naturais, tendo em torno de 90% do seu 

território  inserido  no  domínio  do  semi-árido,  onde  a  variabilidade  climática  e  a 

distribuição espaço-temporal irregular dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos 

apresentam características singulares para as condições de gestão da água.

A pluviosidade média anual, do Ceará, varia de aproximadamente 500 mm na 

região dos Inhamuns, a sudoeste do Estado, a 2.000 mm no Planalto da Ibiapaba e na 

serra de Guaramiranga. Ao longo da faixa litorânea essa pluviosidade varia de 1.000 a 

1.200 mm. A média geral do Estado é de 775 mm10.

A  concentração  do  regime  pluvial  associada  à  extensão  de  solos  com 

embasamento cristalino fazem com que a totalidade dos rios do Estado do Ceará sejam 

intermitentes. Esses rios, escoam durante três a cinco meses chuvosos, sendo que, em 

situações mais desfavoráveis, eles permanecem secos o ano inteiro.

Além da grande concentração da estação chuvosa, o regime pluvial apresenta, 

também, uma grande irregularidade a cada ano. A ocorrência de anos extremamente 

secos ou períodos de chuvas bastantes  rigorosas não são fatos raros.  Essa flutuação 

irregular de anos de alta e baixa pluviosidade gera dois problemas bastante conhecidos: 

as secas e as enchentes.

Os recursos hídricos estaduais de superfície se constituem na principal fonte de 

suprimento  d’água  para  fins  de  abastecimento  humano,  animal,  industrial  e  para 

irrigação.

Em  decorrência  do  regime  intermitente  dos  rios  do  Estado  do  Ceará,  o 

aproveitamento da água é realizado através da construção de um número significativo 

de açudes. Os pequenos açudes, entretanto,  somente são capazes de promover o uso 

10 Plano Estadual de Recursos Hídricos. Diagnóstico. Volume 1. Fortaleza, 1992, p. 3.
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regular  da  água  armazenada  durante  um período  inferior  a  um ano.  A  sua  grande 

maioria seca durante a ocorrência de estiagens prolongadas.

A regularização por mais de um ano das águas superficiais somente é possível 

a partir dos reservatórios de médio e grande porte construídos, em sua maioria, pelo 

DNOCS.  Em  conseqüência,  o  uso  das  águas  superficiais  do  Estado,  que  ocorre 

acentuadamente  durante  a  estação  seca,  está  intimamente  associado  à  política  de 

operação e monitoramento de açudes.

Entretanto,  os  açudes  no  Ceará,  e  no  semi-árido  nordestino  em  geral, 

apresentam uma eficiência hidrológica extremamente baixa, em função das altas taxas 

de evaporação verificadas, resultando numa diminuição da disponibilidade efetiva anual 

dos reservatórios, em relação a sua capacidade de acumulação. No que diz respeito a 

utilização da água dos reservatórios federais tem ocorrido constantemente conflitos de 

domínio, entre União e o Estado, em trechos de rios por estes perenizados.

No tocante as águas subterrâneas  existe  uma relação direta  com a estrutura 

geológica e condições climáticas do Estado. O potencial hídrico subterrâneo distribui-se 

em aqüíferos sedimentares e cristalinos, sendo que o primeiro ocupa 25% da superfície 

estadual e o segundo 75%, correspondendo a 98 mil km2 . 11

Os aqüíferos sedimentares respondem por elevada capacidade de armazenar e 

produzir  águas,  destacando-se,  nessa  categoria,  os  terrenos  aluviais  que  afloram ao 

longo de riachos e rios.

Os aqüíferos cristalinos oferecem poucas possibilidades para captação de água 

subterrânea,  podendo  produzir  água  no  subsolo  por  meio  de  fraturas.  O  potencial 

explorável é considerado fraco, podendo apresentar freqüentemente poços secos e/ou 

com a qualidade comprometida pelo teor de sais. 12

Os  solos  aluviais  desempenham  um  papel  importante  para  uso  humano  e 

animal, ou pequenas irrigações, durante a estação seca. Entretanto, no caso de aluviões 

situados às margens de rios perenizados, como o Curu, Jaguaribe e Banabuiú, a extração 

de grandes vazões para irrigação é suprida, a partir de determinado instante, pelas águas 

superficiais  liberadas  dos  açudes,  desta  forma,  resultando  na  necessidade  de  uso 

conjunto de águas superficiais e subterrâneas.

11 Plano Estadual de Recursos Hídricos. PERH  Diagnóstico. Volume 1. SRH - Fortaleza, 1992. p. 3
12 Programa Estadual de Irrigação – PEI-SRH. Diagnóstico. Fortaleza, 1988, p. 59.
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Espacialmente,  pode-se  afirmar  que  o  potencial  de  acumulação  das  águas 

subterrâneas sedimentares é distribuída ao longo de toda a região litorânea, bacia do rio 

Salgado e manchas próximas à região de Iguatu.

Com a apresentação dessas características torna-se clara a compreensão de que 

a problemática dos recursos hídricos no Ceará representa uma questão de fundamental 

importância  para  a  superação  de  entraves  do  desenvolvimento  sócio-econômico  e 

ambiental. 

As  primeiras  intervenções  do  Estado  na  questão  dos  recursos  hídricos  no 

Nordeste, datam da época do segundo império, que motivado pela grande seca de 1877, 

cria  a  primeira  Comissão  Técnica  para propor ações  estruturais,  ao invés  das ações 

emergências de assistência as populações flageladas. Ainda no Império uma segunda 

Comissão  Técnica  deu  início  a  construção  do  açude  Cedro,  localizado  no  atual 

município de Quixadá – CE. 

Carvalho (1994, p.67), procurando registrar as primeiras preocupações surgidas 

sobre  a  problemática  hídrica  no  Nordeste,  pelo  Estado brasileiro,  aponta  como fato 

reconhecido  por  todos  os  estudiosos  da  questão  que  “a  primeira  notícia  sobre 

intervenções  governamentais  em  relação  às  secas  do  Nordeste  remonta  ao  século 

passado, e está referida às providências adotadas no curso da grande seca de 1877-79. 

Por decisão do Imperador Pedro II, foi criada, em 1857 uma comissão para estudar o 

problema – a Comissão Científica de Exploração. Depois de avaliar as condições locais, 

a  Comissão  fez  recomendações  sobre  a  construção  de  açude,  perfuração  de  poços, 

construção de estradas e melhoria dos portos”.

Contava também de suas recomendações uma proposta para construção de um 

grande canal – o Canal São Francisco/Jaguaribe -, destinado a transportar água do rio 

São Francisco para o semi-árido cearense, em terras do vale Jaguaribe. O canal não foi 

construído mas continua integrando o rol de medidas destinadas à solução do problema 

das  secas.  Foram  construídos  inúmeros  açudes,  perfurados  centenas  de  poços  e 

implantada  uma  rede  de  estradas,  tendo  essa  última  providencia  contribuído  para 

facilitar a migração das populações para outras áreas do Nordeste.

Com  essas  medidas,  foi  inaugurada  a  fase  das  políticas  governamentais 

baseadas  no entendimento  de que  a  acumulação  de  água,  como medida  preventiva, 

constituía  o  mais  importante  instrumento  de  combate  às  secas,  capaz  de  garantir  o 

necessário socorro às populações  afetadas.  Coincide com essa fase, conhecida como 

fase hidráulica, a criação, em 1909, da Inspetoria de Obras Contra as Secas – IOCS, 
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transformada, em 1919, na Inspetoria Federal de Obras Contra as Secas – IFOCS, e, em 

1946, no atual Departamento Nacional de Obras Contra as Secas – DNOCS (Carvalho, 

1994, p. 67). 

Essas ações se materializam na preocupação em construir uma infra-estrutura 

traduzida no armazenamento de água, através da solução de açudagem, como fonte de 

água para a irrigação, abastecimento humano e animal durante os períodos de seca. As 

ações  governamentais  no  Ceará  têm  tido  objetivo  idêntico  ao  resto  do  Nordeste, 

desenvolvendo sua ação seja em obras de grande porte (açudagem), seja em atitudes 

simplificadas e pontuais (perfuração de poços).

As atividades realizadas, essencialmente, pelo governo federal para enfrentar 

os problemas causados pelas secas têm sido de dois tipos: emergenciais e preventivas. 

Seu conteúdo reflete as percepções do Estado em relação a natureza e os efeitos das 

secas  sobre  a  população  e  a  economia.  As  medidas,  postas  em prática,  tem estado 

relacionadas  às  estratégias  de  governo  predominantes  em  cada  fase  da  formação 

econômica do Nordeste, e ao processo de inserção da economia nordestina na economia 

nacional.13

As ações governamentais  desenvolvidas até hoje são orientadas,  de maneira 

geral, para construção de obras hídricas, tendo como principal argumento combater a 

crise de água, simbolicamente conhecidas como as políticas de combate aos efeitos da  

seca.

O estado do Ceará destaca-se, no Nordeste, por possuir a maior quantidade de 

obras  de  armazenamento  de  água.  Estima-se  em  7.22714 o  número  de  açudes  de 

pequeno, médio e grande porte15 construídos pelo poder público, por particulares e em 

regime  de  cooperação.  Em sua  grande  maioria,  os  açudes  de  pequeno  porte  foram 

construídos procurando atender principalmente o abastecimento das populações e dos 

rebanhos,  o  que  provoca  uma  sub-utilização  se  comparado  com o  volume  de  água 

armazenada.

O discurso predominante foi moldado pela ênfase dada ao aumento da oferta de 

água  para  atender  a  todas  essas  demandas  enfatizando-se  seu  aproveitamento  na 

irrigação  pública.  Mas  os  interesses  mais  conservadores  predominaram.  Assim,  a 

13 CARVALHO. Otamar de. A economia política do Nordeste: secas, irrigação e desenvolvimento. Rio de Janeiro. Ed. Campus 
1988. 
14 Este número corresponde a quantidade de açudes cadastros pela Secretaria dos Recursos Hídricos. A Nova Política de Águas do 
Ceará, SRH. Fortaleza, 1992.
15 Conforme Decreto N0 23.068, de 11 de fevereiro de 1994, que regulamenta o controle técnico das obras de oferta hídrica os 
açudes são classificados segundo o volume hidráulico acumulável, correspondendo a pequeno: acima de 0,5 até 7,5 10 2 m3 médio: 
acima de 7,5 até 75 102 m3 e grande acima de 75 até 750 102 m3.  Legislação sobre Sistema Integrado dos Recursos Hídricos do 
Ceará. SRH. Fortaleza, 1994.
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açudagem esteve prioritariamente voltada para o apoio aos grandes proprietários, que 

tinham na pecuária sua principal atividade, o aproveitamento hidroagrícola das bacias 

de irrigação dos açudes públicos não foi prioritário.

A lógica da intervenção do estado nos recursos hídricos, evolui da questão de 

mero  aumento  da acumulação  de água para  a  sua  articulação  com a  exploração  da 

agricultura  pública  irrigada,  passando  por  outras  concepções  como  as  obras  de 

cooperação, ocupação das bacias hidráulicas dos açudes, postos agrícolas e a exploração 

da piscicultura, ainda com predomínio da intervenção centralizada da união no que diz 

respeito ao planejamento e alocação dos recursos necessários. 

A necessidade de água é uma questão central para o Ceará, que é distribuída de 

forma difusa em todo o seu território, por isso, formulou-se a idéia de que a construção 

de  grandes  açudes  não poderia  resolver  completamente  o  problema.  Desta  forma  o 

governo  federal  lança  o  programa  de  açudagem  em  cooperação,  que  tinha  como 

objetivo estimular a construção de açudes em propriedades privadas, onde o DNOCS 

financiava um certo percentual da obra. Neste caso não havia a desapropriação da terra, 

ficando o proprietário comprometido em fazer a sua manutenção e permitir o acesso à 

água das populações circunvizinhas, para o abastecimento de pessoas e animais, sendo 

excluída, entretanto, a pesca. Até o fim do programa, em 1967, foram construídos 433 

açudes em regime de cooperação no Ceará (Araújo, 1982, p. 145).

Outra ação que alterou o uso da água foi a política de loteamento das áreas das 

bacias hidráulicas dos açudes públicos, ou seja, as “vazantes”, que pode ser definida 

como uma faixa de terra localizada em torno do espelho d’água dos açudes, constituída 

por uma parte seca e uma parte úmida sujeita as variações do nível da barragem. Este 

modelo foi executado nos açudes do DNOCS, constituindo-se num espaço de produção 

de  alimentos  e  forrageiras,  com  acesso  a  água,  e  representa  um  modelo  típico  de 

sobrevivência das populações situadas no perímetro úmido dos açudes. O “vazanteiro”, 

termo que usualmente se denomina as pessoas que exploram as vazantes, realizava um 

contrato  de  arrendamento  e  pagava  uma  taxa  para  o  DNOCS.  Essa  medida,  que 

aparentemente poderia ser um mecanismo de acesso de pequenos agricultores a uma 

faixa de terra  “úmida”,  muitas  vezes  serviu para aumentar  a influência  dos  grandes 

latifundiários  sobre  o  acesso  a  terra  e  a  água,  que  a  partir  de  seu  poderio  político 

conseguia grandes faixas de vazantes nos açudes.

Outra ação merecedora de destaque foi a implementação dos Postos Agrícolas, 

que eram estruturas criadas pelo governo federal para administrar a distribuição água 
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dos açudes, através de canais a jusante dos açudes. Esta política de irrigação, realizada 

até a primeira  metade deste século,  não pode ser considerada abrangente,  devido as 

limitações dessa proposta principalmente no que dizia respeito ao limite geográfico das 

áreas  públicas,  dificuldade  em  relação  a  estrutura  fundiária  e  a  pouca  tecnologia 

empregada. Desta forma, resultava apenas em áreas demonstrativas, introduzindo alguns 

vegetais exóticos. Na bacia do Curu, no município de Pentecoste foi criado um posto 

agrícola,  que  resultou  num  perímetro  irrigado  privado,  que  foi  reformado  e 

transformado posteriormente em um perímetro público irrigado.

As terras  a  jusante  dos reservatórios,  incluindo os leitos  dos  rios,  tem sido 

considerada como propriedade de direito privado, devido a cultura de que a posse da 

terra  garante  também a posse  da água.  Diante  dessa  realidade,  surgem dificuldades 

sócio-políticas,  que  tenderiam a  aparecer  na  proporção  em que  possíveis  mudanças 

pudessem ocorrer na posse e uso da terra para aproveitamento agrícola. Assim, grande 

parte  da  água  acumulada  nos  açudes  do  Ceará,  ao  encobrirem  áreas  de  grandes 

latifúndios, sem correspondente disponibilidade das terras por parte dos trabalhadores, 

passa a se prestar ao uso exclusivo dos proprietários de terras.

O discurso político que aponta a açudagem como “redenção” para o Nordeste 

semi-árido,  tem  se  fortalecido  economicamente  através  do  reforço  do  tradicional 

monopólio  da terra,  casando-se de forma ordenada com a tentativa  de estabelecer  o 

monopólio da água.

A instituição, em 1945, da Companhia Hidrelétrica do São Francisco (CHESF) 

ligou-se à compreensão de que os problemas  do Nordeste  não referiam-se apenas à 

ocorrência de secas, desta forma seguiu-se o esforço de modernização e integração da 

região  ao  mercado  nacional,  promovendo-se  o  seu  crescimento,  em  bases  mais 

dinâmicas, por meio da criação de uma infra-estrutura energética e da implantação de 

um parque industrial. O entendimento que privilegiava a seca como principal problema 

regional incorporou-se ao diagnóstico do subdesenvolvimento como determinante da 

fraqueza da economia nordestina.

Nesse  contexto,  os  proprietários  rurais  que  mantinham forte  influência  nas 

decisões do governo em relação ao tratamento desse fenômeno, tiveram que disputar 

espaço, em relação as áreas de investimentos,  com o crescente poder do capitalismo 

industrial emergente no Centro-Sul do país. 

As  modificações  introduzidas  pela  SUDENE,  a  partir  da  década  de  60, 

implantavam alterações nas relações de produção e na própria lógica do processo de 
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acumulação. Nessa ótica, a questão das secas era colocada no quadro de uma estratégia 

de desenvolvimento compatível com as especificidades regionais, desconsiderando, no 

entanto, o processo de integração da economia nordestina ao mercado nacional.

Nessa perspectiva, a partir de 1970, através do DNOCS, foi institucionalizado 

o Plano de Irrigação Nacional (PIN), intervenção do poder central que surgiu com um 

vultoso orçamento, e se propunha a irrigar 130 mil hectares, no período de 1975/1979.16

Com este plano, o governo central que antes investira através do DNOCS na 

construção de grandes açudes, visava ir mais além. Se antes o paternalismo do Estado 

para com os grandes proprietários rurais materializava-se através da socialização dos 

custos  de  investimentos  em  infra-estrutura,  naquele  momento  e  com  aquele  plano 

procura patrocinar a modernização capitalista na região, mediante estímulo à produção 

para o mercado e criação de uma mentalidade empresarial.

O processo inovador se realiza através dos chamados “perímetros irrigados”, 

utilizando água dos grandes açudes para irrigação das terras situadas a jusante. Através 

da criação do Grupo Executivo de Irrigação e Desenvolvimento Agrícola (GEIDA), em 

1968, foi estabelecida uma lista de áreas prioritárias para a implantação de perímetros 

irrigados  no  semi-árido.17 Neste  mesmo  período  são  desenvolvido  estudos  sobre  as 

principais bacias do Nordeste.

Observa-se,  desde  cedo  algumas  posições  contrárias  a  irrigação  pública, 

manifestada pelos latifundiários na medida que pudesse contrariar seus interesses. O que 

levaria  a  um processo de desapropriação,  mesmo sendo indenizados,  e  de perda de 

poder político.

Como uma das mais recentes intervenções do estado na utilização dos recursos 

hídricos, foi a implantação dos perímetros irrigados públicos, estando alguns ainda em 

construção,  como  o  Araras  Norte,  Baixo  Acaraú,  Tabuleiro  de  Russas,  e  outros 

implantados como o Curu-Recuperação e Curu-Paraipaba, ambos situados na bacia do 

Curu; Icó-Lima Campos; Morada Nova; Distrito de Irrigação Jaguaribe-Apodi (DIJA). 

E mais recentemente os perímetros estaduais, como o Xique-Xique e Altinho, na bacia 

do Jaguaribe. 

O Ceará,  em relação  a  irrigação  pública,  conforme  Elias  (1999,  p.  62/63), 

detinha em 1995, 15.185,93 hectares, sendo 89,91% distribuídos pelos nove perímetros 

16 PAULINO, Francisco S. Nordeste. Poder e subdesenvolvimento sustentado. Discurso e Prática. Fortaleza, EUFC. 1992,  (pg.  
128.)
17 MACEDO. H. P. de. A chuva e o chão na terra do sol. Maltese. São Paulo, 1996.
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irrigados do DNOCS, e ficando o restante, ou seja, pouco mais de 10%, distribuídos 

pelos 16 perímetros irrigados implantados pela Secretaria dos Recursos Hídricos.

A maior dificuldade para o desenvolvimento da irrigação no Ceará, e que tem 

dificultado o seu avanço de forma eficiente e justa socialmente, foi e continua sendo a 

questão  fundiária.  A  desapropriação  de  terras  possibilitou  o  desenvolvimento  da 

irrigação  pública,  através  da  implantação  de  um  projeto  que  incorporasse  maiores 

informações  técnicas,  os  perímetros  irrigados,  os  quais,  além  da  infra-estrutura  de 

engenharia hidráulica, eram constituídos por uma infra-estrutura urbana de habitação, 

escola, serviços e produção.

Ao  mesmo  tempo  em  que  a  agricultura  irrigada,  baseada  na  idéia  de 

colonização,  incorporava elementos  de uma proposta  de cunho social  para a região, 

apresentava já no início os seus limites, uma vez que, o Estado manteve o direito de 

tutela sobre a seleção do colono, assentamento, plano agrícola, manutenção do projeto 

etc.

Como  observa  Bursztyn  (1995,  p.19),  “...de  maneira  geral  a  racionalidade 

econômica,  a  ideologia  concorrencial  e  o  nível  tecnológico  impostos  aos  colonos 

contrastam com o esquema tradicional  a  que  os  mesmos  estavam habituados  e  que 

persiste ainda, fora dos limites dos perímetros”. Os colonos adaptados aos mecanismos 

impostos  pelo  DNOCS  tornam-se,  então,  um segmento  “diferenciado”  da  estrutura 

tradicional.

A estrutura montada, no espaço cearense, desenvolvida sob variadas formas de 

intervenção governamental, tem se mostrado insuficiente para resolver os problemas de 

água em seus  usos  múltiplos.  As ações  adotadas  para  resolver  esta  questão  tem se 

caracterizado  de  modo  isolado  não  permitindo  uma  abordagem que  integre  em sua 

totalidade  os  diversos  problemas  sócio-ambientais  e,  embora  tenham  consumido 

consideráveis somas de recursos públicos, não conseguiram dar suporte a uma estrutura 

de produção isenta a ocorrência de estiagens.

No Ceará, os elementos fundamentais que balizam estes procedimentos são a 

formação econômica e social do Estado; a desarticulação entre planejamento hídrico e 

as atividades econômicas,  em especial  a agrícola e fatores administrativos-gerenciais 

que comprometem a eficácia dos resultados no âmbito da produção urbana e rural. A 

prática tem demonstrado uma maior concentração de riqueza e renda e a continuidade e 

acomodação das classes hegemônicas na gestão política do território.
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O uso intensivo  e  de maneira  desordenada dos  recursos  naturais  nas  zonas 

semi-áridas tem como resultado imediato a erosão e a salinização dos solos, a poluição e 

a  redução  das  reservas  hídricas,  o  desmatamento  e,  como síntese  deste  processo,  a 

desertificação. Por outro lado, a determinação dos níveis de sustentabilidade ambiental 

também deve incluir indicadores de qualidade de vida da população que vive e trabalha 

nessas regiões.

O equilíbrio entre oferta e demanda - no que tange aos recursos hídricos - no 

Ceará  e  no  semi-árido  nordestino,  está  diretamente  associada  à  limitação  desses 

recursos, em termos de quantidade e qualidade,  e à capacidade de suporte que pode 

oferecer às atividades humanas em geral.

Torna-se  evidente  para  um  sistema  de  gestão,  a  análise  da  evolução  das 

mudanças,  ao  longo do tempo,  de  um conjunto  de  indicadores  que  estão  ligados  à 

quantidade, qualidade, confiabilidade e acessibilidade ao elemento água. Dessa forma, a 

sua  ampla  garantia  passa  pela  adoção  de  uma  política  para  esses  recursos  que 

estabeleçam níveis crescentes de proteção contra os efeitos das estiagens, poluição etc.

É necessário que seja desenvolvido um esforço para aumentar a utilização das 

águas acumuladas no estado, garantindo o abastecimento das cidades situadas fora das 

margens  de  rios  perenizados,  com  a  adoção  de  uma  política  que  possibilite  o 

atendimento das populações urbanas, com água tratada e de boa qualidade.

O reducionismo das  secas  como  fator  determinante  não consegue atingir  o 

cerne da questão, relativa à pobreza da maioria da população residente no estado. A 

busca  dessa  compreensão  deve  ser  perseguida  através  do  entendimento  de  uma 

complexa  articulação  entre  condicionantes  ambientais,  sócio-econômicos  e  políticos, 

que conferem a este domínio conservador um papel ímpar na manutenção da miséria de 

uma ponderável parcela da população.

Vários exemplos ajudam a compreender este fato, a começar pelas formas de 

acumulação  e  utilização  da  água,  cuja  possibilidade  de  uso  foi  garantida  com 

investimentos  públicos  e  os  seus  benefícios  apropriados  de  maneira  privada  e 

excludente.

O  Ceará  apresenta  um  quadro  que  não  se  caracteriza  propriamente  pela 

carência absoluta de recursos hídricos. Aparentemente, os 11,52 bilhões de m3/ano18 de 

água possíveis de serem armazenados atenderiam às necessidades básicas da população 

estadual, consumo animal, industrial e o uso para irrigação. Observa-se, no entanto, uma 

18A Nova Política de Águas do Ceará. Fortaleza, 1992. SRH.
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capacidade de armazenamento (oferta) concentrada em áreas onde a demanda não é 

correspondente.

A atual distribuição desigual de obras hídricas existentes no território cearense 

e,  principalmente  a  baixa  e  incipiente  capacidade  de  gerenciamento  dos  recursos 

hídricos,  tem  dificultado  em  alguns  casos  a  implementação  equilibrada  de 

empreendimentos agrícolas, industriais e urbanos.

Em recente estudo, realizado pela Comissão de Ciência e Tecnologia para o 

Desenvolvimento do Nordeste, concluiu-se entre outras coisas que o problema crucial 

dos recursos hídricos no Nordeste, como de resto em todo o Brasil, é o estabelecimento 

de um sistema eficiente e integrado de gerenciamento, que venha a desenvolver quatro 

linhas de ação, complementares e interdependentes, compreendendo o gerenciamento de 

bacia  hidrográfica,  o  gerenciamento  de  secas  e  inundações,  o  gerenciamento  hidro-

ambiental e o gerenciamento de águas subterrâneas19.

A disponibilidade de água no Ceará representa um elemento sócio-econômico, 

na medida que permeia as necessidades básicas da população e diversas atividades dos 

setores  produtivos.  A  importância  deste  fato  motivou  a  formulação  de  orientações 

relativas  à gestão dos recursos hídricos  contidas na  Constituição Estadual de 1989, 

fundamentada na Constituição Federal de 1988 e em planos específicos para o setor, 

merecendo de nossa parte uma discussão mais pontual.

2.2 O quadro institucional do uso e gestão da água no estado do Ceará

19 VIEIRA. Vicente P.P.B. Desenvolvimento Sustentável e Gestão dos Recursos Hídricos no Nordeste Semi-Árido. Anais do II  
Simpósio de Recursos Hídricos do Nordeste, Fortaleza, dez./1994. ABRH.
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2.2.1 Tendências institucionais para a gestão da água

As políticas tradicionais, que se concentraram na construção de obras para o 

suprimento  de água,  notadamente  açudes  e  poços,  tiveram sucesso limitado,  porque 

foram, via de regra, genéricos. Primeiro, porque tratavam de atender a toda a Região ou 

ao  semi-árido,  sem atentar  para  as  peculiaridades  locais.  Segundo,  porque faltavam 

informações técnicas e instrumentos gerenciais capazes de apoiar o planejamento em 

escala sub-regional.

Não é mais admissível e nem economicamente viável formular proposições que 

não tenham um escopo definido,  que seja  capaz  de  atender  a  tipos  homogêneos  de 

problemas, diferentemente do uso de soluções universais.

Assim, a elaboração de uma política para o setor hídrico direcionada para os 

estados do Nordeste encontra barreiras, em grande medida, semelhantes às existentes no 

resto do país, expressas pela inexperiência no gerenciamento da água e a falta de um 

maior aprofundamento técnico.

Do ponto de vista técnico,  há uma deficiência de conhecimento e de dados, 

principalmente  em  relação  à  pesquisa  hidrológica.  A  tendência  atual  consiste  em 

integrar, ao máximo, o conhecimento científico sobre a atmosfera e a água de superfície 

e de subsolo a projetos de monitoramento e gerenciamento,  em condições práticas e 

reais de execução.

Do ponto de vista político, é preciso reorganizar as condições de se projetar a 

oferta  de água,  qualificar  instituições  específicas  para gerenciar  o  seu uso e  definir 

corretamente a jurisdição e o tamanho apropriado da área a ser gerenciada.

A emergência do debate acerca do gerenciamento dos recursos hídricos, apesar 

de não ser nova, apresenta diversas concepções desenvolvidas em momentos históricos 

diferenciados,  que  correspondem  as  interpretações  que  as  sociedades  produzem  na 

dinâmica das relações políticas, culturais e sociais.

A evolução dos mecanismos institucionais e financeiros para o gerenciamento 

de recursos hídricos permitem distinguir três fases, que adotam modelos gerenciais cada 

vez  mais  complexos  mas  que,  não  obstante  isso,  possibilitou  uma  abordagem mais 

eficiente  do  problema.  Assim  temos  o  modelo  burocrático,  o  modelo  econômico-

financeiro e o modelo sistêmico de integração participativa (LANA, 1997, p. 25).
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O modelo burocrático tem como características  centrais  a racionalidade  e  a 

hierarquização, cuja predominância na sua administração é desenvolvida essencialmente 

pelo Estado, onde o principal objetivo na instrumentalização desse processo é produzir e 

fazer cumprir números significativos de leis, decretos, portarias e normas sobre o uso e 

proteção dos recursos hídricos.

Tal modelo, possuí uma tendência acentuada para negar a atuação dos atores e 

as relações sociais dinâmicas do comportamento humano, no espaço normatizado por 

organizações societárias estabelecidas.

O  modelo  econômico-financeiro  baseia-se  na  intervenção  de  políticas  de 

desenvolvimento  econômico  dirigida  pelo  setor  público,  tanto  através  de  políticas 

setoriais (irrigação, eletrificação etc.), como, em certos momentos, por intervenções de 

concepção sistêmica, reconhecendo a bacia hidrográfica como sistema privilegiado para 

o desenvolvimento de planos multi-setoriais.

Neste caso, a dinâmica espacial e temporal perderiam toda sua flexibilidade. 

podendo ocasionar uma apropriação excessiva  dos recursos hídricos em determinadas 

áreas, impedindo o seu uso e controle social.

Atualmente,  a concepção de gerenciamento de recursos hídricos,  debatida a 

nível internacional e que corresponde ao modelo sistêmico de integração participativa é 

o que privilegia a bacia hidrográfica como unidade de planejamento fundamental para o 

estabelecimento de políticas públicas que incorporam aspectos relativos à participação 

de  todos  os  atores  sociais  envolvidos  na  produção  do  espaço,  considerando  a 

democratização, a descentralização e integração de todos os fatores sócio-ambientais.

A  tentativa  de  caracterização  desses  três  modelos  não  significa  que  o 

entendimento  que se deva ter  seja o estabelecimento  de uma linearidade,  onde uma 

substitui a outra. Ao contrário, essas três concepções conquistam sua prevalência em 

momentos históricos diferenciados, permanecendo, no entanto, a prática de todas elas 

em maior ou menor grau.

Os elementos que constitui a estrutura básica do sistema de gerenciamento de  

recursos  hídricos são  as  bacias  hidrográficas  e  as  unidades  de  gerenciamento  de 

recursos hídricos por municípios. Conforme substitutivo do Projeto de Lei Federal n0 

2.249/91 permite que se faça nas bacias hidrográficas um gerenciamento integrado do 

complexo água - recursos naturais,  permitindo, em teoria, uma abordagem sistêmica da 

problemática hídrica. 
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A criação dessas unidades visa, primeiro, a estabelecer um melhor critério para 

a distribuição das águas nos vales das bacias prioritárias e, segundo, estender essa ação 

às demais bacias hidrográficas do estado.

Na prática, o arranjo institucional previsto pela Política Nacional de Recursos 

Hídricos  apresenta  sérios  problemas  de  implantação,  visto  que,  parte  dos  órgãos 

existentes (DNAEE, CODEVASF, DNOCS etc.) são caracterizados por uma abordagem 

setorial dos recursos hídricos, hegemonizada pelo setor energético, até pouco tempo, no 

contexto nacional. No setor da agricultura irrigada, principal usuário de águas na região 

semi-árida  do  Nordeste  brasileiro  o  seu  direcionamento  era  ditado  pelo  DNOCS  e 

CODEVASF.

2.3 Antecedentes institucionais da gestão pública da água no Ceará 

No campo institucional,  o desenvolvimento no estado do Ceará do setor de 

águas desenvolveu-se, até pouco tempo, sob o comando do governo federal através da 

ação do Departamento Nacional de Obras Contra as Secas - DNOCS. Por esse motivo a 

União possuía o comando institucional. Desenvolvia-se na arena federal uma acirrada 

disputa,  (encaminhada  pelos  políticos  dos  diversos  estados  do  Nordeste),  buscando 

influenciar  na  orientação  e  na  indicação  dos  principais  dirigentes  das  instituições 

federais que atuam na Região.

No início da década de oitenta, desenvolve-se uma grande discussão sobre o 

papel centralizador da União, os diversos estados passaram a reivindicar o direito de 

participar  mais  diretamente dos processos decisórios.  Na área de recursos hídricos a 

discussão se dá em busca de espaço para definir o órgão gestor das  águas. “A nível 

nacional havia a disputa entre o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica 

(DNAEE) e o Ministério do Interior; a nível do Nordeste havia a disputa entre DNOCS, 

SUDENE e CODEVASP; a nível do Ceará havia a Secretaria de Obras que patrocinava 

a idéia de um Órgão Gestor”. (CAMPOS & FILHO, 1995, p. 64)

No estado  do  Ceará  a  evolução  institucional  do  setor  de  recursos  hídricos 

inicia-se na década de sessenta,  mas sem constituir-se em uma política definida.  No 

final da década de oitenta e início de noventa o estado institui um sistema de recursos 
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hídricos, mantendo ainda aspectos conflitantes em relação as atribuições de cada órgão 

envolvido e com pouca participação da sociedade civil. 

Após  um  diagnóstico  institucional,  que  apresentava  sérios  problemas  na 

estrutura organizacional do estado para este setor, foi posta a necessidade de criação de 

uma Secretaria, que pudesse aglutinar as diversas atividades. A criação da Secretaria 

dos  Recursos  Hídricos  do  Estado  -  SRH,  em  1987,  objetivou  promover  o 

aproveitamento racional e integrado dos recursos hídricos do estado; coordenar, projetar 

obras,  ações e serviços  no tocante a recursos hídricos  e promover  a  articulação dos 

órgãos e entidades do setor com outros federais e municipais.

Neste  mesmo  ano,  foi  criada  a  Superintendência  de  Obras  Hidráulicas  - 

SOHIDRA e reestruturada a Fundação Cearense de Meteorologia e Chuvas Artificiais - 

FUNCEME,  dando  a  essa  instituição  atribuições  nas  áreas  de  estudos,  pesquisas  e 

treinamento  em  recursos  hídricos  passando  a  chamar-se  Fundação  Cearense  de 

Meteorologia e Recursos Hídricos.

A elaboração do Plano Estadual de Recursos Hídricos - PLANERH, concluído 

em 1991, recomenda a implantação de uma Política Estadual de Recursos Hídricos, com 

a instituição de um Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídricos - SIGERH.

O SIGERH foi instituído pela Lei estadual 11.996 de 24 de junho de 1992, 

incorporando  os  seguintes  princípios:  adotar  a  bacia  hidrográfica  como  unidade  de 

gestão;  promover  um  gerenciamento  integrado,  descentralizado  e  participativo; 

reconhecer  a  água  como  bem  econômico;  instituir  a  outorga  como  instrumento 

indispensável  ao  gerenciamento;  reconhecer  a  indissociabilidade  entre  quantidade  e 

qualidade e a necessidade de um órgão gestor.

O SIGERH sofreu evoluções desde a publicação de sua Lei inaugural, sendo a 

modificação mais significativa a que previa a criação de um órgão de gerenciamento, a 

COGERH (Companhia  de Gerenciamento  dos  Recursos Hídricos),  pela  Lei  estadual 

12.217 de 18 de novembro de 1993. Anterior à criação da COGERH, no processo de 

elaboração  do  Plano  Estadual  de  Recursos  Hídricos  -  PLANERH,  haviam  outras 

proposições para criação de um órgão gestor. Pensava-se na criação de uma diretoria de 

gestão na SRH ou transformar uma das duas vinculadas (SOHIDRA e FUNCEME) em 

órgão gestor.

A COGERH como uma companhia deverá prover a sua autosustentabilidade 

financeira.  O processo de  sua implantação  foi  realizado  pelo  governo do estado do 

Ceará  através  de  empréstimo  junto  ao  Banco  Mundial.  O  empréstimo  prevê 
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investimentos  na  área  institucional,  a  recuperação  dos  principais  reservatórios  e  a 

construção de cerca de quarenta novos barramentos que passarão a integrar os sistemas 

gerenciados pela COGERH.

Todo  esse  processo  de  criação  de  órgãos  e  a  normatização  das  águas  de 

domínio  do estado,  através  de leis  e  decretos  não impedem que haja  indefinições  e 

conflitos em relação ao  gerenciamento dos recursos hídricos.

A lei  que cria  a SRH e a COGERH estabelece que a unidade para fins de 

planejamento e gerenciamento é a bacia hidrográfica e que para cada uma delas será 

criado um Comitê de Bacia (órgão de caráter regional formado por representantes dos 

usuários, sociedade civil e órgãos de Estado nos seus diversos níveis). No entanto não 

está estabelecido qual o órgão responsável pela constituição dos comitês. A Secretaria 

através da Diretoria de Gestão reivindica este papel, argumentando que a lei estabelece 

que cabe ao Estado esta função. A COGERH, como empresa vinculada a SRH, teve 

desde  o  processo  seletivo  de  seus  técnicos  defendido  como  sendo  uma  das  suas 

principais  finalidades  a  instalação  do  Comitê  de  Bacia.  Essa  indefinição  revela,  na 

verdade, uma as dificuldades, de natureza política, existentes no desenvolvimento das 

diretrizes para o setor.

A elaboração de um Plano de Recursos Hídricos, a sanção da Lei 11.996 que 

dispõe sobre a Política Estadual de Recursos Hídricos e institui o Sistema Integrado de 

Gestão dos Recursos Hídricos (sancionada em 24 de julho de 1992, SRH-CE, 1994) e 

sua posterior regulamentação mediante decretos de disciplinamento colocam o estado 

do Ceará como um dos primeiros estados do país, juntamente com São Paulo e Rio 

Grande do Sul, a implantar um sistema de recursos hídricos.

O primeiro  passo  desenvolveu-se  no  sentido  de  compatibilizar  demandas  e 

disponibilidades hídricas, identificando as regiões com déficits hídricos, quantificando 

os mesmos e procurando definir o arcabouço institucional que deveria ter a política de 

recursos hídricos do estado. É previsto que este instrumento de planejamento deve ser 

aprofundado e atualizado mediante Planos Diretores de Bacias Hidrográficas e planos 

de  intervenções  específicos,  procurando  atingir  escalas  espaciais  menores  de 

planejamento e detalhamento de ações.

A  COGERH  tem  por  finalidade  gerenciar  a  oferta  dos  recursos  hídricos 

constantes  dos  corpos  d’água  superficiais  e  subterrâneos  de  domínio  do  estado, 

procurando equacionar as questões relativas ao seu aproveitamento e controle.
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Um  dos  aspectos  importantes  do  processo  de  gerenciamento  dos  recursos 

hídricos diz respeito a indissociabilidade dos aspectos qualitativos e quantitativos da 

água e a descentralização e participação dos usuários em decisões sobre algumas ações 

a serem adotadas nas bacias.

Este modelo, teoricamente, permite um envolvimento dos usuários diretos dos 

serviços na gestão da água, procurando legitimar-se com a participação da sociedade 

civil.  No entanto,  esta  participação  é  registrada  somente  em fóruns “inferiores”,  do 

ponto de vista da hierarquia do sistema, e pela forma como é desenvolvido, ou seja, o 

modelo de gestão é fruto da ação direta do Estado e não de uma articulação advinda de 

reivindicações direta dos usuários, tornando-se uma participação consentida. 

As principais instituições que vem participando ou que poderão vir a participar 

no setor  de recursos hídricos  no estado do Ceará são apresentadas  em seguida,  não 

significando que seja uma tentativa de se fazer uma classificação de quem deveria  ou 

não interferir nesta questão, mas tão somente um reconhecimento das que vem atuando 

neste sentido. Existe, portanto, mais uma preocupação de fazer uma identificação desses 

“atores sociais”, do que mesmo procurar discutir suas formas de atuação e estratégias.

Diante do que foi exposto acima podemos identificar como sendo os principais 

setores  envolvidos  na  gestão  da  água  no  Ceará  os  seguintes  atores:  Associações  

comunitárias,  Sindicatos,  Federação de  Trabalhadores  Rurais,  Movimento  dos  Sem  

Terra,  Organizações  não-governamentais,  Associações  de  usuários  e  Conselhos  de  

gestão de açudes, Sistemas de abastecimento de água potável de núcleos urbanos e  

rurais  (CAGECE,  SAAE),  Distritos  de  Irrigação,  Cooperativas  de  Produtores  

Agrícolas,  “Vazanteiros”,  Pescadores,  Irrigantes  privados,  Comitês  de  Bacias  

Hidrográficas, Conselho Estadual de Recursos Hídricos e Meio Ambiente.

Este conjunto de instituições/interesses/usuários compreende parte dos setores 

da sociedade que, com interesses específicos, devem compor o segmento “deliberativo” 

do gerenciamento dos recursos hídricos.  Para MOLINAS (1995:20),  “cabe ao poder 

público dar subsídios técnicos e materiais para que as discussões nestes órgãos sejam as 

mais produtivas possíveis. Os conflitos de interesses surgirão naturalmente e deverão 

ser assimilados e mediados pelas respectivas instituições num aprendizado complexo e 

muitas vezes difícil. A intervenção estatal deve seguir a regra d’ouro no relacionamento 

estado e sociedade, cabendo reconhecer que as organizações civis não se criam nem se 

eliminam  por  vontade  do  poder  público,  elas  são  produto  de  um  processo  social 

autônomo onde o Estado deve intervir o menos possível”.
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Existe alguns aspectos específicos da gestão como outorga e cobrança pelo uso 

da água que deverão evoluir a medida que os sistemas de gestão se consolidem.

A outorga pelo uso da água bruta constitui-se basicamente em um instrumento 

jurídico  que  garante  a  oferta  d’água  para  um determinado  uso,  com quantidades  e 

finalidades especificadas, não podendo ser utilizado para outro fim que o indicado e não 

podendo ser “repassado” a outro usuário.

A água é um recurso público. O instrumento da cobrança pelo uso d’água bruta 

é utilizado, segundo legislação em vigor, como ato do poder público para transferir o 

seu  uso  ao  domínio  privado.  Orienta-se  também,  como  elemento  que  servirá  para 

recuperar investimentos realizados na recuperação de obras hídricas e para garantir a 

administração do setor. 

Este, na verdade, é o ponto mais polêmico do sistema de gestão. As diversas 

visões sobre o caráter da cobrança, suas finalidades e a administração desses recursos 

financeiros não estão definidos. Compreende-se que o mais plausível seria desenvolver 

esta discussão com os diversos setores interessados.

É imprescindível para a gestão dos recursos hídricos que se disponha de um 

conhecimento  preciso  das  disponibilidades  hídricas  atuais  e  de  ferramentas  para  o 

cálculo das disponibilidades hídricas futuras.

O monitoramento dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos em tempo 

real ou aproximado permite dispor de informações importantes, permitindo administrar 

o seu uso. 

Os  objetivos  principais  de  um  sistema  de  monitoramento  e  operação  dos 

recursos hídricos, conforme Molinas (1995, p.27), são os seguintes:

•  avaliar os consumos como parte da implantação do sistema de tarifas 

pelo uso da água;

•  garantir uma melhor gestão e controle das reservas hídricas disponíveis, 

consideradas escassas;

•  reunir  informações  para subsidiar  os esforços de ampliação da infra-

estrutura hídrica no estado;

•  oferecer informações fundamentais ao planejamento urbano e agrícola.

A discussão sobre qualquer proposta de gerenciamento dos recursos hídricos é 

permeada de contradições relativas aos seus aspectos específicos bem como, pelo fato 
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de  que  esta  discussão  está  inserida  em  um  contexto  mais  amplo  que  é  a  gestão 

ambiental, tornando-se um tema essencialmente político, visto que, o que está em jogo é 

a necessidade de profundas reformas na organização e gestão política da sociedade. 

2.4. O quadro institucional formal a partir de 1986

Os arranjos institucionais formais muitas vezes não afetam imediatamente os 

atores. Embora existem mecanismos de leis federais e estaduais, em muitos casos, não 

são relevantes para a população local, considerando que muitos desses regulamentos se 

sobrepõem, são contraditórios ou não são cumpridos. Outros regulamentos, necessários 

à uma gestão adequada dos recursos hídricos, ainda não existem. Fato relevante a ser 

analisado é que o estado está procurando por em funcionamento uma nova estrutura 

formal.

Até  algum  tempo  atrás,  o  quadro  institucional  para  a  gestão  dos  recursos 

hídricos no Ceará, em sua grande parte, era definido pelo governo federal e seus órgãos. 

No  início  da  década  de  oitenta,  desenvolveu-se  um  intenso  debate  sobre  o  papel 

centralizador da união, passando os estados a reivindicar o direito de participar mais 

diretamente dos processos decisórios.

2.4.1. Antecedentes da legislação formal

A  legislação  formal  afeta  diretamente  o  uso  e  a  distribuição  dos  recursos 

hídricos tanto os de domínio federal como estadual. Em escala federal, há o Código de 

Águas, a Lei de Irrigação, Legislação Ambiental e os decretos correspondentes. A nova 

Constituição  brasileira,  de  1988,  trata  de  questões  ligadas  aos  recursos  hídricos, 

substitui parcialmente e complementa o Código de Águas.
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2.4.2. Atores

No plano federal, os principais atores continuam sendo o DNAEE, órgão do 

Ministério das Minas e Energia, e a Secretaria de Recursos Hídricos e da Amazônia 

Legal. Este último Ministério e a Secretaria dos Recursos Hídricos foram instituídos em 

1995. Encontram-se em fase de definição as suas estratégias  e metas.  Os órgãos de 

implementação no Nordeste são o DNOCS, a SUDENE e o BNB.

Com a criação da política de recursos hídricos no Ceará, surgiu uma série de 

atores  institucionais  no  estado.  Até  1986,  o  governo  do  Ceará  e  a  Companhia  de 

Abastecimento de Água - CAGECE, eram os principais agentes.

Os outros atores principais no setor da água continuam sendo os usuários, isto 

é,  os  municípios,  as  (agro)  indústrias,  os  irrigantes  (particulares  e  públicos),  os 

pecuaristas, os vazanteiros, os pescadores e os domicílios rurais. Esses grupos de atores 

são  afetados  pelas  mudanças  na  legislação  e  nos  atores  institucionais.  Antes  da 

constituição do SIGERHG, os diversos atores que necessitavam de água só tinham que 

lidar com o DNOCS enquanto órgão de controle e de implantação do gerenciamento, 

mas agora suas decisões precisam levar em conta a COGERH e as novas políticas que 

estão sendo criadas.

Outro grupo de atores que surgiu nos últimos vinte anos no Ceará são as firmas 

de  consultoria  e  de  engenharia  que  têm  uma  participação  significativa  no 

desenvolvimento da política estadual dos recursos hídricos. Até, 1970, o DNOCS fazia 

suas  próprias  obras,  mas  desde  então  depende  de  firmas  locais  para  estudos  de 

viabilidade, planejamento e construção de açudes. O mesmo ocorre, hoje, com a SRH.

Os  desdobramentos  mais  significativos  da  influência  dessas  firmas  são 

evidenciados  pela  existência  de um grupo de técnicos  locais  a  quem se recorre nas 

atividades  de  estudo  e  planejamento.  Como  há  poucos  dados  disponíveis  sobre  as 

atividades  de  aproveitamento  da  água,  estes  passam  a  ser  coletados  nas  firmas 

particulares. Por outro lado, como o aproveitamento da água é influenciado por esses 

interesses particulares, existe sempre a pressão para a realização de projetos que possam 

dar  trabalho  e  lucro  às  companhias,  sem  que  necessariamente  seja  levado  em 

consideração os benefícios desses projetos.
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2.4.3 Propriedade legal e direitos de uso da água

Propriedade

A  propriedade  dos  recursos  hídricos  é  definida  no  Código  de  Água  e  na 

Constituição Federal. No Código de Águas, de 1934, os recursos hídricos podiam ser 

propriedade  da  União,  dos  estados,  municípios  ou  de  particulares.  Segundo  a 

Constituição Federal de 1988, os recursos hídricos públicos são atribuídos ou a União 

ou aos estados, deixando os municípios de fora.

Segundo  os  artigos  1  e  8  do  Código  de  Águas,  os  recursos  hídricos  são 

classificados  como  águas  públicas  de  uso  comum,  águas  dominiais  sob  jurisdição 

federal  ou  estadual  ou  particulares.  Além disso,  o  Código  estipula  que  os  recursos 

hídricos que estejam situados em regiões afetadas periodicamente pelas secas, isto é, no 

Polígono  das  Secas,  são  públicas.  Por  isso,  legalmente,  não  há  recursos  hídricos 

privados no Ceará.

O Artigo 20, parágrafo 3, da Constituição de 1988 define quais recursos são 

propriedade da União. Essa categoria inclui “os lagos, rios, e quaisquer correntes de 

água  em terrenos  de  seu  domínio,  ou  que  banhem mais  de  um Estado,  sirvam de 

fronteira com outros países ou se estendam a território ou deles provenham, bem como 

os terrenos marginais e as praias fluviais”.

No caso do Ceará, só a bacia do rio Poti se estende a outro estado e, portanto,  

está sob jurisdição federal. Todas as outras correntes de água são bens públicos sob 

jurisdição estadual.  O Artigo 26,  parágrafo 1, da Constituição diz que são bens dos 

estados:  as  águas  superficiais  ou  subterrâneas,  fluentes,  emergentes  e  em depósitos, 

exceto as decorrentes de obras da União.

Esta última legislação apresenta um situação bastante interessante. Os recursos 

hídricos  estão  sob  jurisdição  estadual  quando  forem  correntes,  mas  sob  jurisdição 

federal quando acumulados em reservatórios de propriedade da União, mesmo que estes 

estejam localizados em território estadual. Em função disso, as concessões para o uso 

dessa água devem ser obtidas junto à União. No entanto, o Estado e a União têm o 

direito de registrar e controlar o uso (Constituição Federal de 1988, Art. 23, parágrafo 

11).
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Assim, todos os recursos hídricos no Ceará ou são propriedade da União ou do 

Estado. Grande parte das obras de armazenamento que foram construídas pelo DNOCS, 

são de propriedade federal cujas decisões sobre o seu uso são de competência da União, 

tendo o DNOCS como órgão executor. Somente depois da liberação da água nos leitos 

dos rios é que a água passa para o controle estadual. Através de convênio o governo do 

Estado negociou com o DNOCS o gerenciamento de seus reservatórios.

No setor de recursos hídricos, o DNOCS é um dos principais canais de fluxo de 

recursos federais para os estados do Nordeste. Se os estados começarem a administrar a 

água em seu território,  mesmo sendo estes de propriedade da União,  o órgão gestor 

federal provavelmente perderá sua influência no gerenciamento dos recursos hídricos. O 

Plano Estadual dos Recursos Hídricos, considera que não seria uma boa política impedir 

que a União continue construindo obras importantes para Região, pelo simples fato de 

perder o domínio legal de parte das águas20.

No entanto, as construções dos reservatórios atuais do estado são financiadas 

por  empréstimo  do  Banco  Mundial,  obtido  diretamente  pelo  estado  do  Ceará.  As 

barragens  construídas  com  esses  empréstimos  preservarão  automaticamente  a 

autoridade do estado sobre a água armazenada.

Direitos ao uso da água

A  história  mostra  que  os  latifundiários  que  construíram  açudes  nas  suas 

propriedades, de forma privada ou sob o regime de cooperação, consideravam a água 

acumulada como sendo componente de sua propriedade. 

Apesar do acervo considerável de estudos e obras executadas, pouco ou quase 

nada foi desenvolvido no campo legal concernente à regulamentação de uso para os 

indivíduos.  De igual  modo,  nenhuma norma de  direito  sobre  a  água foi  claramente 

definida, ficando a questão restrita ao âmbito da posse da terra pelo menos até o início 

dos anos trinta, quando da implantação do Código de Águas.

20 SRH – Plano Estadual de Recursos Hídricos. Diagnóstico. Vol. 1, p. 18, 1992. Fortaleza, CE.
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Código de Águas

O Artigo 34 do Código de Águas permite o uso de qualquer corrente de água 

para a satisfação das necessidades básicas, desde que haja um caminho de fácil acesso à 

água. Para quaisquer outros usos além da satisfação das necessidades básicas, o Código 

de  Águas  introduz  os  conceitos  de  concessão  e  autorização.  Dá-se  uma  concessão 

administrativa  para  o  uso  da  água  em  benefício  público  e  uma  autorização 

administrativa para o uso particular. Porém, tanto as concessões quanto as autorizações, 

a princípio, se referem à permissão para a construção de obras de desvio da água. Não 

existem regulamentações diretas sobre a quantidade de água que pode ser usada pelo 

portador de uma concessão ou de uma autorização.

A questão da quantidade de água é tratada indiretamente. Não é permitida a 

construção de um número maior de obras de armazenamento que uma corrente de água 

possa suportar. Por outro lado, não há regulamentação sobre a quantidade de água que 

pode ser retirada de um reservatório, sobre o fato de existir mais de um usuário que 

dependa dele. Nesse caso, o mesmo açude pode ser usado por vazanteiros, pescadores e, 

rio abaixo, pelos municípios e projetos de irrigação.

O Código de Águas, parece ter se baseado na idéia de que o Brasil tem uma 

abundância de recursos hídricos. Desta forma, questões relacionadas à quantidade de 

água tiveram pouca relevância. As regiões do país que estão sujeitas periodicamente às 

secas  deveriam ser  objeto  de  legislação  específica,  segundo o  Artigo  5  do  Código. 

Entretanto, nenhuma legislação específica foi aprovada.

Lei de Irrigação

A Lei de Irrigação de 197921 também usa os termos autorização e concessão, 

mas os define de forma distinta do Código de Águas. O Decreto número 89.496 faz 

distinção  entre  águas  permanentes  e  eventuais.  A  água  permanente  corresponde  ao 

21 A Lei 6.662, de 25/06/79, estabeleceu a Política nacional de Irrigação, com o objetivo de aproveitamento nacional de recursos de  
água e solos para a implantação e desenvolvimento da agricultura irrigada. Cf. SETTI. A.. A.. Curso “Introdução à Gestão dos 
Recursos Hídricos. SRH/MMA. 1997.
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volume mínimo de uma corrente de água durante todas as estações do ano, enquanto as 

águas eventuais correspondem às quantidades de água que excedem esse fluxo mínimo.

O direito de usar a água para irrigação pode ser obtido na forma de concessão 

ou de autorização. As autorizações são concedidas para o uso das águas eventuais, ao 

passo que as concessões são obtidas para o uso da água permanente. Isto significa que 

os portadores de concessões têm prioridade sobre os portadores de autorizações  nos 

anos em que a  corrente  de  água não oferecer  mais  que  o fluxo mínimo.  A Lei  de 

irrigação não estipula o critério de seleção dos diversos usuários, ao distribuir os direitos 

mais seguros frente aos mais incertos.  

Outra  grande diferença é a duração da concessão/autorização.  O Código de 

Águas  especifica  que  deve-se  determinar  uma  duração  de  até  30  anos  para  as 

concessões/autorizações e de até cinco anos para as permissões. A Lei de Irrigação, por 

outro lado, não especifica qualquer período de validade.

Legislação Estadual

O Código de Águas é uma lei nacional, isto é, ela é válida para todos os  

recursos  hídricos  do  Brasil,  independentemente  de  deles  se  encontrarem  sob 

jurisdição  federal  ou  estadual.  A  Lei  de  Irrigação,  por  outro  lado,  é  uma lei 

federal, isto é, só se aplica à água federal. 

Há décadas o estado permitiu  que o DNOCS gerisse e alocasse os recursos 

hídricos. No entanto, a partir de 1986 a gestão dos recursos hídricos entrou em pauta, e 

devido às brechas existentes na legislação federal, o Ceará começou a desenvolver a sua 

própria legislação. A Constituição estadual de 1989 prevê, entre outras coisas, a adoção 

de uma Política Estadual de Recursos Hídricos, que foi aprovada na forma de uma Lei 

Estadual dos Recursos Hídricos em 1992.

A  nova  lei  estipula  que  os  usuários  de  água  de  superfície  sob  jurisdição 

estadual (as águas dominiais) precisam de uma outorga para usar a água. Essa outorga é 

concedida  pela  SRH, podendo ser  uma cessão,  uma autorização  ou uma concessão. 
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Somente os usuários que consomem menos de 2000 litros por hora não precisam obter 

outorga.22

A cessão é dada a usuários públicos. A autorização é dada para uso privado. 

Ela especifica o direito de usar uma quantidade de água para determinado fim, e tem 

validade de dez anos. As autorizações são dadas unilateralmente pela SRH e podem ser 

revogadas, ao passo que uma concessão é um direito permanente e individual à água, 

cedido com base contratual.

A Lei Estadual introduz especificamente as noções de quantidade e qualidade. 

Ela também abrevia o tempo de validade das permissões e introduz a possibilidade de 

direito  permanente  ao  uso  da  água.  A Lei  também define  uma  lista  de  prioridades 

segundo  a  qual  as  permissões  são  dadas  e  introduz  a  tarifa  como  forma   de 

direcionamento no utilização dos recursos.

22 Ceará. Decreto N0 23.067, 11 de fevereiro de 1994. Legislação sobre Sistema Integrado dos Recursos Hídricos do Estado do  
Ceará. Fortaleza, SRH , 1994.
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CAPÍTULO III

3. O novo modelo de gestão do estado e a política de recursos hídricos

3.1. O Plano de Gestão “Águas do Ceará”

O  Ceará  vem passando,  na  última  década,  por  significativas  mudanças  na 

gestão  do  Estado  e  na  implementação  de  uma  nova  infra-estrutura  de  caráter 

modernizante,  com o objetivo de inserir  o estado na lógica de produção e consumo 

globalizado.

As principais intervenções realizadas no território cearense, a partir de recursos 

públicos  e  isenção  fiscal,  ocorrem  no  setor  de  transportes  através  do  Complexo 

Portuário  de  Pecém,  o  novo  terminal  de  passageiros  do  aeroporto  de  Fortaleza, 

ampliação e construção de novos eixos rodoviários;  na estrutura urbana projeta-se o 

saneamento e o atendimento de água para diversas sedes municipais, incluindo a capital 

Fortaleza  através  do  projeto  SANEAR,  o  Consórcio  de  Trem  Metropolitano  de 

Fortaleza - METROFOR; na agricultura se prever a instalação de projetos de irrigação, 

tendo  o  Castanhão  como  suporte  no  abastecimento  de  água.  Acresce-se,  ainda,  o 

Gasoduto Guamaré-Fortaleza e a Refinaria do Nordeste, que darão sustentação à atração 

de novas empresas.

Destaca-se o setor de recursos hídricos, como suporte para diversas políticas, 

através  de  programas  e  projetos  de  construção  de  reservatórios,  adutoras  para  o 

abastecimento humano e industrial

As observações no que diz respeito  a atual  política de recursos hídricos  no 

Estado  do  Ceará,  desenvolvida  por  intermédio  de  programas  e  projetos,  que  ficou 

conhecida como “Programa Águas do Ceará”, merece algumas observações no que se 

refere  ao  recorte  temporal  de  análise  ou  seja,  o  período  que  se  inicia  no  primeiro 

governo Tasso, em 1986 até o seu segundo governo encerrado no ano de 1998.
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A tentativa  em apresentar,  de forma sucinta,  e tecer  algumas considerações 

sobre  acontecimentos  contemporâneos  traz  uma  dificuldade  para  a  percepção  dos 

elementos que possam identificar mudanças ou o predomínio da resistência a elas.

A política direcionada para o setor de recursos hídricos no Ceará, que toma 

uma forma mais evidente e articulada, tem início na década de oitenta e encontra-se em 

plena  fase  de  desenvolvimento.  Portanto,  torna-se  difícil  formular  conclusões 

definitivas, uma vez que, muitas novidades e mudanças podem ser operadas a qualquer 

momento.

Entretanto, à medida que se busca verificar tendências, convêm inicialmente 

apresentar os objetivos e o fundamento lógico especificado em cada programa e projeto 

em desenvolvimento na política pública de recursos hídricos no Ceará.

A  atual  política  de  recursos  hídricos,  dentre  tantos  significados,  tem 

incorporado e serve como base para a formulação de um discurso que a ponta um novo 

padrão de relacionamento entre o Estado e a economia, observa-se o esforço em romper 

com o discurso regionalista baseado na idéia de um Nordeste espoliado.

Conforme análise de Castro (1996, p. 297/298), atualmente no Nordeste pode 

ser observado um duplo discurso sobre as condições da região com base na natureza do 

semi-árido:

“[...]  um,  mais  antigo  e  mais  ubíquo,  que  atribui  à  natureza 
dificuldades que explicam os problemas sócio-econômicos da Região. 
[...] e um outro, mais recente, que vê na escassez pluviométrica, que 
dificulta a reprodução de pragas, e na fertilidade de grandes extensões 
de solos um enorme potencial para a agricultura irrigada de caráter  
empresarial, ou o agrobusiness”.

Para  exemplificar  a  relação  existente  entre  o  Estado  e  economia,  tendo  a 

política  de  recursos  hídricos  como  um  dos  fundamentos  da  formulação  das 

possibilidades  e  potencialidades  atribuídas  à  região  e  ao  estado  do  Ceará 

especificamente, convém observar o seguinte texto23: 

“A  política  de  combate  às  secas  completou  cem  anos  sem  ter,  
efetivamente, modificado a face da Região e principalmente do nosso 
Estado,  que  tem quase  80%  de  seu  território  no  semi-árido.  Suas 
distorções  projetaram  a  parte  pelo  todo,  criando  uma  imagem  do 
nordestino pedinte em contraponto à do político corrupto. Até que o 

23 Apresentação  de  material  publicitário  assinado  pelo  governador  do  estado Tasso  Jereissati,  por  motivo  da  realização do II  
Seminário Internacional de Gestão de Águas, realizado em Fortaleza, durante o período de 29 a 31 de maio de 1996.
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cearense entendeu a necessidade de modificar o quadro estabelecido, 
seja numa ou na outra vertente.

Nenhuma proposta séria de desenvolvimento para o Ceará se faz sem 
um combate efetivo aos efeitos da estiagem. Experiências de produção 
irrigada em larga escala,  especialmente  na área de fruticultura,  nos 
mostram que  o  sol  não  deve  ser  observado  como  fonte  de  secura 
contrastante, deve sim, ser transformado em fonte de calor e energia 
produtiva.”

No que diz respeito à agricultura irrigada, continuando com a análise de Castro 

(1996, p.307) percebe-se que a mudança de discurso reflete e engendram a presença de 

novos atores que “... percebem a terra como fundamento da produção, porém associada 

ao capital e ao meio técnico científico; a escala internacional, além da local e nacional, 

necessária na disputa de mercados e na definição de parâmetros de competitividade e de 

produtividade”.  As variáveis principais,  portanto,  para a superação do discurso,  cuja 

base de legitimação se referem às condições limitativas  do clima semi-árido,  seriam 

estabelecidas pela incorporação de capital e tecnologia.

Continuando com a reprodução do texto24 do governador, pode-se identificar as 

linhas  gerais  desse  discurso  incorporadas  na  proposta  do  governo  para  o  setor  de 

recursos hídricos.

“Para isso é necessário um programa sério, baseado na utilização de 
modernas tecnologias e principalmente numa vontade política férrea, e 
planejamento  a  longo  prazo.  Uma  proposta  que  observe  o  fator 
climático em toda a sua extensão e sob todos os prismas: reserva e  
distribuição  de  águas  superficiais,  extração  e  tratamento  de  águas 
superficiais,  extração  e  tratamento  de  águas  de  subsolo  e  uma 
legislação capaz de garantir a democratização do acesso à água, tão 
importante quão escassa, em nosso Estado.

O  Plano  Águas  do  Ceará  é  isso:  a  montagem  de  uma  estrutura 
institucional  de  gestão  das  águas,  através  de  uma  legislação  e  de 
órgãos específicos; a programação do armazenamento e distribuição 
de água em todo o estado, através de projetos como o PROURB e o 
PROGERIRH;  o  estudo,  prospeção  e  beneficiamento  da  água  do 
subsolo,  através  do  PROASIS.  Tudo  isso,  e  a  firme  decisão  de 
possibilitar, o mais breve possível, a garantia de uma oferta regular de 
água  em  todo  o  território  estadual,  formam  a  estrutura  básica  de 
crescimento  do  Estado,  via  superação  de  seus  problemas  de 
convivência com o clima semi-árido”.

24 Idem. Op. Cit.
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A tônica recai, de um lado na superação da pobreza absoluta e, de outro, no 

reconhecimento  das  potencialidades  e  estratégias  de  desenvolvimento  diferenciadas 

entre os estados nordestinos, onde o Ceará é apontado como exemplo a ser seguido.

Esta ação política elege como objetivo geral, contribuir para atenuar os efeitos 

da variabilidade climática, dando ênfase a um projeto de infra-estrutura hídrica, com 

base no planejamento de obras de caráter zonal permanente, buscando a eficiência de 

sistemas capazes de garantir suprimento d’água para investimentos públicos e privados.

As  formulações  que  aproximam  o  planejamento  dos  recursos  hídricos  ao 

desenvolvimento  da economia partem da consideração de que nenhuma proposta  de 

industrialização e desenvolvimento do turismo terão sustentabilidade sem uma reserva 

segura de água.

Observações externas, como o recente relatório feito por especialista do BIRD, 

quando  da  análise  do  desempenho  do  Estado  aponta  como  opção  estratégica  de 

crescimento  econômico  do  Estado,  dos  principais  ativos,  dentre  outros,  “um  clima 

favorável para o turismo e a agricultura irrigada”.

O relatório aponta ainda, como estratégia para redução da pobreza, além do 

crescimento da industria, dos serviços ligados ao turismo e de incentivos a agricultura 

irrigada, o desenvolvimento do setor privado por meio de uma evolução nas políticas de 

administração  dos  recursos  hídricos,  indicando  ainda  o  Estado  do  Ceará  como  um 

“líder” nacional no desenvolvimento de um contexto institucional e jurídico para uma 

eficiente gestão dos recursos hídricos.

A partir de 1987, como já foi visto anteriormente, o governo estadual passou a 

adotar uma série de medidas legais e programáticas com o intuito de encaminhar uma 

solução planejada para os problemas relativos as restrições derivadas da incerteza e da 

escassez, que caracterizam a oferta e o uso da água no Ceará.

No aspecto financeiro  para a gestão dos  recursos hídricos  foi  constituído  o 

Fundo Estadual de Recursos Hídricos - FUNORH, que é gerido pela SRH, com o apoio 

do Banco do Estado do Ceará - BEC e do Conselho Estadual de Recursos Hídricos.

Uma das primeiras providências desenvolvidas pela SRH foi a elaboração do 

Plano Estadual de Recursos Hídricos que estabeleceu as bases da política a ser adotado 

para o setor. O Plano compreendeu em primeiro lugar, um levantamento completo do 

acervo de informações,  acumuladas  durante  décadas,  sobre  pluviometria,  açudagem, 

poços etc.
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Após da elaboração do Plano, o estado passou a identificar as ações de caráter 

institucional e de infra-estrutura para atender à demanda futura, sendo estabelecida a 

Política Estadual de Recursos Hídricos, cuja prioridade consiste na gestão da oferta de 

água, de modo a abastecer a população e as atividades produtivas. Estas ações baseiam-

se na idéia de que a política de águas do Ceará deve trabalhar  o conjunto de ações 

integradas no plano hídrico seguida de medidas nos setores diretamente relacionados 

com a oferta d’água, entre os principais: o meio ambiente, o saneamento e a irrigação.

A implementação do Plano de Gestão “Águas do Ceará”, corresponde a um 

programa de investimentos e atividades financiadas parcialmente pelo Banco Mundial. 

Esta  iniciativa  compreende  um  conjunto  de  programas  e  projetos  que,  conforme 

discurso  governamental,  possui  como  diretriz  “preparar  a  economia  cearense  para 

conviver com a seca,  sem perturbações  nas atividades  produtivas  e no bem-estar da 

população”.

Este  programa  possui  como  premissas  gerais:  garantir  a  disponibilidade  de 

água no território cearense que permita o abastecimento urbano-industrial e da produção 

hidroagrícola, através de uma rede de açudes de grande porte interligado a um conjunto 

de açudes de médio porte; um sistema de transferência de água baseado em adutoras, 

canais  e perenização de leito  de rios;  o uso de água subterrânea com tecnologia de 

prospecção adequada, utilizando a energia solar, eólica e a técnica de desalinização; o 

aperfeiçoamento  da  política  institucional  de  gestão  da  água  e  uma  ação  de  caráter 

ambiental visando substituir as políticas emergências de combate as secas.

3.2 – O Planejamento do Gerenciamento dos Sistemas Hídricos

O Programa de Recursos Hídricos do Estado do Ceará, passa atualmente por 

uma  fase  de  definições  e  direcionamentos,  que  servirão  como  base  para  a 

implementação de ações nesse setor para os próximos anos. Essas ações referem-se a 

medidas  que  visam o  fortalecimento  institucional,  preservação  do  meio  ambiente  e 

implementação  das  infra-estruturas  necessárias  ao  abastecimento  das  demandas 

hídricas.
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Essas  definições  são norteadas  por  objetivos  que o estado estabelece  como 

prioritários,  é  o  caso  do  atendimento,  em anos  secos,  das  populações  residentes  no 

interior  do  estado;  o  atendimento  aos  programas  de  desenvolvimento  industrial  e  o 

suporte aos programas de agricultura irrigada.

Atualmente  as  ações  que  contemplam  essas  prioridades  são  desenvolvidas 

através de programas federais como o PROÁGUA com obras em andamento (açudes e 

perímetros de irrigação) realizadas pelos DNOCS e estaduais através do PROURB e do 

PROGERIRH.

Além desses  programas  considerados  estruturais,  o  estado  vem executando 

ações  não-estruturantes  que  tem  como  objetivo  o  gerenciamento  de  suas  águas 

territoriais.

Esse  gerenciamento  objetiva  adequar  o  uso,  controle  e  a  preservação  dos 

recursos hídricos às necessidades sociais e governamentais, identificadas nas diversas 

bacias hidrográficas, a partir de uma operação participativa dos açudes.

Para  realização  de  um  gerenciamento  adequado  o  estado,  através  das 

instituições que formam o Sistema Integrado de Gestão, vêm executando estudos que 

servirão como ferramentas para subsidiar a tomada de decisão em relação a utilização 

dos  recursos  hídricos.  Principalmente  ao  que  tange  o  planejamento  da  possível 

ampliação da oferta, o conhecimento hídrico da bacia hidrográfica e o mapeamento da 

demanda, através essencialmente dos planos de gerenciamento das bacias hidrográficas 

e dos cadastramentos dos usuários de água bruta.

Em 1996, foi elaborado pela COGERH o Plano Diretor da Bacia do Curu, e 

atualmente  estão  em elaboração  os  planos  das  bacias  Metropolitanas  e  da  bacia  do 

Jaguaribe.  Todos  eles  no  âmbito  do  PROURB.  No  caso  dos  planos  das  bacias  do 

Acaraú,  Coreaú  e  Litorâneas  estão  previstos  para  serem  realizados  no  âmbito  do 

PROÁGUA. A os estudos da bacia do Parnaíba foi incluída no PROGERIRH, através 

dos estudos referentes ao eixo de integração da Ibiapaba25.

Em relação ao cadastramento dos usuários de água bruta, foi realizado em 1995 

o da bacia do Curu, e atualmente está sendo realizado o do vale do Jaguaribe e da bacia 

Metropolitanas.

Além  dos  planos  de  bacias  e  dos  cadastros  de  usuários  o  estado  vem 

desenvolvendo um Sistema de Suporte a Decisão Espacial (SSDE) que é constituído 

basicamente de três partes:

25 Programa de Recursos Hídricos do Estado do Ceará e o Projeto Prioritário do PROGERIRH. Fortaleza, 1998. SRH  p. 39.
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• Banco de Dados Unificado, com as informações hidrológicas das bacias 

hidrográficas,  contemplando  dados  históricos  e  recentes  dos  açudes 

monitorados e das demandas obtidas através do cadastramento; atualizados 

com o auxílio de imagens de satélites;

• Modelos  computacionais  que  possibilitem  a  avaliação  da  evolução  dos 

estoques de água dos reservatórios, em diversos cenários hidrológicos, e 

modelos  computacionais  que  possibilitem  o  cálculo  da  demanda  como 

função da área irrigada, tipo de cultivo etc.;

• Produção de interfaces gráficas que possibilitem ao usuário obter respostas 

sobre o comportamento histórico das demandas e ofertas.

A partir do uso dessas ferramentas se pretende que as operações participativas 

dos sistemas hídricos sejam subsidiadas com o maior quantidade de informações e o 

impacto  de  novas  obras  e  ampliação  da  oferta  hídrica  ou  a  incorporação  de  novos 

usuários de água sejam mais fáceis de serem avaliados.

Entre  os  diversos  instrumentos  de  gerenciamento  destaca-se  também  o 

monitoramento  dos  sistemas  hídricos,  que  tem  a  função  de  realizar  os  aspectos 

quantitativos e qualitativo da água, auxiliando a tomada de decisão na operação dos 

reservatórios.

Atualmente vem sendo gerenciados pelo estado 107 açudes, entre estaduais e 

federais em convênio com o DNOCS e CAGECE, com capacidade total de acumulação 

de 10,2 bilhões de m3 de água, o que representa cerca de 88,5% da capacidade total de 

acumulação de água do estado.

Como  resultado  da  estruturação  do  sistema  de  gerenciamento  dos  recursos 

hídricos  a  COGERH,  desde  de  novembro  de  1996  assumiu  a  responsabilidade  do 

gerenciamento  do  sistema  que  fornece  água  bruta  para  a  Região  Metropolitana  de 

Fortaleza  –  RMF,  através  de  convênio  com   CAGECE,  inclusive  do  sistema  de 

transferência  de  água da  bacia  do  Jaguaribe  para  a  bacia  Metropolitana,  através  do 

“Canal do Trabalhador”, em funcionamento desde novembro de 1998.

Ao longo dos últimos quatro anos o estado, através da SRH e suas empresas 

vinculadas, implementaram várias ações dentre as quais destacam-se a recuperação de 

18 açudes estaduais; recuperação de pontos críticos da adutora de Acarape que fornece 

água para o Distrito Industrial de Maracanaú; recuperação dos pontos críticos do “Canal 
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do Trabalhador”;  recuperação  dos  pontos  mais  críticos  dos  eixos  de  integração  dos 

reservatórios do Sistema Metropolitano.

A  seguir  é  apresentado,  de  forma  sucinta,  os  principais  programas  em 

desenvolvimento no estado, no setor de recursos hídricos, procurando identificar os seus 

principais objetivos e as ações realizadas e as que estão programadas. Alguns desses 

programas estão em fase de negociação com órgãos financiadores externos. A atenção 

está  voltada  para  a  tendência  que  suas  intervenções  poderá  provocar  no  território 

cearense.

As intervenções que afetam diretamente a bacia do Curu serão apresentadas 

nesse  contexto  geral,  devendo  ser  retomadas  no  capítulo  seguinte,  dedicado 

essencialmente a análise da política de gestão dos recursos hídricos nessa bacia.

3.3. Os principais programas da política de águas no Ceará

Programa de Desenvolvimento Urbano e Gestão dos Recursos Hídricos - PROURB

O PROURB é o primeiro programa desenvolvido pelo estado do Ceará cujo 

objetivo geral consiste em fortalecer os governos locais e a gestão dos recursos hídricos 

no Estado.  Possui  dois componentes  básicos,  sendo um destino ao desenvolvimento 

urbano, encaminhado pela Secretaria de Desenvolvimento Urbano - SDU, e o outro o 

componente recursos hídricos. Os seus objetivos específicos são: 

• fortalecer  a capacidade institucional e de gestão financeira dos governos 

locais  e  dos  órgãos  estaduais  de  desenvolvimento  urbano  e  gestão  dos 

recursos hídricos, através de treinamento, assistência técnica e incentivos 

adequados;

• melhorar as condições de vida nas comunidades muito pobres das cidades 

selecionadas,  através  de  investimentos  em  infraestrutura  urbana  básica 

direcionada para a pobreza;
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• aumentar a eficiência do uso da água no estado, através da implementação 

de gestão de bacias fluviais e a melhoria da manutenção da infraestrutra 

existente para armazenamento e distribuição da água; e

• fornecer uma fonte confiável, econômica e segura de abastecimento d’água 

para as comunidades  urbanas com necessidade crucial  (vazios  hídricos), 

através da construção de infraestrutura para armazenamento,  transporte e 

distribuição de água

A pretensão do PROURB visa tornar regular a oferta d’água às populações de 

centros urbanos de médio porte para o abastecimento humano e o desenvolvimento de 

áreas produtivas.

O  projeto  inicialmente  previa  a  construção  de  40  barragens  com  volumes 

variáveis de 10 a 70 milhões de metros cúbicos e a construção de 46 adutoras com uma 

extensão  de  456 km,  espalhados  em 50  núcleos  urbanos  e  a  recuperação  de  infra-

estrutura hidráulica dos principais açudes do Estado.

A fundamentação do projeto, conforme relatório do Banco Mundial, deve-se ao 

fato de que “uma grande porção dos açudes construídos no Ceará ficam a jusante das 

bacias  fluviais,  próximos ao mar,  deixando as  áreas  interioranas  desassistidas.  Estas 

áreas  são  conhecidas  localmente  como  vazios  hídricos,  ou  áreas  não  servidas  por 

sistemas adequados de abastecimento de água”.

É através dos recursos desse programa que se deu início a implementação do 

Sistema  Integrado  de  Gestão  dos  Recursos  Hídricos  -  SIGERH,  tendo  como  ações 

principais a implantação da COGERH, no que diz respeito a implantação do seu quadro 

de funcionários; de sua aparelhagem técnica; o desenvolvimento de ações relativas a 

implantação  do  Sistema  de  Monitoramento  e  Apoio  a  Gestão  de  Águas  e  o 

desenvolvimento do processo de constituição dos Comitês de Bacias.

Os investimentos do PROURB são da ordem de 140 milhões de dólares, com 

um prazo de carência de 5 anos, dos quais já foram aplicados  cerca de 119.990.00 

milhões de dólares. Parte desses recursos são tomados de empréstimo pela COGERH. 

Está previsto com forma de recuperação desse financiamento a cobrança de tarifa de 

água  bruta  a  ser  cobrada  para  o  abastecimento  humano,  industrial  e  da  irrigação. 

Atualmente os setores da industria e de abastecimento das sedes municipais pagam a 

COGERH o valor por metro cúbico de R$ 0,60 e R$ 0,10, respectivamente.
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Um dos  aspectos  significativos  do  PROURB,  que  pode ser  destacado,  é  o 

trabalho desenvolvido pela SRH e suas vinculadas, no que se refere ao monitoramento 

de cerca de 106 açudes públicos, federais e estaduais, com cerca de 90% do total de 

água acumulada no estado, responsáveis pelo suprimento de quase toda a demanda para 

irrigação, indústria e o abastecimento humano.

No  que  se  refere  a  construção  de  açudes  e  adutoras  o  programa,  que  se 

encontra em fase de conclusão, não conseguirá atingir as metas previstas. O atraso deve-

se ao fato de o estado não possuir uma estrutura isenta de vícios capaz de agilizar as 

prerrogativas exigidas no contrato, como a elaboração de EIA-RIMA; o trato revestido 

de interesses com as empreiteiras e pelo atraso na liberação da parcela concernente ao 

estado. Assim dos 40 reservatórios previstos apenas 11 foram concluídos e 05 iniciados 

com previsão de conclusão até o ano 2.000. (Tabela 05).
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Tabela 05 - Programa de Implantação de Açudes pelo PROURB

Açude Localização Cidades beneficiadas Volume
(Milhões de m3)

Previsão 
de 

término
Jerimum Itapajé Itapajé e Irauçuba 20,50 Concluído
Castro Itapiúna Itapiúna e Ocara 63,90 Concluído
Angicos Coreaú Senador Sá e Uruoca 56,10 Concluído
Ubaldinho Cedro Cedro 32,00 Concluído
Gangorra Granja Granja e Camocim 46,20 Concluído
Souza Canindé Canindé 30,80 Concluído
Monsenhor 
Tabosa

Monsenhor 
Tabosa

Monsenhor Tabosa 12,10 Concluído

Barra Velha Independência Independência 99,50 Concluído
Sítios Novos Caucaia Complexo portuário do 

Pecém e São Gonçalo 
do Amarante

123,20 Concluído

Cauhipe Caucaia Caucaia (zona praiana) 11,00 Concluído
Flor do Campo Novo Oriente Novo Oriente 111,30 Ago/99
Cachoeira Aurora Aurora 73,80 Fev/2000
Muquém Jucás/Carius Jucás e Carius 92,50 Fev/2000
Benguê Aiuaba Aiuaba 12,00 Jan/2000
Itaúna Chaval Chaval e Barroquinha 87,50 Mai/2000
Total 872,4

Fonte: SRH/PROURB. Relatório de Execução. 1999.

No que diz respeito à bacia do Curu, essa ação do PROURB incidiu em três 

municípios:  Canindé,  Itapajé e Irauçuba, através da construção de dois reservatórios. 

Deve-se  reconhecer  que  esses  municípios  apresentam  sérios  problemas  de 

abastecimento de suas sedes municipais, tendo sido evitado o colapso no abastecimentos 

dos respectivos municípios.

No caso das adutoras foram construídas no total 18. (Tabela 06).
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Tabela 06 - Programa de Implantação de Adutoras pelo PROURB

Adutora Manancial Extensão(Km) Vazão (l/s)
Itapiúna/Ocara Castro 35,0 20,8
Acarape/Redenção/Barreira/
Antônio Diogo

Acarape do Meio 39,0 60,0

Alcântara Pinga 1,3 15,0
Ipú Araras 25,8 70,4
Senador Sá/Uruoca/Jordão Angicos 32,1 17,9
Ibicuitinga Rio Banabuiú 33,0 20,8
Palhano Rio Jaguaribe 22,7 15,1
Piquet Carneiro São José II 7,4 23,9
Assaré Canoas 10,6 33,0
Cedro Ubaldinho 5,8 31,5
Várzea Alegre Olho D’água 10,0 58,4
Itapajé/Irauçuba Jerimum 34,4 76,8
Monsenhor Tabosa Monsenhor Tabosa 4,6 23,0
Canindé Souza 7,2 166,1
Independência Barra Velha 7,4 30,6
Novo Oriente Flor do Campo 14,8 48,2
Quixadá Pedra branca 23,0 120,0
Total 314,1 831,5

Fonte: SRH/PROURB. Relatório de Execução, 1999.

No que se refere ao programa de execução de adutoras a análise pode ser a de 

que  os  resultados  ficaram  bem  abaixo  do  que  havia  sido  programado,  já  que  no 

programa inicial estava previsto a construção de 46 adutoras, perfazendo um total de 

456  km.  Próximo  ao  prazo  de  finalização  do  PROURB apenas  17  adutoras  foram 

concluídas  com um total  de  314,1  km de  extensão.  Significa  dizer  que  23  núcleos 

urbanos foram beneficiados, enquanto o plano previa 50 núcleos. Embora a extensão 

total  das adutoras construídas tenha se aproximado do programado,  esse dado não é 

significativo para se analisar os benefícios relativos a uma melhor distribuição da água 

no espaço cearense. 

Em relação a  bacia  do Curu,  as intervenções  relativas  ao abastecimento  de 

sedes  municipais  correspondeu  aos  mesmos  municípios  onde  foram  construídos  os 

açudes Jerimum e Souza que servem como mananciais das adutoras de Itapajé/Irauçuba 

e Canindé, respectivamente. 

Os  dados  apresentados  indicam que as  atividades  desenvolvidas  estão  bem 

aquém do planejamento previsto e das necessidades da população, considerandos que a 
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grande maioria dos Distritos não possuem fornecimento de água tratada visto que, as 

ações concentraram-se nas sedes municipais.

Programa  de  Gerenciamento  e  Interligação  das  Bacias  Hidrográficas  - 

PROGERIRH

O  PROGERIRH  tem  como  meta  principal  a  interligação  de  bacias 

hidrográficas  do Estado do Ceará através  da construção de vários açudes  de grande 

porte,  destacando-se  o  Castanhão,  pela  utilização  de  açudes  já  construídos  e  pela 

construção de açudes de porte médio nos chamados “vazios hídricos”. Essas obras irão 

transpor as águas de uma bacia para outra  através de bombeamento, desde os pontos de 

acumulação até as cotas de ultrapassagem dos divisores e, por gravidade, permitir que a 

água chegue aos cursos d’água de outra bacia.

O PROGERIRH tem como objetivos centrais: a) ampliar a oferta e a garantia 

de água para usos múltiplos e aumentar a eficiência e a gestão do sistema integrado; b) 

promover o uso múltiplo eficiente e a gestão participativa dos recursos hídricos; e c) 

promover  a  melhoria  do  uso do solo,  através  do manejo  adequado de  micro-bacias 

críticas.

Para a ampliação da oferta e garantia de água para usos múltiplos e aumentar a 

eficiência  da  gestão  do  sistema  integrado  se  prevê  a  melhoria  do  arcabouço 

institucional, legal, e administrativo/gerencial, a implementação e recuperação de infra-

estrutura  hídrica  voltada  ao  gerenciamento  integrado  das  bacias  e  a  promoção  da 

integração das ações ambientais com a gestão dos recursos hídricos.

Como  elementos  para  a  promoção  do  uso  múltiplo  eficiente  e  da  gestão 

participativa  são  orientadas  ações  de  apoio  à  organização  e  ao  fortalecimento  da 

organização dos usuários de água,  apoio a implementação de difusão de tecnologias 

mais  eficientes  de  manejo  e  uso  da  água  e  um projeto  de  educação,  informação  e 

treinamento de usuários.

A intenção do Estado com vista a melhoria do uso do solo, através do manejo 

de micro-bacias  prevê a  recuperação  hidroambiental   através  de ações  que visam o 
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aumento da cobertura do solo; controle do escoamento superficial, aumentando o tempo 

de permanência e consequentemente a infiltração da água no solo.

O programa deverá atuar em todo o setor de recursos hídricos do Estado do 

Ceará e é constituído de cinco componentes. A tabela 07 mostra os componentes do 

projeto e a estimativa de custos.

Tabela 07 - Componentes do PROGERIRH

Componente Categoria Indicativo de custos
(US$M)

Gestão Políticas, estudos 
desenvolvimento institucional 
e equipamentos

25.00

Incremento da rede de açudes 
estratégicos

Obras, projetos e medidas 
ambientais mitigadoras

22.24

Eixos de integração de bacias 
hidrográficas

Obras, projetos e medidas 
ambientais mitigadoras

168.56

Recuperação de infra-estrutura 
hidráulica

Obras, projetos e medidas 
ambientais mitigadoras

23.20

Desenvolvimento ambiental de 
micro-bacias hidrográficas

Obras de pequeno porte, 
atividades piloto e medidas de 
conservação ambiental

5.00

Projeto piloto para 
monitoramento dos aqüíferos 
do Cariri e Litoral

Projeto e planos de 
gerenciamento de uso da água

5,00

Total 249.00

Fonte: SRH. Descrição Geral do PROGERIRH, 1999.

Para  a  implantação  da  rede  de  açudes  estratégicos  foram  selecionados  04 

açudes que já se encontram em fase final de elaboração de estudo de viabilidade que 

deverão  ser  implementados  no  primeiro  ano  do  PROGERIRH.  Os  açudes  a  serem 

construídos são apresentados na tabela 08, a seguir.
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Tabela 08 - Açudes a serem construídos no 10 ano do PREGERIRH

Açude Município Bacia 
Hidrográfica

Capacidade de 
Acumulação (hm3)

Catu-Cinzento Aquiraz Metropolitana 12.03
Malcozinhado Pindoretama Metropolitana 11.2
Aracoiaba Aracoiaba/Baturité Metropolitana 125.14
Carmina Catunda Acaraú 7.35

Fonte: SRH. Descrição Geral do PROGERIRH. 1999

No que refere aos eixos de transposição, que mais caracteriza o PROGERIRH, 

todos  estão em fase de concepção e terão ainda seus estudos detalhados de análise de 

alternativas,  localização  e  de  viabilidade,  que  após  serem  concluídos  deverão  ser 

implantados a  partir  do segundo ano do projeto.  A tabela  09 mostra  os trechos dos 

principais eixos de integração e sua descrição geral.

Tabela 09 - Eixos de Integração do PROGERIRH

Trecho Descrição Geral
Eixo Castanhão - 
Banabuiú

Construção de canal e estruturas complementares interligando 
o açude Castanhão ao açude Curral Velho, com entrada em 
operação para o ano 2005.

Eixo Banabuiú - Pirangi Construção de canal e estruturas complementares interligando 
o açude Curral Velho ao Pirangi. Constitui alternativa 
emergencial ao Canal do Trabalhador, transpondo água da 
bacia do Banabuiú, com entrada em operação prevista para o 
ano de 2002.

Rio Pirangi Trecho perenizado do rio Pirangi , no cruzamento do rio 
Pirangi com o Canal do Trabalhador

Canal do Trabalhador – 
Pirangi - Pacajus

Trecho de recuperação do Canal do Trabalhador

Canal Ererê (Pacajus-
Pacoti)

Interligação do açude Pacajus ao açude Pacoti, através do 
canal Ererê com aproximadamente 21 km de extensão.

Fonte: SRH. Descrição Geral do PROGERIRH. 1999

Apesar  dessas  intervenções  apresentadas  o  fato  mais  evidente  é  que  o 

PROGERIRH tem como principal concepção garantir a oferta de água para setores da 

atividade  econômica,  mais  precisamente:  para  as  indústrias  a  serem  instaladas  no 

Complexo do Pecém e Região Metropolitana de Fortaleza; para o turismo; através do 

PRODETUR;  para  a  agricultura  irrigada  no  baixo  Jaguaribe  onde  se  desenvolve  a 
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agricultura mais tecnificada do Estado e o fortalecimento do abastecimento humano da 

Região Metropolitana, cuja demanda para o cenário de 2020 deverá estar em torno de 

20 m3/s.

O componente de desenvolvimento hidroambiental consiste na construção de 

barragens de pedra para a contenção do material que é carreado pelos rios nas partes 

altas das bacias hidrográficas, diminuindo a velocidade das águas, do fluxo dos rios, 

possibilitando a decantação do material  em suspensão na água. O objetivo é através 

dessa  decantação  possibilitar  a  formação  de  solos  artificiais.  Na  verdade,  este 

componente  hidroambiental  do  PROGERIRH  corresponde  a  uma  parte  de  outro 

programa, o PRODHAM que foi incorporado ao PROGERIR. Este último, não foi ainda 

totalmente negociado com nenhum organismo internacional de financiamento.

Programa de Águas Subterrâneas e Investigação do Subsolo - PROASIS

Este programa procura viabilizar ações voltadas para o aproveitamento racional 

da água subterrânea no Ceará, procurando intensificar a obtenção de água para pequenas 

comunidades em sistemas difusos, através da recuperação, construção e instalação de 

poços tubulares. O programa prevê o mapeamento hidrológico do Estado e a utilização 

de  modernos  equipamentos  e  tecnologias,  como  o  tratamento  de  desalinização  por 

osmose  reversa  e  a  utilização  de  energia  solar  e  eólica,  como  forma  de  suprir  a 

deficiência  de energia  elétrica  em determinados povoados.  A pretensão do Estado é 

erradicar as chamadas “rotas de carro pipa”, com o intuito de garantir às localidades 

afastadas dos grandes vales úmidos uma fonte perene para abastecimento humano e 

animal. 

Com a dificuldade de muitos municípios do estado em suprir o abastecimento 

de água da população foram perfurados diversos poços, juntamente com a instalação de 

dessalinizadores. Esta ação embora positiva foi desenvolvida sem muitos critérios de 

planejamento,  enfrentando  o  problema  da  falta  de  capacitação  de  operadores  pelas 

firmas contratadas  para a instalação dos aparelhos.  Outra  dificuldade  encontrada,  de 

ordem ambiental, tem sido a deposição da água restante do processo da desalinização 

uma vez que, que é retida no processo uma vez que, os dessalinizadores só conseguem 

retirar a taxa excessiva de sais da água em 50% do total do volume processado, ficando 
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os outros 50% do volume com grande acumulação de sais. Ao se depositar o volume 

restante  desse  processo  no  solo,  que  contém  sais  concentrados  na  água,  se  está, 

automaticamente, causando a salização do mesmo.

O programa de instalação de dessalinizadores tem propiciado o aumento do 

interesse em estudos da ocorrência  de águas subterrâneas no estado bem como,  tem 

aumentado a pesquisa para a fabricação de aparelhos com uma maior eficiência em sua 

operação e preço mais acessível e a constituição de uma rede técnica. Encontra-se em 

formação  um  mercado,  baseado  na  fabricação  de  produtos  que  permitem  novas 

condições de exploração e uso da água, fazendo surgir um novo mercado. O uso dos 

dessalinizadores tende a assumir esta característica.

O  programa  é  composto  por  quatro  componentes:  a)  ações  técnicas  que 

contemplam os  estudos  e  projetos  executivos;  b)  capacitação  de  recursos  humanos, 

contemplando cursos básicos e de reciclagem, para técnicos de nível médio e superior; 

c) implantação de um centro de documentação, onde será processado um levantamento 

completo  de  toda  a  documentação  relativa  as  águas  subterrâneas,  elaboradas  por 

diversas  instituições  e;  d)  desenvolvimento  institucional  em  que  a  demanda  a  ser 

trabalhada corresponde ao mapeamento realizado durante a seca de 1993, tomando por 

base as zonas críticas percorridas pela  rotas dos “carros pipa”.

Parte  das  demandas  de  uso  de  águas  subterrâneas  no  estado  estão  sendo 

previstas no processo de elaboração dos Planos de Bacias onde, geralmente, se prevê 

alternativas de abastecimento humano de localidades que possuem um número superior 

a mil pessoas.

Diversas ações no setor de recursos hídricos são ainda realizadas através do 

Programa Nacional  de  Desenvolvimento  de  Recursos  Hídricos  -  o  PROÁGUA, 

componente do Brasil em Ação, o subprograma PROÁGUA SEMI-ÁRIDO.

As ações desse programa estão previstas em três componentes:

1. Gestão  dos  Recursos  Hídricos,  que  compreende:  a)  promoção  de 

campanhas e outros meios de esclarecimento à sociedade; b) ordenamento 

de dados básicos; c) desenvolvimento institucional dos órgãos gestores; d) 

capacitação sobre gestão dos recursos hídricos e formação de comitês; e) 

implementação do sistema de cadastro, outorga e cobrança dos usuários;

2. Estudos  e  Projetos,  compreendendo  a)  apoio  na  elaboração  de  planos 

diretores de bacias hidrográficas; b) compatibilização de planos setoriais ; 
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c)  realização  de  estudos  para  recuperação  e  revitalização  de  recursos 

hídricos  e;  c)  realização  de  estudos  básicos  e  elaboração  de  programas 

específicos.

Os  dois  primeiros  componentes  tem abrangência  nacional,  pois  se  trata  de 

consolidar o sistema nacional de gerenciamento de recursos hídricos.  Já um terceiro 

componente direciona suas intervenções para o semi-árido, visando a disponibilização 

de água para o abastecimento humano. 

3. Obras  prioritárias,  nesse  componente  são  previsto  quatro  tipos  de 

intervenção:  a)  acumulação  e  regularização  dos  corpos  de  água;  b) 

perfuração de poços profundos; c) sistema de adução e local de água; d) 

recuperação e proteção de mananciais de superfície e subterrâneos.

No Ceará as ações desenvolvidas pelo PROÁGUA mais significativas são: a 

realização de cursos de capacitação em diversas áreas;  a contratação do cadastro de 

usuários  de água bruta  nas  bacias  hidrográficas  do Estado do Ceará;  elaboração  de 

estudos de impacto ambiental; para os componentes 1 e 2 apresentados acima. Já para o 

componente obras prioritárias encontra em andamento a construção de duas adutoras. A 

primeira deverá abastecer a sede do município de Cascavel, tendo como fonte de água o 

rio  Choró.  A  segunda  deverá  abastecer  a  sede  do  município  de  Tauá,  através  da 

barragem Trici.

O conjunto dessas intervenções, aliada a outras políticas públicas, mesmo que 

se reconheça,  de antemão, as suas limitações e os principais beneficiados se de fato 

foram concretizadas contribuirá para desenhar um novo mapa das águas no Ceará. As 

possibilidades e os limites da democratização do uso desse recurso pelo conjunto da 

população,  efetivamente  não  está  circunscrito  apenas  na  política  e  na  gestão  dos 

recursos hídricos, mas nas orientações que dizem respeito a gestão do território, que 

inclui  condicionantes  técnicos,  políticos  e  econômicos  e  culturais  estabelecidos  pela 

relação com o lugar.

Numa atitude bem recente, o estado do Ceará começou a assumir uma maior 

responsabilidade com a política de recursos hídricos. Um dos aspectos que merece ser 

destacado é o que se propõe em constituir  um sistema de instituições regionais  que 

possibilite  a  participação  da  população  na  política  de  gestão  da  água  através  dos 
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Comitês de Bacias, considerando que o uso social e econômico das águas públicas é 

uma  tarefa  tão  importante  quanto  os  investimentos  nas  obras  hidráulicas  de  infra-

estrutura. Essa proposta possui referência em outros momentos da história da gestão 

pública da água no país que merece algumas considerações.

3.4.  O  contexto  social  e  jurídico-administrativo  de  elaboração  da  proposta  de 

participação social na gestão dos recursos hídricos

Para Lacorte (1994, p.76) somente no final da década de 70 e início dos anos 

80,  é  que  a  bacia  hidrográfica  vai  ser  retomada  como  unidade  territorial  de 

planejamento,  ligada,  sobretudo,  à  necessidade  que  se  coloca  para  o  Estado  de 

equacionar  os  graves  conflitos  em torno da  apropriação e  uso da  água.  Ao mesmo 

tempo,  parece  ser  uma  resposta  adequada  à  pressões  dos  grupos  ambientalistas 

emergentes preocupados, principalmente, com a qualidade das águas.

Certamente,  os  conflitos  não eram novos.  Lucas  Lopes  já  os  identificava  a 

partir da realidade do São Francisco:

“Os  homens  das  nascentes,  do  médio  curso  e  da  foz 

podem ignorar-se  mutuamente  mas  não conseguirão  esquecer  o 

rio,  podem  guerrear-se  e  quase  sempre  guerreiam,  quando  não 

conseguem bem unificar e coordenar suas relações com a vida do 

rio.” (Lopes, 1951, p. 36)

Nestas  últimas  décadas,  marcadas  pelo  planejamento  setorial,  o 

aproveitamento  da água tem sido coordenado,  principalmente,  por  metodologias  de 

otimização  dos  benefícios  setorizados,  desprezando-se  variáveis  importantes  para  o 

resultado global:

“...  o  modelo  de  desenvolvimento  vigente  vem  dando  aos  cursos 
d’água um cenário bastante diverso. De fato, a prosperidade de cada 
cidade  ou  aglomeração  humana  tem  gerado  a  decadência  de  seus 
recursos  ambientais,  a  começar  pela  destruição  de  valores 
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fundamentais das águas, em benefício da otimização de determinados 
usos setorizados.
[...]  Exemplo  dos  mais  convincentes  é  a  distorção  tecnológica  e 
gerencial pela qual as águas só são pesquisadas e administradas em 
suas dimensões hidráulicas e volumétricas. “ (Yassuda, 1993, p. 6)

Os demais  aspectos  da  água passam a  ser  tratados  por  diversos  órgãos  da 

administração  pública  –  saúde,  saneamento  e,  mais  recentemente,  ambientais.  No 

âmbito da administração estadual cabe a Secretaria de Recursos Hídricos - SRH e suas 

vinculadas a coordenação das atividades relacionadas aos recursos hídricos.

O planejamento setorizado do uso da água, a exemplo do que se desenvolve no 

estado do Ceará, acaba por acirrar os conflitos em torno da apropriação do recurso em 

diferentes  bacias  hidrográficas,  sobretudo  na  região  onde  a  concentração  urbano-

industrial  contribui  para intensificar  a disputa pela  água e agravar  os  problemas  de 

poluição, forçando o Estado a criar mecanismos de controle e regulação dos recursos 

hídricos.

A  bacia  hidrográfica  emerge  juntamente  com  os  pressupostos  do 

“Gerenciamento de Recursos Hídricos”, como uma unidade territorial de planejamento 

da  gestão  da água.  As propostas,  nesse  padrão  de  planejamento,  se  concentram na 

revisão de metodologias e atitudes para o equacionamento tecnológico e gerencial de 

sua utilização.

Ao  conjunto  desses  novos  pressupostos  e  técnicas  de  gestão  da  água, 

denomina-se “Gerenciamento de Recursos Hídricos” ou ‘Gestão Integrada de Recursos 

Hídricos”  que  emergem  no  final  da  década  de  70  e,  incorporando  os  ideais 

preconizados pelos grupos ambientalistas, têm por objetivo mais geral; 

“...  assegurar  a  preservação,  uso,  recuperação  e  conservação  dos 
recursos hídricos,  em condições satisfatórias para os seus múltiplos 
usuários e de forma compatível com o desenvolvimento equilibrado e 
sustentável da região.” (Yassuda, 1993, p. 7)

A partir  da  década  de  80  e  início  dos  anos  90,  com a  intensificação  dos 

conflitos em torno da apropriação e uso da água e a emergência dos pressupostos do 

“Gerenciamento de Recursos Hídricos”, a gestão da água se generaliza e se concretiza 

em várias propostas e iniciativas tomadas tanto pelas administrações federais, estaduais 
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e  municipais,  quanto  por  associações  e  comissões  de  diferentes  setores  produtivos 

interessados na utilização da água.

A partir da promulgação da Constituição Federal, em 1988, e motivados pelos 

debates  em  torno  da  utilização  e  controle  da  água,  os  estados  da  federação  têm 

procurado  instituir,  a  nível  de  suas  estruturas  administrativas,  mecanismos  de 

regulamentação e controle da utilização dos cursos d’água em seu domínio.

Esses mecanismos têm como objetivo mais geral, dotar o governo estadual de 

uma  estrutura  jurídico-administrativa  que  o  habilite  a  resolver  ou  amenizar  os 

crescentes conflitos em torno da utilização das águas. 

Dentre as iniciativas estaduais, destacam-se aquelas tomadas pelo Estado do 

Ceará que, desde o final da década de 80, tem instituído medidas de regulamentação e 

controle da utilização dos cursos d’água situados em seu território.

Como componente do aparato jurídico-administrativo, o Sistema Integrado de 

Gestão  de  Recursos  Hídricos,  obedece  a  princípios  de  natureza  fundamentais;  de 

aproveitamento e de gestão, dentre os principais destacam-se:

- o  gerenciamento  dos  recursos  hídricos  deve  ser  integrado, 

descentralizado  e  participativo  sem a  dissociação  dos  aspectos 

quantitativos, 

- a  unidade  básica  a  ser  adotada  para  o  gerenciamento  dos 

potenciais hídricos é a bacia hidrográfica

- a  gestão  dos  recursos  hídricos  incentivará  a  participação  dos 

Municípios e dos usuários de cada bacia

Estes  princípios  denotam  a  preocupação  com  a  descentralização  do 

gerenciamento dos recursos hídricos e com a defesa da autonomia dos municípios.

Em  sua  estrutura  funcional,  o  Sistema  Integrado  de  Gestão  dos  Recursos 

Hídricos  é  composto  por  órgãos  colegiados,  consultivos  e  deliberativos:  o  conselho 

Estadual de Recursos Hídricos, como órgão colegiado de nível estratégico central e os 

Comitês de Bacias Hidrográficas, como órgãos colegiados com atuação na respectiva 

bacia hidrográfica. 

Conforme o Art. 26 da Lei estadual 11.996, o Conselho de Recursos Hídricos 

do Ceará – CONERH, o Comitê Estadual de Recursos Hídricos – COMIRH, os Comitês 
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de Bacias Hidrográficas – CBH's e o Comitê das Bacias da Região Metropolitana de 

Fortaleza – CBRMF serão organizados considerando as seguintes representações:

I – representação das Secretarias de Estado envolvidas com Recursos Hídricos;

II – representação das Instituições Federais envolvidas com Recursos Hídricos;

III  –  representação  de  Municípios  contidos  em  Regiões,  Bacias  ou  Sub-Bacias 

Hidrográficas, assegurando-se a participação parasitária dos Municípios com relação ao Estado;

IV –  participação  dos  usuários  das  águas,  públicos  e  privados,  na  elaboração  das 

propostas a serem submetidas ao CONERH aos CBH's e CBRMF;

V  –  participação  das  Universidades  e  Instituições  de  pesquisa  na  elaboração  das 

propostas referentes a desenvolvimento tecnológico, formação, treinamento e aperfeiçoamento 

de Recursos Humanos no campo dos Recursos hídricos, a serem submetidos ao CONERH e aos 

CBHS;

VI – participação da sociedade civil  obedecendo-se, de forma compatibilizada, aos 

termos do art. 326, da Constituição Estadual.

Os mecanismos de participação dos Municípios, conforme disposto no artigo 

26, se dará por representação paritária dos Municípios em relação ao estado, enquanto 

que os representantes dos usuários e da sociedade civil não são definidos. 

Defendendo a descentralização, proclama-se que nesta proposta, não haverá 

“subordinação” dos comitês ao conselho, mas sim, “articulação”, cuja participação dos 

usuários  e  da  sociedade  civil  serão  estabelecidas  em regulamento  (Art.  46,  da  Lei 

Estadual 11.996).

O Comitê de Bacia Hidrográfica, previsto pela lei estadual, tem se constituído 

até  o  presente  momento,  na  única  instância  de  participação  da  sociedade  no 

planejamento das ações na área dos recursos hídricos.

No Ceará, este trabalho vem sendo desenvolvido pela COGERH no processo 

de gestão dos açudes estratégicos, no âmbito dos municípios, dos vales perenizados e 

das bacias hidrográficas,  com ênfase especial  para as bacias do rio Curu, no baixo, 

médio e alto rio Jaguaribe e nas bacias Metropolitanas.

Apesar das dificuldades de aceitação de um processo democrático, por parte da 

Secretária de Recursos Hídricos, e  das lacunas existentes na legislação estadual o a 

instalação do Comitê da Bacia do Curu, pode ser considerado como um avanço, ainda 

que incipiente, da participação dos usuários e da sociedade civil na gestão dos recursos 

hídricos.
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Em setembro de 1997, foi constituído o primeiro Comitê de Bacia, criado no 

vale do rio Curu e, em junho de 1998, foram realizados os Congresso de Constituição 

dos Comitês do baixo e médio Jaguaribe. Encontra-se em processo de constituição os 

Comitês das bacias Metropolitanas, Banabuiú e alto Jaguaribe.

O Comitê da bacia do rio Curu, que corresponde a área objeto de estudo será 

discutido  o seu processo  de  constituição  no último  capítulo  desse  trabalho.  Porém, 

como a sua instalação ocorreu conjuntamente com o trabalho de gestão das águas dessa 

bacia, alguns elementos serão apresentados no decorrer dos capítulos seguintes que se 

referem as condições dos sistemas implantadas para alocação de água e o modelo de 

gestão desenvolvido nos últimos quatro anos.

98



CAPÍTULO IV

4. A bacia do Curu: sistemas técnicos e sistemas de ação

A  Política  Estadual  dos  Recursos  Hídricos  adota  como  unidade  de 

planejamento e atuação a bacia hidrográfica, nesse sentido é importante caracterizar a 

bacia ora estudada, ou seja a bacia hidrográfica do Curu.

A opção de ter como unidade de ação a bacia hidrográfica é um princípio usado 

e aceito em vários países e em todos os estados brasileiros que implantou ou esta em 

processo de implantação de seu modelo de gestão dos recursos hídricos.

A bacia  hidrográfica26 se constitui  como uma das unidades espaciais  para a 

gestão  da  água.  Do  ponto  de  vista  da  gestão  dos  recursos  hídricos,  uma  bacia 

hidrográfica deve ser considerada não apenas como uma unidade física, mas tendo em 

conta aspectos sócio-econômicos, políticos-institucionais, culturais e técnicos.

A bacia hidrográfica do Curu drena uma área de 8.527 km², que corresponde 

aproximadamente a 6% do território cearense. Seu rio principal é o Curu, que nasce na 

região montanhosa formada pelas serras do Céu, da Imburana e do Lucas, localizadas 

no sertão centro-norte do Estado, percorrendo 195 km até sua foz. No conjunto os rios 

que formam a bacia do Curu percorrem uma região de relevo predominantemente de 

moderado a forte, sendo seus divisores de águas formados por maciços residuais, com 

destaque para a serra de Baturité, ao leste, e a serra da Uruburetama, a oeste.

O rio  Curu tem como principal  afluente  o rio Canindé,  que se encontra  na 

margem direita e drena praticamente todo o quadrante sudoeste da bacia; pela margem 

esquerda, destaca-se o rio Caxitoré27.

A  bacia  hidrográfica  do  Curu,  como  unidade  de  planejamento  da  Política 

Estadual dos Recursos Hídricos, é composta por 15 municípios. (Tabela 10).

26 Esta pode ser conceituada como o território definido pelo escoamento das águas que correm pelo solo e infiltram-se no subsolo,  
formando nascentes e outros cursos d’água, sempre na direção de um rio principal, cujo limite é estabelecido pelo divisor de águas 
formado pelas linhas de altitude.
27 Plano Estadual de Recursos Hídricos – PERH, 1992, p. 267/268
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Tabela 10: Municípios da Bacia do Curu – 1995.

Município
Área 
(Km²)

Densidade 
demográfica

Taxa de 
urbanização População

Regime 
de chuvas

Renda per 
capta

RURAL URBANA (mm/a)*

Paracuru 208 108,45 56,17 9.887 12.670 1.240,4 458
Paraipaba 320 68,42 42,77 12.529 9.365 1.238,2 294
São 
Gonçalo  do 
Amarante

782 39,26 69,50 9362 21.337 1.026,4 345

São Luis 123 92,39 66,65 3.790 7.574 1.021,2 192
Umirim 290 54,23 54,89 7.094 8.632 1.274,5 297
Itapajé 1.330 26,20 59,01 14.284 20.564 800,3 291
Pentecoste 598 53,99 55,22 14.459 17.829 817,7 154
Apuiarés 390 24,62 43,27 5.446 4.154 763,1 188
Tejuçuoca 796 15,16 20,03 9.651 2.418 659,5 9
General. 
Sampaio

128 45,41 32,98 3.896 1.917 763,1 34

Irauçuba 1451 11,98 50,65 8.581 8.807 539,5 95
Canindé 2883 21,83 53,09 29.529 33.415 756,1 145
Paramonti 691 15,41 29,51 7.507 3.143 644,3 129
Caridade 694 18,15 50,31 6.257 6.336 788,0 89
Itatira 514 25,76 34,64 8.655 4.588 807,8 61

Fonte: IPLANCE – Anuário Estatístico do Ceará – 1995.
* Os dados de regime de chuvas referem-se as sedes municipais.

Dentre esses municípios alguns estão apenas parcialmente inseridos na bacia 

do  Curu,  como  é  o  caso  de  Itatira,  Irauçuba  e  São  Gonçalo  do  Amarante.  Outros 

apresentam a maior parte do seu território dentro da bacia, como é o caso de Canindé, 

Pentecoste,  Paracuru,  conforme  pode-se  verificar  no  mapa  a  seguir.  Neste  mapa, 

também  é  possível  visualizar  os  seguintes  elementos:  principais  açudes;  a  rede  de 

perenização da bacia; o vale do Curu, perenizado pelos três principais açudes (General 

Sampaio, Caxitoré, Pereira de Miranda); a linha do divisor de águas da bacia; os limites 

municipais; a localização das sedes municipais. Pode ser visto, inclusive a localização 

das barragens projetadas e das adutoras construídas e propostas.
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4.1.1. - Agropecuária

As principais atividades econômicas  desses municípios,  não difere muito da 

realidade  dos  municípios  do  resto  do  estado  do  Ceará,  onde  ,em geral,  predomina 

atividades  agropecuárias,  ou seja esses  municípios  tem como base da sua economia 

atividades ligadas ao setor de produção primária. 

Na tabela 11, podemos verificar a segmentação, por município, dos tipos de 

exploração e suas áreas correspondentes, tendo como base dos dados obtidos no Plano 

de Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Curu:

Tabela 11 – Abrangência dos Usos Atuais do Solo, nos municípios da Bacia do 

Curu – 1996.

Município
Abrangência dos usos atuais (ha)

Algodão Fruticultura 
(caju, coco e 

banana)

Culturas Cíclicas 
(milho, feijão e 

mandioca)

Cana-de-
açúcar

Pecuária 
Extensiva 
(efetivo)*

Apuiarés 2.830 85 3.550 36.726
Canindé 12.035 600 44.655 145 79.478
Caridade 2.310 28 6.775 20 24.472
Irauçuba 2.050 48 6.917 20 64.856
General Sampaio 1.250 55 2.430 13.000
Itapajé 30 9.030 14.000 10 30.132
Paracuru 2.800 5.912 6.207 40 19.680
Paraipaba 300 540 6.420 2.600 22.073
Paramoti 1.680 22 9.015 15 19.770
Pentecoste 600 1.165 4.606 10 80.200
S.G. do Amarante 570 3.100 7.070 1.400 48.923
S. Luis do Curu 80 1.280 3.650 250 12.713
Tejuçuoca 1.450 393 5.910 10 24.245
Itatira 550 1.400 11.494 - 17.252
Umirim 130 230 4.620 17 19.246
Total 27.415 23.888 133.173 4.537 512.776

Fonte: Plano Diretor da Bacia do Curu; Volume I – Tomo I.
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No caso da bacia do Curu, é pertinente analisar as atividades agropecuárias em 

dois segmentos: as desenvolvidas nos vales perenizados, e as desenvolvidas fora dos 

vales, ou seja, em condição de sequeiro. Nas áreas em condição de sequeiro, em geral,  

predomina a pecuária extensiva, o extrativismo vegetal (carnaúba, exploração de lenha), 

cultivos de culturas no inverno (milho, feijão), cultivos perenes (cajueiros, e bananeiras 

nas áreas de serra). 

Em  relação  as  áreas  perenizadas,  verifica-se  a  predominância  de  culturas 

irrigadas, caracterizada por uma produção agrícola mais diversificada. (Tabela 12).

Tabela 12 – Culturas irrigadas no Vale do Curu – 1997
Culturas Área irrigada do Vale do Curu

Total (há) Participação (%)
Cana-de-açúcar 3.369 39
Feijão 1.455 17
Capim 917 11
Coco 878 10
Macaxeira 385 4
Banana 359 4
Acerola 326 4
Milho 294 3
Mamão 189 2
Melão 172 2
Abóbora 71 1
Cítricos* 69 1
Melancia 35 -
Castanha de caju 29 -
Algodão 27 -
Batata doce 7 -
Abacate 7 -
Flores 6 -
Manga 6 -
Graviola 4 -
Arroz 3 -
Tomate 3 -
Pepino 3 -
Pimentão 3 -
Outros 52 -
Total * 8.669 -

Fonte: KEMPER. 1997.
(*O total da área apresentada é maior do que a área irrigada cadastrada, devido ao cultivo consorciado de 
certas culturas, e culturas com mais de um ciclo, por exemplo: feijão).

Em relação ao vale perenizado foi realizado, em 1995, o Cadastramento dos 

Usuários  de  Água  Bruta  da  Bacia  do  Curu,  onde  foi  aplicado  2.681  cadastros  de 

irrigantes,  vazanteiros,  pescadores  e  empresas  concessionárias),  sendo 264 irrigantes 
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induzidos28 ou  privados,  1.139 irrigantes  nos  perímetros  públicos  e  479 vazanteiros 

(produtores estabelecidos na bacia do açude, em geral loteados pelo DNOCS, no caso 

dos açudes federais, que realizam plantio nas áreas úmidas que acompanham o nível de 

água  do  açude,  podendo  utilizar  irrigação  total  ou  apenas  complementar).  Segundo 

dados  do  cadastramento  foi  identificado  no  vale  do  Curu  1.403  irrigantes  e  479 

vazanteiros, totalizando uma área irrigada de 7.606,61 ha29. 

Em relação as faixas de áreas irrigadas o Plano Diretor Bacia do Curu faz uma 

divisão a partir de 10 ha, e demonstra que a maioria dos irrigantes têm áreas inferiores a  

10 ha, isso acontece principalmente devido a presença de dois perímetros públicos que 

detêm uma área de 3.924,6 ha , com 1.139 irrigantes ou colonos, com uma área média 

irrigada de 3,44 ha . (Tabela 13).

Tabela 13 – Distribuição dos irrigantes em faixas de tamanho das áreas irrigadas 
na bacia do Curu- 1996

Faixas (há) Número de irrigantes Área Irrigada (ha)
10 a 25 43 647,3
25 a 50 08 256,0
50 a 100 06 371,8

> 100 05 1.695
Total 62 2.970,6

Fonte: Plano Diretor da Bacia do Curu – volume 1 tomo 2 – anexo 08. 1996.

Em relação as áreas irrigadas por município, o Plano Diretor da Bacia do Curu, 

também baseado no cadastramento estabelece os seguintes dados. (Tabela 14).

Os  municípios  que  apresentam  áreas  irrigadas  mais  significativas 

correspondem aos que possuem grande parte de suas terras  localizadas em áreas dos 

perímetros de irrigação, no caso dos municípios de Paraipaba, Pentecoste e São Luís do 

Curu,  representando  100%  da  área  pública  irrigada.  Esses  três  municípios  juntos, 

representam ainda, cerca de 47% da área irrigada induzida.

Os municípios de Apuiarés, Paracuru e São Gonçalo do Amarante detêm uma 

área significativa de irrigação induzida, pelo fato de terem parte de suas terras banhadas 

pela perenização do rio Curu, totalizando cerca de 49% da irrigação induzida.

28 O termo induzido foi empregado pelo DNOCS para designar os irrigantes que não estavam dentro dos perímetros públicos, a  
princípio a operação dos vales perenizados, pelo DNOCS, tinha o objetivo central de atender os perímetros, e a irrigação privada 
que se estabelecia seria induzida pela água que corria nos vales perenizados, daí o termo irrigação induzida. Entrevista com o  
Gerente da Bacia do Curu. 20/07/99.
29 Cadastramento dos Usuários de Água Bruta da Bacia do Rio Curu. Relatório Final. Fortaleza, 1995. VBA/COGERH, p. 6-34.
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O município de São Luis do Curu, dos que participam com suas terras em áreas 

de perímetros públicos é o único que possui uma irrigação induzida maior do que a área 

de irrigação em projetos públicos, ou seja, a área de irrigação privada é cerca de três 

vezes superior a irrigação realizada no perímetro. Os municípios de General Sampaio e 

Umirim representam os 4% restantes em relação a irrigação induzida.

Os  municípios  de  Caridade,  Irauçuba,  Paramoti  e  Itatira  não  apresentam 

nenhum  dado  relativo  à  irrigação  pública  ou  privada  bem  como,  a  presença  de 

vazanteiros.  Esses  municípios  são  os  que  se  encontram  mais  distantes  do  vale 

perenizado  e  que  não  possuem  açudes  significativos  em  sua  área  administrativa. 

Apresentam uma atividade agrícola baseada no sistema de sequeiro pouco significativa 

no contexto da bacia.

O contrário ocorre com o município de Canindé, que embora esteja distante do 

vale  perenizado,  onde se  encontram os  açudes  Souza  e  São Mateus  com uma área 

irrigada em vazante de apenas 14,5 ha. O açude Jerimum, localizado no município de 

Itapajé, tem possibilitado a cultura de vazante, também pouco expressiva, com 15 ha. 

A agricultura praticada em vazantes ocorrem, essencialmente, nos municípios 

que possuem açudes  de médio  e  grande porte.  Os municípios  de  General  Sampaio, 

Pentecoste e Umirim representam juntos cerca de 91% das áreas irrigadas, enquanto que 

os municípios de Canindé, Itapajé e Tejuçuoca contribuem com os 9% restantes.

105



Tabela 14 – Áreas irrigadas (ha) por município da bacia do Curu - 1996

Municípios
Áreas Irrigadas (ha)

Públicos Induzida Vazanteiros
Apuiarés - 283,8 -
Canindé - - 14,5
Caridade - - -
General Sampaio - 67,6 80,1
Irauçuba - - -
Itapajé - - 15,0
Paracuru - 1.091,4 -
Paraipaba 2.318,0 1.377,3 -
Paramoti - - -
Pentecoste 668,5 108,1 254,9
São Gonçalo do Amarante - 595,7 -
São Luis do Curu 171,5 483,8
Tejuçuoca - - 2,9
Itatira - - -
Umirim - 93,7 62,2
Total 3.158,0 4.101,4 429,6

Fonte: Plano Diretor da Bacia do Curu; Volume I – Tomo I. 1996.

A produção  agrícola  em geral  é  destinada  para  os  municípios  da  região  e 

grande parte para abastecer Fortaleza, principalmente a banana, coco e feijão. No caso 

específico do coco, este é bastante comercializado para o sudeste do Brasil  (Rio de 

Janeiro e São Paulo) em parte negociado pelas cooperativas dos perímetros públicos. 

Muitas  vezes  os  colonos  comercializam  sua  produção  com  atravessadores,  em 

detrimento  da cooperativa.  Para o presidente  da Cooperativa  dos  Irrigantes  do Vale 

Curu – CIVAC, a comercialização e o destino da produção são vistos como:

“O  ponto  de  estrangulamento  da  cadeia  de  produção.  A 
comercialização,  principalmente  a  do  coco,  é  feita  por  corretores 
(atravessadores).  Eles é que dão o preço do coco, de acordo com a 
época de maior consumo na região Sudeste ou na região Sul. O coco 
daqui é vendido para São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grande do Sul, 
Paraná, Brasília, Piauí etc. O trabalho de comercialização é feito quase 
que na sua totalidade através dos corretores. Então, em uma semana o 
coco pode estar de R$ 0,25, na próxima a R$ 0,20. Então, como os 
colonos têm que tirar o coco, para não secar no pé, eles se sentem nas 
mão dos corretores.
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Agora está sendo feito um trabalho para realizar essa comercialização 
diretamente com uma Associação de Distribuidores de Coco Verde de 
São Paulo para conseguir um preço melhor para os colonos”30

Esta  mesma  situação  ocorre  no  perímetro  de  irrigação  Curu-Recuperação, 

segundo gerente da Cooperativa dos Irrigantes de Pentecoste:

“No  caso  da  comercialização  da  produção  no  perímetro  Curu-
Recuperação,  a  banana  é  vendida  à  CEASA;  o  coco  é  vendido  a 
atravessadores  que  comercializam  para  os  estados  de  São  Paulo, 
Maranhão, Piauí e Goiás, e parte é vendido para Fortaleza. Somente o 
feijão e o milho são comercializados diretamente pela cooperativa”.31 

4.1.2. – Pesca

A  pesca  nos  açudes  é  uma  atividade  importante,  apesar  do  baixo  nível 

tecnológico, e de não ser efetivamente considerada no processo de gerenciamento dos 

açudes. Os tipos de pesca, práticas utilizadas conforme os instrumentos, mais correntes 

são a pesca de espera, anzol, e inclusive pesca predatória praticada com instrumentos e 

métodos como o arpão e o batido (utiliza-se diversos instrumentos para propagar o som 

no interior do lago). 

Os  pescadores  são  na  sua  maioria  autônomos,  e  66%  deles  exercem 

também outro tipo de atividade. A maioria do pescado (74%) é comercializado no 

próprio  açude;  o  pescado  (78%)  é  na  maioria  das  vezes  vendido  a  um 

intermediário.  Cerca  63% dos  pescadores  não efetuam nenhum tratamento  no 

peixe, contra 12% que salgam e 6% que congela. Analisando esses dados verifica-se 

que predomina a pesca artezanal sem muita organização e especialização da produção. 

Apesar disso, a pesca tem uma grande importância no fornecimento de proteína animal 

da população em geral. Na tabela 15 é possível ver o nível de produção pesqueira nos 

municípios. A produção do pescado é maior, consequentemente, onde estão localizados 

os principais açudes32.

30 Entrevista realizada com o presidente da CIVAC. Paraipaba, 26.05.99.
31 Entrevista realizada com o gerente da CIPEL. Pentecoste, 25.06.99.
32 Cadastramento dos Usuários de Água Bruta da Bacia do Curu. Relatório final. Fortaleza, 1995. VBA/COGERH, p. 41/42.
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Tabela 15 - Produção de pescado por município da bacia do Curu – 1996

Município
Produção

(Kg)
Quantidade 

de 
pescadores

Produtividade 
média anual 

(Kg/pescador)
Canindé 26.074 38 686,157
General Sampaio 507.470 285 1.780,596
Itapajé 101.632 42 2.419,809
Pentecoste 1.048.220,2 868 1.207,626
Tejuçuoca 12.820 8 1.602,500
Umirim 417.568 308 1.355,740

Fonte: Plano Diretor da Bacia do Curu. Volume I – Tomo I, 1996.

4.1.3. – Indústrias

No setor secundário verifica-se uma industrialização muito incipiente, apesar 

da “política de interiorização” do governo do estado, onde há uma gama de incentivos 

para a instalação de indústrias. Apesar disso poucas industrias se instalaram na bacia 

sendo geralmente  industrias  de sapatos  oriundas  do sul  do país(os  chamados  pólos-

calçadistas), como em Pentecoste e Caridade. Destaca-se ainda as agroindústrias, tais 

como a Ypioca, que produz aguardente e a Agrovale, que produzia açúcar e álcool. Esta 

última entrou em processo de falência, embora venha tentando reativar suas atividades.

4.2. – Perímetros Públicos

A bacia do Curu possui dois perímetros públicos, construídos pelo DNOCS, o 

perímetro chamado Curu-Paraipaba,  localizado no município de Paraipaba e o Curu-

Recuperação, localizado no município de Pentecoste e São Luís do Curu.

Inicialmente a intervenção do DNOCS no vale do Curu se deu nos anos 60, 

quando implantou um posto agrícola, uma unidade experimental com o propósito de 

transmitir experiência e incentivo para a agricultura irrigada na região. Posteriormente, 

o DNOCS construiu o Projeto de Irrigação Curu-Pentecoste para irrigantes particulares. 

No início da década de 70, o DNOCS resolveu tornar público o projeto privado de 
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irrigação  Curu-Pentecoste.  A  irrigação  privada  não  tinha  dado  certo  porque  os 

produtores não organizaram a operação e manutenção dos canais. Após sua recuperação 

o perímetro foi batizado de Curu-Recuperação, ficando sob a administração do DNOCS 

(Kemper, 1996, p. 95).

Perímetro Curu-Recuperação

Este  Perímetro  entrou  em  operação  no  início  dos  anos  70,  e  apresenta 

atualmente uma área irrigada de 866,4, conforme levantamento do DNOCS realizado 

em 1998, com um total de 369 irrigantes. Produz principalmente banana e coco, e outras 

culturas. (Tabela 16).

Tabela 16 : Culturas e respectivas áreas irrigadas no perímetro Curu-Recuperação 
– 1998

Culturas Áreas
Banana 221,6
Coco 181,9
Feijão 217,8
Milho 181,8
Capim 51,0
Mamão 7,8
Melão 1,3

Melancia 1,8
Graviola 0,9
Laranja 0.5

Fonte: Dados básicos: DNOCS, 1998.

O Perímetro Curu-Recuperação apresenta um sistema de irrigação totalmente 

gravitário. São três canais principais o PM.(Pereira de Miranda), o P1 e o P2, com 28 

km, 31 km e 18km, respectivamente. Sendo que estes canais abastecem uma rede de 

acéquias (canais) que levam água até os lotes dos colonos. O canal PM recebe água 

diretamente da comporta33 do açude Pereira de Miranda, já os canais P1 e P2, recebem 

água  do  açude  General  Sampaio,  que  libera  água  perenizando  todo  o  trecho  dos 

33 Estrutura  hidromecânica destinada para regularizar a vazão de água a ser liberada pelo açude.
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municípios de General Sampaio e Apuiarés, acumulando-a numa barragem, denominada 

de Serrota,  a partir da qual partem os referidos canais.

Existe uma problemática dentro do perímetro que é merecedora de uma análise 

mais detalhada, que interfere na operação dos canais e no processo de gerenciamento 

dos recursos hídricos, mas que será abordada de forma superficial, visto que não faz 

parte diretamente do objeto de estudo. Essa questão diz respeito ao problema de retirada 

irregular de água dos canais, ou seja, quando se implanta um perímetro de irrigação, 

teoricamente se constrói a infra-estrutura hidráulica em função das melhores manchas 

de solos, isso quer dizer que essas estruturas irão passar por áreas, desapropriadas, com 

solos fracos, até chegar a área a ser irrigada conforme o projeto, denominada de áreas 

mortas.  As áreas mortas, são áreas do projeto, sem previsão de serem irrigadas,  que 

muitas  vezes  são fornecidas  aos colonos para cultivo  de sequeiro ou é  mantida  sua 

vegetação  nativa,  servindo  como  área  de  preservação.  Ocorre  que  muitas  vezes  os 

próprios colonos negociam essas áreas com terceiros; fornecem a seus filhos, ou eles 

mesmos passam a explorá-las.

O problema de ocupação dessas áreas com culturas irrigadas está  ligado ao 

comprometimento dos lotes projetados, visto que os canais são dimensionados para uma 

determinada vazão de água e quando a área irrigada é ampliada indefinidamente, chega-

se a um ponto onde a vazão dos canais não é mais suficiente. Outro problema é que 

esses irrigantes irregulares, por não ter estrutura adequada, devido a não ser uma área 

inicialmente  projetada  para  a  irrigação,  furam  as  acéquias,  prática  que  os  colonos 

chamam de “bico”, por isso o termo “biqueiro” para denominar esses irrigantes. Essa 

ação  danifica  a  infra-estrutura  do  perímetro,  desperdiçando  água  por  conta  dessas 

aberturas (bicos) não terem controle. 

Segundo a COGERH, foram identificados 64 biqueiros com 131 bicos no canal 

P1; 38 biqueiros com 81 bicos  no canal P2 e foram encontrados 64 biqueiros com 85 

bicos no canal PM. Apesar desse processo ter começado apenas com furos nos canais, 

com uso da água sendo feito por gravidade, já foram identificados, conforme o referido 

levantamento, biqueiros utilizando além dos furos, sifões, tubos de PVC, comportas e 

até motobombas34.

Atualmente  as  estruturas  hidráulicas  do  Perímetro  Curu-Recuperação  estão 

muito  deterioradas,  os  canais  apresentam  muitos  problemas  de  furos,  rachaduras, 

34 Relatório de levantamento dos “biqueiros”  do Perímetro de Irrigação Curu-Recuperação. Fortaleza, 1994. COGERH
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formigueiros e vazamentos. Segundo a Cooperativa dos Irrigantes de Pentecoste Ltda. - 

CIPEL, é preciso reformar as estruturas,  e o DNOCS vem prometendo recuperar os 

canais para efetivar a emancipação do projeto.

“. Atualmente o desperdício em relação a água consumida é de cerca 
de 30% a 40%. Por diversas vezes se falou em mudar o sistema de 
irrigação  do  perímetro  para  o  gotejamento.  O  que  nós  irrigantes 
tememos  é  que  essa  mudança  não  venha  beneficiar  os  irrigantes, 
porque  até  o  momento  não  existe  nenhum  plano  com  os  custos 
previstos”.35

Essa situação colabora para um maior desperdício de água, o próprio sistema 

gravitário não apresenta um índice de eficiência aceitável para as condições atuais, e 

com as estruturas mal conservadas, essa condição tende a piorar.

O fato do sistema hidráulico do Perímetro Irrigado Curu-Recuperação não ter 

nenhum custo operacional direto, ou seja, para que a água chegue aos lotes não precisa 

de  nenhum  insumo  direto,  como  energia  elétrica  por  exemplo,  bastando  abrir  as 

comportas dos canais principais para que a água circule na rede de acéquias secundárias, 

contribui  para o uso ineficiente  da água.  Esse fato é observado por não existir  uma 

preocupação,  por  parte  dos  irrigantes,  da  quantidade  ou  volume  de  água  que  está 

chegando nos seus lotes. Pois independentemente se entra uma quantidade de água a 

mais ou a menos em cada lote, do que seria tecnicamente recomendado em função da 

cultura e tipo de solo, não aumenta diretamente os custos de produção. 

Do ponto de vista gerencial as dificuldades também são muitas, devido a frágil 

organização  dos  colonos,  e  consequentemente  de  sua  entidade.  No  caso  do  Curu-

Recuperação a cooperativa funciona também como gestora das estruturas hidráulicas de 

uso comun. O índice de inadimplência dos colonos com a cooperativa é muito alto, por 

conta disso a cooperativa não tem condições adequadas para realizar a manutenção dos 

sistemas hidráulicos. 

Perímetro Curu-Paraipaba

O Projeto Curu-Paraipaba está dividido em duas etapas, contando a primeira 

com uma  área  de  2.008  ha,  concluída  em 1980  com um total  de  522  famílias  de 

pequenos produtores rurais; a segunda etapa conta com uma área irrigada implantada de 

1.050 ha, os 522 colonos assentados na primeira etapa dispersos em seis núcleos; cada 

35 Entrevista realizada com o Presidente da CIPEL. Pentecoste, 25.06.99.
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colono tem direito a dois lotes, um residencial, com superfície de 0,8 ha e outro com 

3,58 ha, destinado a irrigação, formando quatro setores B, C, D e E (Oliveira, 1994, 

p.20).

O perímetro tem como principal cultura o coco, contando atualmente com 1600 

ha,  que  vem  substituindo  a  cana-de-açúcar,  conforme  dados  da  Cooperativa  dos 

Irrigantes do Vale Curu – CIVAC: 

“Nós  não  temos  dados precisos  sobre  o  que  produzido  na  área  do 
perímetro. Antes, no início do projeto, a cultura que predominava era 
a cana-de-açúcar e o capim. Em 1970, já existe a AGROVALE. Com 
a instalação do perímetro Curu-Paraipaba,  este passou a produzir  a 
cana-de-açúcar  para  fornecer  a  esta  empresa,  sendo  a  negociação 
realizada  pela  Cooperativa  e  a  AGROVALE.  Em  1996  a 
AGROVALE decretou falência.  Hoje,  a YPIOCA é quem recebe a 
produção de cana-de-açúcar, mas que só chega, atualmente, a 5% da 
área irrigada do perímetro”.36 

O sistema de irrigação utilizado no perímetro é a aspersão convencional, ou 

seja, os colonos já recebem no lote a água pressurizada. O perímetro conta com dois 

níveis de bombeamento, o primeiro consta de uma estação de bombeamento principal 

que capta água do rio Curu, essa é conduzida por canais para os sistemas secundários, 

onde  cada  setor  conta  com  seu  próprio  sistema,  composto  de  uma  “piscina”  que 

acumula água vinda dos canais e de um sistema de bombeamento secundário para sua 

transferência até os lotes.

De acordo com as entrevistas verificou-se que existe muitos vazamentos nas 

tubulações que levam água pressurizada para os lotes.

“As  condições  de  manutenção  da  infra-estrutura  hidráulica  do 
perímetro Curu-Paraipaba não são as mais favoráveis. As dificuldades 
por que passa o DNOCS, que é quem ainda administra o perímetro, 
que  está  sob  intervenção,  aliada  ao  acumulo  de  erros  de  épocas 
passadas e algumas práticas que danificam o sistema (como o uso da 
água por biqueiros) têm contribuído para o uso inadequado da água”.37 

No caso do Perímetro Curu-Paraipaba, a eficiência no uso da água é um pouco 

melhor, em comparação ao perímetro Curu-Recuperação, visto que o sistema utilizado é 

36 Entrevista realizada com o presidente da CIVAC. Paraipaba, 26.05.99.
37 Entrevista realizada com o gerente executivo da Associação do Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba. Paraipaba, 27.05.99.
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o de aspersão convencional. Existe, por parte dos irrigantes, uma certa consciência no 

sentido  de  modernizar  o  sistema  de  irrigação,  mudando-o  para  o  sistema  de 

gotejamento.  A  existência  de  uma  estação  experimental  da  EMBRAPA,  dentro  do 

perímetro, tem contribuído para gerar e difundir a tecnologia da fruticultura irrigada, 

através  do  sistema  de  gotejamento.  Alguns  lotes  já  converteram  seus  sistemas  de 

irrigação para o de gotejamento.

Do  ponto  de  vista  gerencial,  o  perímetro  Curu-Paraipaba  possui  uma 

cooperativa a CIVAC (Cooperativa dos Irrigantes do Vale Curu Ltda.),  que trata da 

parte da produção. A operação e manutenção das estruturas hidráulicas é exercida pelo 

Distrito  de  Irrigação,  atualmente  sob  a  intervenção  do  DNOCS.  Apesar,  da 

administração da infraestrutura hidráulica ser exercida de forma  diferente do perímetro 

Curu-Recuperação, onde a cooperativa acumula as duas funções, o mesmo apresenta 

problemas  semelhantes,  ou  seja,  alto  índice  de  inadimplência  dos  “colonos”  com o 

Distrito  de  Irrigação;  pouca  consciência  associativa  por  parte  dos  mesmos; 

comercialização da produção com atravessadores. 

Outra dificuldade do perímetro é a operação do sistema de irrigação, pois como 

é necessário que a água passe por dois sistemas de bombeamento para que possa chegar 

aos lotes, resulta num consumo de energia elétrica elevada e consequentemente num 

custo de operação relativamente caro.  O perímetro está com uma pendência judicial 

contra a COELCE, que resultou numa dívida em torno de três milhões de reais.

“O  Distrito  suspendeu  o  pagamento  da  conta  a  COELCE  porque 
entramos com uma ação na justiça pedindo, a aplicação da Lei FERPI 
que deveria dar um desconto nas contas  de energia dos  perímetros 
públicos  do  estado.  Por  isso,  acumulou  essa  dívida,  enquanto 
esperamos o julgamento definitivo da justiça”38 

4.3. Nível Tecnológico

Conforme  o  Plano  Diretor  da  Bacia  do  Curu39,   com  base  nos  dados  do 

cadastramento dos usuários de água da bacia do Curu, o nível tecnológico da agricultura 

praticada  no  vale  do  Curu  é  considerado  baixo,  já  que  66% dos  usuários  realizam 
38 Entrevista com o gerente do Distrito de Irrigação Curu-Paraipaba. Paraipaba, 27.05.99. Conforme o entrevistado a FERPI parece  
significar Fundo de Energia Rural para os Perímetros Irrigados, que não foi efetivada. Diz respeito a uma redução da tarifa de 
energia elétrica para os perímetros irrigados
39 Plano Diretor da Bacia do Curu, volume I tomo 1, 1996. p. 109.
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trabalhos de preparação dos solos para plantio, percentual que no caso da agricultura 

irrigada não é satisfatório. 

No caso do município de Pentecoste, embora seja sede de um projeto público 

de  irrigação,  apresenta  67%  de  agricultores  que  não  utilizam  nenhum  tipo  de 

mecanização.  Contrariamente,  o  município  de  Paraipaba,  sede  do  maior  projeto  de 

irrigação  do  vale  do  Curu,  apresenta  mecanização  em  quase  totalidade  de  seus 

estabelecimentos. Entre os que praticam algum tipo de mecanização, apenas 5% têm 

equipamentos próprios. 

Com  relação  ao  uso  de  fertilizante,  é  uma  prática  corrente  em  Paraipaba, 

diminuindo e atingindo valores mais baixos nos municípios mais a montante do vale. O 

município de  Pentecoste aparece como um caso atípico, onde 34% dos agricultores não 

utilizam nenhum tipo de fertilizante, nem adubo orgânico. Quanto ao uso de práticas de 

conservação dos solos, quase a totalidade dos irrigantes não as realizam.

Como indicativo das informações sobre o nível tecnológico da bacia do Curu 

as  tabelas  17,  18,  19  e  20,  demonstram a  situação  referente  ao  uso  de  fertilizante, 

práticas agrícolas recomendadas, tipo de sistemas de irrigação e níveis de mecanização.
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Tabela 17 – Manejo da Agricultura, Conservação dos Solos e Armazenamento na 

bacia do Curu (Valores Percentuais) - 1996

Variáveis % de Produtores
Uso de defensivos agrícolas 86
Uso de práticas de conservação de solos 2
Uso de manejo de irrigação 4
Armazenamento da produção 57
Análise do solo 18

Fonte: Dados básicos - Plano Diretor da Bacia do Curu; Volume II – Tomo I, 1996.

Tabela 18 – Uso de Adubação na bacia do Curu (Valores Percentuais) - 1996

Uso de Adubação % de Produtores

Uso de Adubação 74
   Somente química 8
   Somente orgânica 14
   Química e orgânica 52

Não usa adubação 26
   Porque é caro 18
   Porque não acha importante 5
   Não sabe ou não respondeu 3

Fonte: Dados básicos: Plano Diretor da Bacia do Curu; Volume II – Tomo I, 1996.

Tabela 19 – Assistência Técnica e Mecanização na bacia do Curu 
(Valores Percentuais) - 1996

Variáveis % de Produtores
Acesso a Assistência Técnica 33

Uso de Mecanização na Agricultura 75
      2.1.Uso de Tração Mecânica 71
                2.1.1.Máquinas próprias 6
                2.1.2.Máquinas alugadas 62
                2.1.3.Máquinas Emprestadas 3
      2.2.Uso de Tração Animal 4

Fonte: Dados básicos- Plano Diretor da Bacia do Curu; Volume II – Tomo I, 1996.
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Tabela 20 – Tecnologias de irrigação utilizadas pelas diversas categorias de 
irrigantes no vale do Curu – 1997

Tecnologia de Irrigação
Participação na Área Irrigada

Irrigantes 
particulares

Irrigantes dos 
projetos

Vazanteiros

ha % ha % ha %
Inundação 2.180 55 27 1 30 6
Gravidade 0 0 774 23 4 1
Aspersão 1.397 35 2.166 66 223 43
Gotejamento 233 6 5 0 0 0
Outras 173 4 330 10 262 50

Total 3.983 100 3.302 100 519 100

Fonte: KEMPER, 1997.

4.4. Organização dos Produtores

O nível de organização dos produtores é muito baixo, foi identificado apenas 

duas  cooperativas  agrícolas,  a  CIVAC  e  a  CIPEL  (Cooperativa  dos  Irrigantes  de 

Pentecoste,  a  primeira  dos  irrigantes  do perímetro  Curu-Paraipaba,  e  a  segunda dos 

Irrigantes  do  Perímetro  Curu-Recuperação.  Logicamente  existe  outras  associações 

comunitárias nos municípios,  mas em relação a produção agropecuária,  apenas essas 

duas  foram  identificadas.  Várias  iniciativas  de  organização  de  produtores  foram 

realizadas na região. Vale destacar a APESCA (Associação dos Pescadores do Açude 

Caxitoré),  resultado  de  uma  trabalho  do  Projeto  de  Aproveitamento  Pesqueiro  das 

Águas Interiores do Ceara (PAPEC) de iniciativa do IBAMA com financiamento do 

GTZ-GOPA (governo alemão), que funcionou até o ano de 1997; a AMOP (Associação 

dos Moradores de Pentecoste), que trabalhou a produção nas vazantes do açude Pereira 

de Miranda, com apoio de uma ONG o Grupo de Apoio as Comunidades Carentes - 

GAAC, que chegou a financiar projetos de produção associativista de vazante, através 

de sistemas de motobombas. 
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4.5. – Nível de Açudagem

A bacia do Curu apresenta um total de 321 açudes, entre pequenos, médios e 

grandes, com uma acumulação total de água da ordem de 1,12 bilhões de m³ de água40. 

A bacia do Curu, entre as demais do Estado, é a que apresenta, proporcionalmente, uma 

maior concentração de volumes acumulados em grandes reservatórios, ou seja mais de 

80% do volume de água acumulado na bacia estão nos grandes açudes41. Os maiores 

açudes da bacia são os seguintes: Pereira de Miranda (395,64 milhões de m³), General 

Sampaio  (322,20  milhões  de  m³),  Caxitoré  (202,00  milhões  de  m³),  Frios  (33,02 

milhões de m³), São Mateus (10,33 milhões de m³), totalizando 963,19 milhões de m³. 

Nesta análise do nível de açudagem devemos incluir dois açudes que não existia na 

época da elaboração do Plano Estadual dos Recursos Hídricos, o açude Jerimum (20,50 

milhões de m³) e o açude Souza (30,84 milhões de m³). Estes dados constam na tabela 

21, que apresenta as características gerais dos maiores açudes da bacia hidrográfica do 

Curu.

40 Plano Estadual dos Recursos Hídricos – PERH. Diagnóstico. Fortaleza, 1992, p. 358.
41 Op. cit. p. 274
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Tabela 21 – Características Gerais dos Maiores Açudes da Bacia do Curu

Nome do Açude Município Ano de 
Construção

Capacidade 
(m³)

Volume Morto 
(m³)

Bacia Hidráulica
(ha)

Vazão Regularizável 
(m³/s)

Volume de Alerta
(hm3)

Caxitoré Pentecoste 1962 202.000.000 7.500.000 2260,00 2,,47 51,2

Frios Umirim 1988 33.020.000 1.210.000 607,00 0,53 7,69

Gal. Sampaio Gal. Sampaio 1935 322.200.000 8.500.000 3300,00 3,15 63,4

Jerimum Itapajé 1996 20.500.000 2.500.000 269,30 0,45 0

Pereira de Miranda 
(Pentecoste)

Pentecoste 1957 395.640.000 18.500.000 5700,00 3,50 93,93

Tejuçuoca Tejuçuoca 1990 28.110.000 980.000 512,00 0,46 7,45

São Mateus Canindé 1957 10.330.000 510.000 215,00 0,04 1,74

Salão Canindé 1918 6.049.000 193.000 145,00 0 0

Souza Canindé 1999 30.840.000 3.700.000 400,00 0,3 6,90

Fonte: Dados básicos. Fichas Técnicas do Depto. de Monitoramento – COGERH, 1999.
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Em relação  à  tabela  anterior  as  informações  utilizadas  são conceituadas  do 

seguinte modo:

Capacidade:  pode ser definido pelo volume máximo de água que um açude 

pode acumular, medido em m³. Se diz que o açude esta com sua capacidade máxima 

quando ele atinge a cota (medida topográfica) do sangradouro do açude42.

Volume Morto: Pode-se definir como sendo o menor volume, acumulado no 

açude, onde ainda é possível liberar água pela galeria43.

Bacia Hidráulica: Corresponde a área, medida em hectares (ha), ocupada pelo 

espelho d’água quando o açude esta com sua capacidade de acumulação no máximo, ou 

seja na cota de sangria44.

Vazão Regularizável: é uma vazão (volume de água liberado por unidade de 

tempo, medida em m³/s) máxima possível de ser liberada por um açude com garantia de 

90% de fornecimento desta referida vazão no tempo45.

Volume de Alerta: É um nível de acumulação de água que um açude atinge, 

quando baixa o seu volume, por vários motivos (liberação de água, evaporação, recarga 

insuficiente, etc.), em que não é mais possível manter a vazão de 90% de garantia, sob o 

risco de colapso. Com isso, quando um açude chega nesse nível, a vazão liberada é 

reduzida  a  50%  da  vazão,  correspondendo  a  8% do  tempo  restante,  diminuindo  a 

probabilidade de falha a 2%46.

No caso  da classificação  dos  tamanhos  dos  açudes,  o  Decreto  Estadual  N° 

23.068  de  11  de  fevereiro  de  1994,  modifica  a  classificação  apresentada  no  Plano 

Estadual dos Recursos Hídricos, que no seu Art. 30 estabelece:

42 Relatório de Atividades da Bacia do Curu, 1997. Gerência da Bacia do Curu/COGERH, p. 11
43 Op. Cit. p. Idem.
44 Op. Cit. p. Idem. 
45 Outorga do Direito de Uso da Água e Licenciamento de Obras Hídricas. Manual de Procedimento. SRH/Geonorte. Fortaleza, 
1998, p. 28
46 Op. Cit. Idem.
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Tabela 22 –Classificação do açude quanto ao volume hidráulico acumulável, ou 

capacidade de acumulação.

Classe Volume Hidráulico (m³)
Micro 500.000
Pequeno 500.000 a 7.500.000
Médio 7.500.000 a 75.000.000
Grande 75.000.000 a 750.000.000
Macro Acima de 750.000.000

Tabela 23 – Classificação do açude quanto à superfície ou bacia hidrográfica.

Classe Superfície Hidrográfica (km²)
Micro Até 3
Pequeno Acima de 3 até 50
Médio Acima de 50 até 500
Grande Acima de 500 até 5.000
Macro Acima de 5.000

Os municípios da bacia do Curu têm níveis de açudagem diferenciados, tanto 

em número quanto em volume máximo acumulado, como se pode verificar na tabela 24.
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Tabela 24– Nível de Açudagem/Acumulação por Município da Bacia do Curu - 
1992

Municípios Total de Açudes Volume Acumulado 
(1000 x m3)

Apuiarés 44 13.081
Canindé 72 27.802
Caridade 45 19.939

General Sampaio 5 323.240
Irauçuba 92 42.113
Itapajé 17 5.141
Itatira 1 135

Paraipaba 1 113
Paramoti 27 8.023

Pentecoste 66 623.237
São G. do Amarante 23 10.838

São Luis do Curu 6 2.132
Tejuçuoca 21 47.816
Umirim 28 41.992

Fonte: SRH: PERH– Diagnostico, 1992.
No caso em açudes que ocupavam áreas em mais de um município, foi definido o açude para o 
município onde estivesse localizado o eixo da barragem.

Os principais açudes da bacia, ou seja os maiores e que perenizam o vale do 

Curu,  vem  sendo  monitorados,  no  que  diz  respeito  ao  seu  volume,  por  ações 

historicamente  registradas.  A partir  de  dados  elaborados  pela  COGERH/DNOCS,  é 

possível acompanhar os volumes desses açudes ao longo dos anos, referente ao período 

de 1981 a 1999, conforme os gráficos 01, 02 e 03.

Essas  informações  indicam,  de  modo  geral,  os  períodos  de  ocorrência  de 

sangria dos açudes e os períodos onde o seu volume chega a limites críticos, podendo 

comprometer o abastecimento de algumas atividades. Pode, também, servir de base com 

uma análise  mais  detalhada  para observar  a  validade  do trabalho de gerenciamento, 

confrontando o volume de um período (ano) com outro e o atendimento dos diversos 

usos, indicando em alguns casos se ocorreu uma redução no uso da água mantendo as 

mesmas atividades do período anterior. 
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Gráfico 01 – Evolução volumétrica do açude Caxitoré

Fonte: COGERH. 1999

Gráfico 02 – Evolução volumétrica do açude General Sampaio

Fonte: COGERH. 1999
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Gráfico 03: Evolução volumétrica do açude Pentecoste

Fonte: COGERH, 1999.

A bacia hidrográfica do Curu é bastante comprometida no que diz respeito ao 

uso da água, existindo uma demanda muito forte para irrigação. Todavia, dentre todas as 

bacias do Estado, a do Curu é a que apresenta a menor possibilidade de expansão do 

sistema de perenização, ou seja não é mais possível um aumento significativo da oferta 

de água para o vale perenizado, através da construção de grandes açudes. Isso significa 

dizer que a mesma encontra-se em seu limite de acumulação de água, visto que só serão 

acrescidas duas barragens; Paulo e Melancias, com capacidades previstas de 27.258.800 

m³ e 28.885.809 m³ respectivamente,  sendo estas capacidades  de acumulação pouco 

representativas, perante os açudes já existentes.

Na realidade, não há praticamente ganho relevante no grau de regularização do 

rio Curu, sendo constatado apenas uma melhoria mais acentuada no nível de garantia 

para o baixo Vale.

Essa realidade da bacia do Curu a coloca numa situação bastante delicada, pois 

as áreas irrigadas continuam sendo expandidas sem um planejamento efetivo do balanço 
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oferta - demanda de água, o que requer uma gestão muito efetiva para manter a bacia 

com níveis de garantia de oferta de água aceitáveis, bem como mediar os conflitos que 

deverão ocorrer. A única perspectiva apontada, pelos órgãos de gestão e por diversos 

usuários da bacia, tem sido na direção de continuar aumentando sua área irrigada desde 

que ocorra a modernização do sistema de produção, principalmente no que diz respeito 

a  mudança  dos  sistemas  de  irrigação  para  métodos  mais  eficientes  (sistema  de 

gotejamento). 
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CAPÍTULO V

5. A gestão da água na bacia do Curu

5.1. A participação pública na gestão da água

A interdependência dos usos da água numa bacia  hidrográfica caracteriza  a 

necessidade de adoção de regras respeitadas por todos os usuários para a manutenção e 

uma maior valorização do recurso. Neste sentido, a organização e a participação dos 

usuários deve ser um elemento primordial para nortear a gestão.

O desejo que os diversos usuários expressam em participar e influenciar nas 

decisões e encaminhamentos do processo de gestão da água, tem contribuído com a luta 

dos que almejam a democratização na definição das políticas públicas para o setor.

A luta  de setores populares,  descontentes  com as condições  sociais  em que 

vivem, tem contribuído para a busca de espaços, objetivando construir um projeto de 

sociedade que esteja comprometido com os interesses da maioria e que esta possa ter 

efetivamente poder de decisão.

Na interpretação de Molinas (1995, p. 13) “esta problemática não é exclusiva 

do setor de recursos hídricos. A visão negativa que a população tem das instituições 

estatais vem se manifestando na maioria dos setores da vida pública, da mesma forma, a 

omissão do poder público como mediador em conflitos originados no seio da sociedade 

civil é cada vez mais questionada”.

O desejo pela participação, ao mesmo tempo que encontra apoio nos setores 

progressistas, que desejam uma sociedade mais justa e democrática, também encontra 

adeptos  nos  setores  mais  tradicionais  que não são muito  favoráveis  aos  avanços da 

participação. Essa duplicidade na interpretação da importância da participação põe em 

evidencia também interesses diversos. Por um lado, observa-se que esse processo de 
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participação  é  visto  como  condição  para  a  construção  de  uma  sociedade  mais 

democrática, por outro, pode significar a manutenção do controle de muitos por alguns. 

Para Bordenave (1994, p. 20) o conceito de participação pode ser concebido 

como:

“O processo coletivo transformador, às vezes contestatório, no qual os 
setores marginalizados se incorporam à vida social por direito próprio 
e não como convidados de pedra, conquistando uma presença ativa e 
decisória  nos  processos  de  produção,  distribuição,  consumo,  vida 
política e criação cultural”.

É processo porque se constitui em um constante vir-a-ser, sempre se fazendo; 

não existindo participação acabada, suficiente. Também não pode ser entendida como 

dádiva, porque não seria produto da conquista, o que impediria o desenvolvimento da 

autopromoção. Não pode ser compreendida como algo preexistente, porque o espaço de 

participação não se dá por descuido.

Para Demo (1996, p. 19) o primeiro passo, a ser compreendido nesse terreno é 

a tendência histórica à dominação. “A postura que tem predominado na organização das 

sociedades ocorre através de polarizações hierárquicas, de cima para baixo”.

O debate em torno da participação tem se corporificado principalmente através 

de  discursos  e  ações  governamentais  que  aparentemente  denotam uma  mudança  de 

mentalidade, reconhecendo em alguns momentos que foi negado à maioria da população 

direitos fundamentais. Em geral, esse tipo de participação é segundo Bordenave (1996, 

p. 63) simbólica, não passando do âmbito da superficialidade. 

Bordenave (1996) considera que a participação é inerente à natureza social do  

homem,  pois este, começa a desenvolvê-la e aperfeiçoá-la a partir  do contato com o 

meio social e que se desenvolve de forma coletiva. As ações coletivas possibilitam ao 

homem lutar organizadamente por melhores condições de vida. Através da participação 

efetiva  dos  setores  sociais  ver-se  aumentar  as  possibilidades  de  se  construir  uma 

sociedade democrática.

“A  luta  pela  participação  social  envolve  ela  mesmo  processos 
participatórios,  isto  é,  atividades  organizadas  dos  grupos  com  o 
objetivo de expressar necessidades ou demandas, defender interesses 
comuns,  alcançar  determinados  objetivos  econômicos,  sociais  ou 
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políticos,  ou  influir  de  maneira  nos  poderes  públicos 
(BORDEVENAVE, 1996, P. 26).

Ainda, segundo o autor, existem diversas maneiras de participar,  onde pode 

ocorrer a participação espontânea, onde o objetivo consiste em satisfazer necessidades 

psicológicas de pertencer, expressar-se. Na  participação voluntária, o grupo é criado 

pelos próprios participantes, que definem sua própria organização e estabelecem seus 

objetivos e métodos de trabalho.

Em diversos  momentos  a  participação  voluntária  é  desenvolvida  através  de 

iniciativas  de  membros  que  não  pertencem ao  grupo.  O  incentivo  à  participação  é 

provocada por agentes externos, que contribuem para que outros realizem seus objetivos 

ou os manipulem a fim de atingir seus próprios objetivos.

Um dos canais desenvolvidos como forma de promover a participação tem sido 

o  chamado  “planejamento  participativo”  ou  “gestão  participativa”,  geralmente 

implementado  por  organismos  oficiais.  É  estranho  considerar  o  planejamento  como 

instrumento de participação, entendendo-o como função do estado, uma vez que sua 

tendência  é  impor-se  à  população.  Entretanto,  o  planejamento  participativo  pode 

apresentar seu lado positivo, desde que seja considerado no sentido de pelo menos não 

impedir  processos  participativos,  mas  igualmente  no  sentido  de  colaborar  em  sua 

motivação.

“Na medida em que se aproveitem as oportunidades de participação 
concedida para tal crescimento, e não para o aumento da dependência, 
o  planejamento  participativo  constitui  um  avanço  e  não  um 
retrocesso” (BORDENAVE, 1996, p. 30).

À luz da realidade da bacia do Curu, o processo de incentivo à participação não 

se desenvolve como algo óbvio para a recuperação do longo período que caracterizou a 

maneira  como  era  gerenciada  a  água.  A  participação  “simbólica”  ainda  encontra 

bastante espaço de reprodução.

A gestão dos recursos hídricos na bacia hidrográfica do Curu, como nas demais 

bacias do Estado, vem sendo executada pela Secretaria dos Recursos Hídricos - SRH, 

através  de  sua  vinculada  COGERH, tendo  como  orientação  a  Política  Estadual  dos 

Recursos Hídricos. criada pela Lei N° 11.996 de 24 de julho de 199247.

47 Legislação Sobre o Sistema Integrado de Gestão dos Recursos Hídricos do Estado do Ceará. SRH.  Fortaleza, 1994.
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No geral essa política estabelece que a gestão dos recursos hídricos deve ter 

como unidade de planejamento a bacia hidrográfica, devendo ser desenvolvida de forma 

integrada,  descentralizada  e  participativa,  sem  dissociar  os  aspectos  quantitativos  e 

qualitativos e considerando todas as fases do ciclo hidrológico.

Com o passar do tempo, existe a tendência de aumento do consumo de água, 

provocada  em  geral,  pelo  crescimento  das  cidades  e  do  seu  efetivo  populacional, 

ampliação das áreas irrigadas etc. Dessa forma, a água enquanto um recurso renovável, 

mas  limitado,  começa a  se  tornar  um bem escasso,  ficando impossível  satisfazer  as 

necessidades  dos  diversos  usos,  sem que haja  algum instrumento  de  mediação.  Por 

conseguinte, a água não é mais um bem livre, disponível em abundância na natureza, 

tornando-se gradativamente em um bem de valor econômico. Todavia se mantém como 

um bem público, onde o Estado se constitui como seu principal gestor.

Pode-se  definir  gerenciamento  dos  recursos  hídricos  como  um conjunto  de 

ações governamentais destinado a regular o uso, controle e preservação da água, através 

de procedimentos organizados que visam ao atendimento das demandas, considerando a 

disponibilidade  restrita  desse  recurso,  incorporando  atividades  de  planejamento  e 

administração48.

Teoricamente, o modelo de gestão em desenvolvimento no estado do Ceará, 

bem como no Brasil, é baseado no modelo francês, ou seja o Estado é o gestor da água e 

o responsável pela sua alocação, permanecendo esta como um bem público, obedecendo 

os critérios de planejamento e gestão por bacia hidrográfica. As agências de bacias se 

constituem como órgão técnico regional responsável pelo monitoramento quantitativo e 

qualitativo,  aplicando o princípio  da cobrança  pelo uso da água A participação  dos 

usuários é desenvolvida por intermédio dos comitês de bacias como órgãos consultivos 

e deliberativos49. 

Todavia,  esse modelo participativo apesar de ser o preconizado no Ceará, é 

constantemente refutado por setores do próprio do Estado, com tentativas de mesclar 

esse modelo com experiências de mercado de água, onde quem alocaria a oferta seria a 

força do mercado livre, transformando a água em uma mercadoria. Na elaboração do 

PROURB foi elaborado a proposta de implementação de um projeto piloto de Mercado 

48 BARTH. F. T. et al. Modelos para gerenciamento de recursos hídricos. São Paulo, 1987. Nobel/ABRH, p. 12.
49 LEAL. M. S. Gestão Ambiental de Recursos Hídricos: Princípios e Aplicações. Rio de Janeiro: CPRM, 1998, p.69.
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de Águas, a ser desenvolvido no Projeto de Irrigação Pública Araras Norte, localizado 

na bacia do Acaraú50.

Apesar da Política Estadual dos Recursos Hídricos ter sido editada em 1992, a 

gestão da água no estado só começa a se tornar mais efetiva a partir de 1994, com a 

estruturação da COGERH, que vem lançando mão de vários instrumentos de gestão, 

todos estabelecidos na Lei Estadual, onde pode-se destacar como os mais importantes51: 

- A outorga do direito de uso da água – que se constitui numa autorização, com 

validade  variável  em função do tipo de uso,  concedida  pela  Secretaria  dos recursos 

Hídricos  que  assegura  ao  usuário  o  direito  de  usar  a  água  num determinado  local, 

retirando-se de uma determinada fonte (açude, rio perenizado, lagoa, etc.),  com uma 

vazão definida e para uma finalidade também definida. As outorgas são exigidas para 

vários usos: irrigação, abastecimento humano, uso industrial, piscicultura, aquicultura, 

lazer, diluição de efluentes etc.

-  O licenciamento  de obras  de oferta  hídrica -  corresponde a numa licença 

concedida pela Secretaria  dos Recursos Hídricos para execução de qualquer obra de 

oferta hídrica que altere o regime, quantidade ou qualidade dos recursos hídricos.

- A cobrança pelo uso da água bruta - é prevista na Lei Estadual dos Recursos 

Hídricos, como forma de diminuir o desperdício e aumentar a eficiência no uso da água 

e como fonte arrecadadora de recursos para cobrir as despesas com o sistema de gestão 

dos recursos hídricos.

Esses instrumentos de gestão, no caso da bacia do Curu, tem encontrado muitas 

dificuldades  para  sua  implementação,  motivado  pela  da  falta  de  um  trabalho  mais 

efetivo de divulgação;  uma vontade real do Estado em discutir  com os usuários sua 

validade e implementação, principalmente pela resistência política, cultural e econômica 

do usuários.

No caso da outorga os usuários alegam que: “sempre se pegou a água sem 

pedir a ninguém. Para que pedir autorização agora?”, ou ainda que “a água que passa na 

minha terra é minha também, eu posso usar quando quiser”52. Segundo observação do 

vice-presidente do Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu, a relação que os usuários têm 

com a água corresponde a idéia de que:

50 Este projeto não foi desenvolvido até o presente momento. Tudo indica que as dificuldades encontradas para sua implementação  
deve-se a fatores de ordem legal, econômica e política.
51 ALVARES.  P.  Ubirajara et al.  O Caminho  das Águas – Informações básicas sobre  o gerenciamento dos  recursos  hídricos.  
COGERH, 1997, p. 19.
52 Entrevista realizada com irrigante privado do município de Pentecoste.
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“A água é  de quem está  perto dela.  A relação com a água é  uma 
relação  de  propriedade.  Se  a  pessoa,  por  exemplo  eu  (que  sou 
vazanteiro), rendeiro do DNOCS, com um lote à margem do açude, 
então se eu tenho esse direito à terra, em um lote localizado na beira 
do açude, eu também acho que tenho direito aquela água. Eu acho que 
é o que passa na cabeça de todos os vazanteiros, todos os rendeiros do 
DNOCS à montante de todos os açudes e dos irrigantes ao longo do 
vale perenizado.  Se eu tenho a propriedade da terra, se eu tenho o 
direito de seu uso, eu tenho o direito de usar a água que está ao lado 
da minha propriedade. E é sempre isso”.53

Pode observar que este instrumento de gestão ainda não se converteu em uma 

necessidade, ou seja, em regra geral, as pessoas, não executam uma ação se não sentem 

a necessidade de fazê-la, seja por pouco entendimento do seu significado ou pela forma 

impositiva de sua aplicação. Outro fator de resistência à outorga esta relacionado a um 

outro instrumento de gestão, também bastante polêmico na região,  que é a cobrança 

pelo uso da água bruta. Na prática as outorgas realizadas, na bacia do Curu, só têm sido 

solicitadas  por  produtores  que  realizam  operações  de  crédito  junto  ao  Banco  do 

Nordeste do Brasil - BNB, por ser uma exigência do mesmo.

Em  geral  as  etapas  do  processo  de  gestão  dos  recursos  hídricos  não  está 

condicionado a uma ordem rígida e hierárquica de execução. Dependem das demandas 

estabelecidas pelos usuários; das informações colhidas pelo corpo técnico responsável 

por cada área de planejamento e da importância política estabelecida, em grande parte, 

pelo  Estado.  No  exercício  da  gestão,  várias  etapas  são  desenvolvidas  de  maneira 

concomitante e interdependente. A rigor, para os órgãos de gestão, especialmente para a 

COGERH as principais etapas desse processo se constituem de forma resumida em um 

planejamento com a realização de estudos que buscam de adequar o uso, controle e 

preservação dos recursos hídricos às necessidades sociais e ambientais identificada na 

bacia hidrográfica.

A  operação que objetiva, principalmente, definir e executar as liberações de 

água dos açudes de forma a atender a demanda (usos), levando em consideração a oferta 

disponível  e  as  características  de  cada  açude.  Essa  etapa  é  realizada  através  de 

negociação com os usuários de cada açude, ou de um sistema de reservatórios.

53 Entrevista com vazanteiro, vice-presidente do Comitê da Bacia do Curu. 26.05.99.
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Após esta decisão o seu controle é realizado pelo  monitoramento, que tem a 

função de realizar o acompanhamento dos aspectos qualitativos e quantitativos da água, 

no que diz  respeito  aos  níveis  dos açudes,  vazões  liberadas,  consumo dos usuários, 

vazões  nos  rios  perenizados,  parâmetros  físicos,  químicos  e  biológicos,  servindo de 

informação para auxiliar a tomada de decisão da operação.

Com o intuito de melhorar a eficiência no uso da água são realizados estudos 

da situação física das estruturas hidráulicas (paredes dos açudes, comportas, canais etc.), 

verificando a necessidade de recuperação e definindo planos de conservação para as 

referidas  estruturas.  O planejamento e execução dessas atividades  é  entendida como 

uma ação de  manutenção das condições adequadas para o funcionamento dos objetos 

técnicos que servem de acumulação e transporte da água.

Como parte importante da política de gestão de água desenvolve-se no âmbito 

da sociedade um processo de informação e comunicação com diversos segmentos que 

demonstram interesses com as condições existentes, nos municípios e na totalidade da 

bacia, dos aspectos mais significativos do uso da água. O conhecimento, em primeiro 

momento, da realidade local objetiva nesta etapa despertar o interesse e capacitar os 

usuários de água para que de forma organizada possam deliberar sobre o gerenciamento 

dos recursos hídricos da bacia, com o apoio técnico do órgão gestor. Constitui, assim, 

ações orientadas para o apoio a organização dos usuários.

O processo de gerenciamento dos recursos hídricos na bacia do Curu, por parte 

do estado, teve início em 1994, com intervenções de monitoramento, e atividades de 

apoio a organização dos usuários. Em 1995, foi realizado o Cadastramento dos Usuários 

de Água Bruta e o Plano de Recuperação das Estruturas  Hidráulicas.  Em 1996,  foi 

elaborado o Plano de Diretor  da Bacia e em 1997 foi  instalado o Comitê da Bacia 

Hidrográfica do Curu e a Gerência Regional da COGERH.

É possível constatar que o processo de gerenciamento dos recursos hídricos do 

vale do Curu, vem sendo aperfeiçoado, no que diz respeito ao planejamento da operação 

dos açudes do vale. Na gestão da água sempre se considerou como enfoque principal o 

vale perenizado. A partir de 1996 foi iniciada a metodologia de operação participativa 

para os açudes denominados isolados, ou seja, aqueles que se encontram na área da 

bacia  hidrográfica  do Curu mas  que não contribuem para a  perenização do sistema 

principal, o vale do Curu.
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A operação participativa dos açudes da bacia do Curu, tem se constituído como 

o  elemento  principal  de  motivação  para  a  participação  dos  usuários  na  gestão  dos 

recursos hídricos da bacia. Pois, são nos principais reservatórios que perenizam o vale 

que se dão os principais  conflitos de interesses e onde a demanda por água é mais 

concentrada.

Para  a  operação  dos  açudes  da  bacia  do  Curu,  foi  desenvolvida  uma 

metodologia pelo corpo técnico da COGERH, posta em desenvolvimento a partir  de 

1995. As etapas para o desenvolvimento desta ação consiste basicamente na preparação 

e realização de reuniões de planejamento, devendo ocorrer no final da quadra chuvosa, 

geralmente  em julho,  onde é  possível  saber  com maior  precisão  o  volume de  água 

acumulada nos reservatórios.  Essas reuniões costumam ser bastante  divulgadas,  para 

que todos os interessados estejam presentes, ou seja, os diversos usuários de água que se 

utilizam  do  sistema  hídrico  em  questão  e  setores  da  sociedade  que  buscam  a 

preservação de sua qualidade.

A intervenção técnica da COGERH na região  foi iniciada no mês de agosto de 

1994  tendo  como  principal  objetivo  conhecer  as  principais  formas  de  organização 

institucional.  Após  esse  diagnóstico  foi  organizado  um  Seminário  Institucional  da 

Bacia do Curu tendo como objetivos: 

• apresentar a Legislação de Recursos Hídricos do Ceará;

• apresentar o diagnóstico institucional e de recursos hídricos e; 

• definir as linha básicas que norteariam a estratégia de ação para a gestão da 

água na bacia. No dia 13 de julho de 1995 foi realizado outro seminário, 

no  município  de  Pentecoste,  agora  não  mais   envolvendo  somente  as 

instituições,  mas  os  diversos  usuários  (sistemas  de  abastecimento, 

irrigantes, pescadores etc.). 

No entanto, o referido seminário foi organizado para o vale perenizado e não 

para o conjunto da bacia. Estiveram presentes cerca de 154 pessoas, representantes de 

85 instituições,  entre  usuários,  Câmaras,  Prefeituras,  Órgãos Públicos,  Cooperativas, 

Associações, de um total de 12 municípios 

Entre  as  principais  deliberações  desse  seminário  foi  criada  a  Comissão  de 

Usuários do Vale do Curu, que passou a acompanhar e definir, em reuniões mensais, a 

operação dos reservatório. Uma das medidas indicada pelos usuários resultou em um 
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novo  procedimento  técnico  de  administração  dos  reservatórios.  Anteriormente  a 

operação era feita com todos os açudes liberando água para a perenização do vale. A 

partir daquele evento foi tomada uma posição, que foi seguida nos anos de 1996, 1997, 

1998 e 1999. Esta se constituiu em separar o vale em dois sistemas,  alto vale e baixo 

vale. Isto significou na prática que o baixo vale seria atendido pelos açudes Pentecoste, 

Caxitoré e Frios, enquanto o alto vale seria atendido pelo açude General Sampaio. Esta 

posição foi tomada em função do crescimento da demanda e pelo fato do açude General 

Sampaio,  não  vir,  durante  muito  tempo  recebendo  uma  aporte  de  água  na  mesma 

proporção dos outros açudes.  Com essa medida o açude General  Sampaio não mais 

forneceria água diretamente para os municípios do baixo vale, pelo menos até uma nova 

deliberação dos usuários.

A participação  teve  como motivação  principal  as  condições  de pouca  água 

acumulada  nos  reservatórios  devido  a  seca  de  1993,  onde  diversos  municípios, 

incluindo a capital do Estado, passando por um sério racionamento. Para o órgão gestor 

essa  situação  era  estratégica  para  demarcar  um  novo  procedimento  na  gestão  dos 

recursos hídricos do estado. Para os usuários, principalmente os irrigantes e os sistemas 

de  abastecimento  dos  municípios,  esse  momento  poderia  significar  um  espaço  de 

negociação de suas demandas. No caso dos irrigantes o objetivo maior passava a ser a 

definição de uma garantia de continuidade da produção sem que corressem o risco de 

perda da safra, como já havia acontecido em momentos anteriores.

5.2. O modelo de administração da água adotado na bacia do Curu

A discussão sobre o vale perenizado, apesar de ser a prioridade para o sistema 

de  gerenciamento  dos  recursos  hídricos,  por  concentrar  a  atividade  de  agricultura 

irrigada,  os  usuários  dos  municípios  situados  fora  do  vale  perenizado,  passaram  a 

reclamar da tendência dessa discussão concentrar-se apenas no vale.  Dessa forma,  a 

partir de 1998, os açudes isolados passaram a serem operados na mesma reunião dos 

açudes que perenizam o vale. Esta atitude contribui para que esses usuários se sentissem 
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participantes  ativos  do  comitê,  por  reconhecerem  que  seus  interesses  poderiam  ser 

discutidos e negociados no espaço que foi constituído para essa finalidade.

Para o planejamento participativo dos açudes da bacia do Curu, o Comitê e a 

COGERH, lançam mão de um sistema de apoio a tomada de decisão, denominado de 

simulação,  onde são  estabelecidos  cenários  para  que  os  usuários  possam tomar  sua 

decisão,  baseado  nas  informações  de  esvaziamento  do  açude,  e  como  este  irá  se 

comportar  em  função  de  cada  alternativa  de  liberação  de  água.  Esse  processo  é 

precedido  de  informações  verificadas  em  campo  que  consiste  no  monitoramento 

quantitativo das vazões que estão sendo liberadas pelos reservatórios naquele momento. 

Para uma maior  clareza,  a  figura  02,  mostra  toda a  rede  hídrica  da bacia  do Curu, 

inclusive  com  os  pontos  de  monitoramento  das  vazões,  denominados  de  seção  de 

controle  de  água,  onde  é  realizado  seu  acompanhamento  nos  diversos  trechos 

perenizados.
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Figura 02 – Seções de Controle das Vazões

Fonte: COGERH, 1998.
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SEÇÃO POÇO DOCE

V. 225 l/s

SEÇÃO PARAIPABA

V. 10 l/sSEÇÃO MELANCIAS

V. 3.148 l/s

SEÇÃO SÃO

LUIS DO CURU

V. 2.698 l/s

SEÇÃO CANINDÉ

SEÇÃO AC. FRIOS

V. 130 l/s

SEÇÃO AÇ. CAXITORÉ

V. 1.990 l/s

SEÇÃO PENTECOSTE

V. Rio - 627 l/s

Canal Adução: V. 1.443 l/s

SEÇÃO

SANTO ANTONIO

BARRAGEM

SERROTA

SEÇÃO BOA VISTA

SEÇÃO TEJUÇUOCA IISEÇÃO AÇ. TEJUÇUOCA I

V. 50 l/s

SEÇÃO AÇUDE

GENERAL SAMPAIO

V. 1.438 l/s

 AÇUDE

CARACASAÇUDE SALÃO

SEÇÃO AÇUDE

SÃO MATEUS

V. 45 l/s

SEÇÃO RETIRO

SEÇÃO FIRMA MACHADO

V. 1.827 l/s

C. P1 - V. 635 l/s

C. P2 - V. 409 l/s

TOTAL: 1.044 l/s

SEÇÃO

SÃO JOÃO

V. 965. l/s



O processo de simulação de esvaziamento de reservatório consiste no balanço 

das entradas e saídas de água do reservatório. Neste balanço tem-se como entradas a 

precipitação, o escoamento superficial e subsuperficial e como saídas a evaporação, a 

sangria e as retiradas tanto pela tomada de água a jusante quanto a montante diretamente 

da bacia hidráulica. Como no segundo semestre tem-se uma maior precisão de que tanto 

a  precipitação  como  o  escoamento  superficial  são  zero,  por  conseqüência  e  por 

segurança pode-se considerar também o escoamento subsuperficial como sendo zero, 

além de que não há sangria no período. Em função do exposto o balanço das entradas e 

saídas se resumem nos componentes evaporação e retiradas de água. Esta situação pode 

ser representada pela Figura 03.

Figura 03 – Balanço de entradas e saídas de água de um açude

Fonte: COGERH, 1999.

Na  prática,  o  planejamento  da  operação  dos  açudes  da  bacia  do  Curu,  é 

definido  nas  reuniões  do  Comitê,  para  isso  é  necessário  contar  com o  máximo  de 

informações  relativas  a  oferta  e  demanda  de  água.  Os  dados  sobre  a  oferta  são 

apresentados  pela  COGERH,  através  da  simulação  de  esvaziamento  dos  açudes, 

apontando  os  vários  cenários  em  função  da  situação  de  acumulação  de  água  dos 

reservatórios.  Por  exemplo,  para  o  planejamento  da  operação  no  ano  de  1999,  foi 

apresentado  para  os  principais  açudes  da  bacia  várias  simulações  de  esvaziamento, 

tendo sido elaborado para cada um, seis cenários. Citando o exemplo do açude Caxitoré, 
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o primeiro cenário partiu com um liberação de 1.000 l/s, até 1.600 l/s, com intervalos de 

100 l/s,  em cada  simulação.  A partir  desses  cenários  é  que  os  usuários  discutem e 

tomam a decisão em relação as vazões a serem liberadas.

A seguir será realizado alguns comentários sobre a operação dos açudes que 

perenizam o vale do Curu e em seguida serão apresentados como exemplificação as 

tabelas  e  gráficos  que demonstram como foi  definido  o planejamento  e  realizado  o 

acompanhamento da operação. Os dados indicam os cenários propostos e a situação 

verificada dos três principais reservatórios: Pentecoste, General Sampaio e Caxitoré. 

Com base nos dados de 1997, foi projetada as simulações para o ano de 1998, 

com o objetivo de reduzir as perdas de água para o oceano. São realizadas simulações 

de  esvaziamento  dos  açudes,  observando  as  cotas,  o  volume  total,  a  lâmina  de 

evaporação, o volume evaporado, a vazão liberada e a variação do volume mês a mês, 

partindo das  condições  iniciais  no dia  01/07/98 e  projetada  até  o  dia  01/01/99.  Em 

relação ao acompanhamento,  é realizado o monitoramento  das diversas variáveis  ao 

longo desses  seis  meses,  onde é  apresentado as  condições  de volume simulado  e o 

efetivado. 

Optou-se pela  análise  do ano de 1998, devido ao fato de ter  sido a  última 

operação encerrada na bacia do Curu, tendo em vista que a operação atual (1999) ainda 

está em curso.

No ano de 1997, foi  detectado pelo Comitê uma forte perda d’água para o 

oceano no segundo semestre, algo em torno de 1 m³/s. Essa perda era motivada pela 

falta de um monitoramento mais constante ao longo do vale perenizado do rio Curu. 

Com a implantação da Gerência da Bacia do Curu, pela COGERH, em outubro de 1997, 

partiu-se para a realização de um monitoramento mais freqüente das águas do vale e a 

operação dos açudes em conjunto com o DNOCS. Com isso, obteve-se uma redução de 

1,5 m³/s da vazão liberada do açude Pentecoste, que liberou no ano de 1997 3,5 m³/s no 

segundo semestre e em 1998 liberou uma vazão de 2,0 m³/s.(Tabelas 25 e 26, Gráfico 

04).

No caso do açude General Sampaio, foi operado, em1997, com uma vazão de 2 

m³/s. Com o objetivo de evitar o desperdício de água, o Comitê definiu uma operação 

para o ano de 1998 com 1,4 m³/s, que corresponde a uma redução de 30% do volume 

liberado no ano anterior, (Tabelas 27 e 28, Gráfico 05). Em virtude da seca de 1998, 
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onde o feijão e outros produtos agrícolas tiveram seus preços muito elevados e com o 

incentivo do BNB e Governo do Estado em programas de apoio à agricultura irrigada 

para  fazer  face  em combate  à  seca,  a  demanda  por  água  foi  bem superior  ao  ano 

anterior.  Por esses dois motivos as condições programadas de armazenamento desse 

reservatório se manteve acima das condições realizadas.

Em  relação  ao  açude  Caxitoré,  as  condições  de  vazões  programadas  que 

deveria liberar 2,1 m³/s, conseguiu-se atender todos as demandas com 1,8 m³/s, o que 

significou uma economia de 0,3 m³/s para este período. (Tabelas 29 e 30, Gráfico 06).

Para o açude Tejuçuoca foi definido uma operação cuja vazão seria de 70 l/s, 

para atender um  trecho da demanda do açude até o município de Apuiarés. Enquanto no 

ano anterior, ele liberava 150 l/s, alocando inclusive água no rio Curu. Em virtude de 

seu porte  médio  de 28 milhões  de  metros  cúbicos  não tem condições  de contribuir 

diretamente  com  a  perenização  do  rio  Curu,  e  principalmente  por  apresentar  uma 

acumulação de água em torno de 9 milhões de m³, o que representa apenas cerca de 

34% de sua capacidade de acumulação.

Já o açude Frios apresentou como cenário de operação os seguintes dados: a 

vazão programada correspondia a uma vazão de 130 l/s para atender a demanda da calha 

do rio Frios e que a situação efetivada ficou um pouco melhor, onde estava programada 

para o açude chegar no começo do ano de 1999 com o volume em torno de 6,1 milhões 

de m³. Conseguiu chegar com cerca de 6,8 milhões de m³ ,tendo portanto um ganho de 

0,7 milhão de m³.
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Tabela 25 - Simulação de Esvaziamento do Açude Pentecoste. 1998-99

COTA SANGRADOURO: 58.00 m COTA TOMADA D'ÁGUA: 44.20 m

CAPACIDADE: 395.64 hm3 VOLUME MORTO: 16.70 hm3

MÊS
cota 
(m)

Volume 
(hm3 )

Volume  
(%)

lâmina de 
evaporação 
(m)

Vazão 
liberada 
(m3/s)

volume 
liberado 
(hm3)

volume 
evaporado 
(hm3)

variação do 
volume (hm3)

01/07/98 50,98 121,90 30,8% 0,15 2,000 5,18 3,73 -8,92
01/08/98 50,63 112,98 28,6% 0,18 2,000 5,18 4,65 -9,83
01/09/98 50,25 103,15 26,1% 0,21 2,000 5,18 5,37 -10,55
01/10/98 49,78 92,59 23,4% 0,24 2,000 5,18 4,46 -9,65
01/11/98 49,27 82,94 21,0% 0,23 2,000 5,18 4,28 -9,46
01/12/98 48,77 73,48 18,6% 0,21 2,000 5,18 3,90 -9,08
01/01/99 48,29 64,40 16,3% 1,22 31,08 26,39 57,49
Fonte: COGERH, 1999.

Tabela 26 – Comparação entre a simulação e a operação realizada. 1998-99

Data Volume 
Simulado
(m3)

Volume 
Armazenado
(m3)

Diferença
Vol. Sim / 
Vol. Armaz.

%
Da 
Diferença

Cota
Sim.
(m)

Cota 
Real
(m)

Dif.
Real/Sim.
(m)

01/07/98 121.900.000 121.900.000 - - - - -
01/08/98 112.980.000 111.621.000 1.359.000 1.2 50,63 50,58 -0,05
01/09/98 103.150.000 100.056.000 3.094.000 3.0 50,25 50,13 -0,12
01/10/98 92.590.000 89.144.000 3.446.000 3.7 49,78 49,64 -0,14
01/11/98 82.940.000 81.574.000 1.366.000 1.6 49,27 49,20 -0,07
01/12/98 73.480.000 72.111.000 1.369.000 1.9 48,77 48,70 -0,07
01/01/99 64.400.000 63.783.000 617.000 1.0 48,29 48,26 -0,03

Fonte: COGERH, 1999.

Gráfico 04 – Comparação entre o volume simulado e o realizado do açude 
Pentecoste– 1998-99
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Tabela 27 - Simulação de Esvaziamento do Açude General Sampaio. 1998-99

COTA SANGRADOURO: 124.50 m COTA TOMADA D'ÁGUA: 103.00 m
CAPACIDADE: 322.11 hm3 VOLUME MORTO: 10.53 hm3

MÊS
cota 
(m)

Volume 
(hm3 )

Volume  
(%)

lâmina de 
evaporação 
(m)

Vazão 
liberada 
(m3/s)

volume 
liberado 
(hm3)

volume 
evaporado 
(hm3)

variação do 
volume 
(hm3)

01/07/98 114,91 95,67 29,7% 0,15 1,400 3,63 1,58 -5,21
01/08/98 114,43 90,46 28,1% 0,18 1,400 3,63 1,97 -5,60
01/09/98 113,92 84,86 26,3% 0,21 1,400 3,63 2,27 -5,90
01/10/98 113,37 78,96 24,5% 0,24 1,400 3,63 2,57 -6,20
01/11/98 112,81 72,76 22,6% 0,23 1,400 3,63 2,46 -6,09
01/12/98 112,25 66,67 20,7% 0,21 1,400 3,63 2,24 -5,87
01/01/99 111,71 60,80 18,9% 1,22 21,78 13,09 34,87
Fonte; COGERH, 1999.

Tabela 28 – Comparação entre a simulação e a operação realizada. 1998-99

Data Volume 
Simulado
(m3)

Volume 
Armazenado
(m3)

Diferença
Vol. Sim / 
Vol. Armaz.

%
Da 
Diferença

Cota
Sim.
(m)

Cota 
Real
(m)

Dif.
Real/Sim.  
(m)

01/07/98 95.670.000 95.670.000 - - -
01/08/98 90.460.000 92.408.000 -1.948.000 2.2 114,43 114,39 -0,04
01/09/98 84.860.000 84.787.000 73.000 0.1 113,92 113,91 -0,01
01/10/98 78.960.000 75.751.000 3.209.000 4.1 113,37 113,08 -0,29
01/11/98 72.760.000 68.893.000 3.867.000 5.3 112,81 112,45 -0,36
01/12/98 66.670.000 62.361.000 4.309.000 6.5 112.25 111,85 -0,40
01/01/99 60.800.000 54.195.000 6.605.000 10.9 111.71 111,10 -0,61

Fonte: COGERH, 1999.

Gráfico 05 – Comparação entre o volume simulado e o realizado do açude General 
Sampaio – 1998-99
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Tabela 29 - Simulação de Esvaziamento do Açude Caxitoré. 1998-99

COTA SANGRADOURO: 73.00 m COTA TOMADA D'ÁGUA: 55.00 m
CAPACIDADE: 202.00 hm3 VOLUME MORTO: 7.00 hm3

MÊS
cota 
(m)

Volume 
(hm3 )

Volume  
(%)

lâmina de 
evaporação 
(m)

Vazão 
liberada 
(m3/s)

volume 
liberado 
(hm3)

Volume 
evaporado 
(hm3)

variação do 
volume 
(hm3)

01/07/98 67,04 94,56 46,8% 0,15 2,100 5,44 1,93 -7,37
01/08/98 66,48 87,19 43,2% 0,18 2,100 5,44 2,35 -7,79
01/09/98 65,87 79,39 39,3% 0,21 2,100 5,44 2,51 -7,95
01/10/98 65,20 71,44 35,4% 0,24 2,100 5,44 2,77 -8,21
01/11/98 64,42 63,23 31,3% 0,23 2,100 5,44 2,26 -7,70
01/12/98 63,65 55,53 27,5% 0,21 2,100 5,44 2,06 -7,50
01/01/99 62,88 48,02 23,8% 1,22 32,64 13,88 46,52
Fonte: COGERH, 1999.

Tabela 30 – Comparação entre a simulação e a operação realizada. 1998-99

Data Volume 
Simulado
(m3)

Volume 
Armazenado
(m3)

Diferença
Vol. Sim / 
Vol. Armaz.

%
Da 
Diferença

Cota
Sim.
(m)

Cota 
Real
(m)

Dif.
Real/Sim. 
(m)

01/07/98 94.560.000 94.560.000 - - -
01/08/98 87.190.000 89.320.000 -2.130.000 -2,4 66,48 66,64 0,16
01/09/98 79.390.000 81.780.000 -2.390.000 -3,0 65,87 66,06 0,19
01/10/98 71.440.000 74.520.000 -3.080.000 -4,3 65,20 65,46 0,26
01/11/98 63.230.000 67.000.000 -3.770.000 -6,0 64,42 64,80 0,38
01/12/98 55.530.000 61.700.000 -6.170.000 -11,1 63,65 64,27 0,62
01/01/99 48.020.000 53.800.000 -5.780.000 -12,0 62,88 63,48 0,60

Fonte: COGERH, 1999.

Gráfico 06 – Comparação entre o volume simulado e o realizado no açude 
Caxitoré – 1998-99
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No ano de 1997, a  oferta  de água dos açudes  que foram responsáveis pela 

perenização do vale do rio Curu, no caso o Pentecoste, General Sampaio e Caxitoré, a 

programação foi realizada contando com a liberação dos três açudes para perenização 

do referido vale  com uma vazão total  de 7,5 m³/s.  Já  em 1998, com todas  a ações 

tomadas pelo Comitê e a COGERH, o rio Curu foi perenizado com uma vazão de 5,2 

m³/s, que corresponde a uma economia de 29% em relação a vazão praticada no ano de 

1997.

Este ajuste na operação foi o que possibilitou a continuidade da irrigação no 

vale do Curu para o ano de 1999, quando esses três reservatórios juntamente com o 

açude  Frios  passaram a  liberar  no  leito  perenizado  uma  vazão  de  4,8  m³/s  para  o 

atendimento das demandas da irrigação, abastecimento humano e animal. A previsão é 

que no início do ano 2000 os açudes General Sampaio, Pentecoste e Caxitoré deverão 

estar com um volume de 80 milhões de metros cúbicos, o que corresponde a cerca de 

10% de suas capacidades. Nessas condições, só será possível atender a demanda para o 

abastecimento humano e preservar o volume morto do açude, que tem como objetivo 

manter a fauna e a flora da bacia hidráulica do açude.

As  ações  tomadas  pelo  Comitê  e  a  COGERH,  até  o  ano  de  1999,  tem 

contribuído para um uso mais racional da água desses reservatórios, permitindo atender 

todas as demandas, sem que houvesse uma diminuição da área irrigada da bacia, mas 

sim de determinadas  culturas.  Para que isso ocorresse,  os  usuários  organizaram um 

calendário de irrigação, onde foram divididos grupos de irrigantes e os respectivos dias 

e horas a que cada um poderia realizar essa atividade. Para o presidente do Comitê:

“Um dos principais acordos desenvolvidos pelo Comitê  é o que se 
refere a negociação quanto ao volume de água que o açude General 
Sampaio  deveria  liberar  para  o  atendimento  da  demanda  dos 
irrigantes. Após a exposição e defesa de interesses, tanto dos usuários 
a  montante  quanto a  jusante  do açude,  que se  configura  como um 
conflito  constante,  chegou-se  ao  seguinte  acordo:  o  açude  General 
Sampaio, que estava liberando uma vazão de 800 l/s, passaria a liberar 
durante  o período de três  meses  1.000 l/s.  Em troca os  usuários  a 
jusante se comprometeram de irrigar, além das culturas permanentes, 
somente o feijão que já haviam plantado. A plantação do milho não 
seria realizada neste período”.

Os três principais  açudes da bacia  do Curu,  Pentecoste,  General  Sampaio e 

Caxitoré, possuem juntos a capacidade de armazenar 920 milhões de metros cúbicos. 
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Considerando o aumento crescente do uso da água e a possibilidade de ocorrência de 

um longo período de secas hidrológicas, como ocorreu nos períodos de 1979 a 1983 e 

de 1990 a 1993, quando os açudes praticamente secaram, é possível prever que esses 

reservatórios não têm condições de garantir toda a demanda quando se atravessa um 

período longo de estiagem.

Como pode ser observada, a situação na bacia do Curu que já vem passando 

por um período de 03 anos sem um aporte significativo de água em seus reservatórios, 

mais  especificamente  os  anos  de  1997,  1998 e  1999,  enfrenta  sérios  problemas  no 

atendimento  das  demandas  para  a  irrigação,  indústrias  e  abastecimento  humano  e 

animal, tendendo a aumentar as dificuldades para os anos seguintes. Dessa forma, os 

espaços e manobras de negociação tendem a chegar em seu limite, acirrando ainda mais 

a disputa e os conflitos pelo uso da água.

Mesmo considerando que todos os reservatórios venham a receber um aporte 

de água que permita a sua acumulação máxima, a bacia do Curu ainda se mantém com 

uma garantia pequena para o atendimento crescente de todas as demandas.

Prever-se  como  medida  para  um  uso  racional  da  água  a  construção  dos 

reservatórios  Paulo,  no  município  de  Apuiarés,  e  o  Melancias  no  município  de 

Pentecoste,  direcionados  essencialmente  para o abastecimento  humano nos  referidos 

municípios.

Uma medida que está sendo analisada pelo Comitê, como indicativo para o uso 

racional  da  água,  se  refere  a  utilização  de  métodos  e  sistemas  de  irrigação  mais 

econômicos,  como  a  irrigação  localizada  ou  micro-aspersão  em  substituição  aos 

métodos convencionais de irrigação por sulco e inundação, onde o desperdício de água é 

considerado bastante elevado.

Uma dificuldade existente na gestão dos recursos hídricos é a que diz respeito a 

realização  de  um  estudo  mais  preciso  das  áreas  a  serem  irrigadas.  No  presente 

momento, o planejamento é realizado a partir das informações contidas no Cadastro de 

Usuários de Água Bruta da Bacia do Curu e em informações coletadas diretamente com 

os usuários. A seguir é apresentado os parâmetros utilizados para a previsão da demanda 

por água, especialmente da exploração agrícola.

143



5.2.1. Estudo de demanda hídrica

A discussão sobre as regras de operação dos açudes pressupõe necessariamente 

o conhecimento do plano de exploração agrícola, tanto das culturas já implantadas como 

a proposta agrícola que será implementada no semestre seguinte permitindo acompanhar 

sua  evolução  durante  os  diferentes  meses  do  ano.  Esta  tarefa  é  bastante  facilitada 

quando se dispõe de um cadastro de usuários, pois deve-se proceder uma consulta em 

um período em que grande parte dos usuários já definiram qual o tipo de exploração que 

pretende  implementar.  O  cadastro  além  de  retratar  um  sistema  que  não  tem  uma 

dinâmica  muito  acentuada  na ausência  de um agente  acelerador,  ainda permite  uma 

estratificação  de  tal  forma  a  proceder  uma  consulta  aos  usuários  mais  expressivos, 

podendo inclusive facilitar a comunicação com os mesmos. 

Basicamente a estimativa da demanda hídrica no Curu, para o ano de 1998, foi 

pautada  em  informações  do  banco  de  dados  dos  usuários  do  Curu,  realizado  pela 

COGERH. Sobre a irrigação pública,  os dois grandes perímetros existentes na bacia 

forneceram  informações  de  seu  plano  agrícola  ao  DNOCS,  que  repassa  essas 

informações ao Comitê e a COGERH. No caso da irrigação privada, é realizada uma 

ordenação  decrescente  dos  usuários  tendo  como  base  sua  área  de  exploração,  em 

seguida é feita uma consulta direta aos maiores usuários. As informações colhidas para 

o ano de 1998 correspondeu a cerca de setenta porcento da área total; para estimar os 

trinta  porcento  restante  é  levado  em  conta  que  a  exploração  agrícola  não  sofreu 

alterações significativas tanto em área, quanto o tipo de cultura.

Um dos artifícios utilizados para facilitar o planejamento tem sido o de agrupar 

os usuários que possuem uma fonte hídrica comum. A proposta de estratificação das 

áreas de exploração agrícola para o ano de 1998 é apresentada na tabela 031.
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Tabela 31 – Previsão das áreas a serem plantadas nos diversos trechos da bacia do 
Curu para o ano de 1998.

Nome Área (ha)
Proj. Curu Recuperação                   866,40 
Proj. Curu Paraipaba                3.048,20 
Trecho 1 do rio Curu                   647,00 
Trecho 2 do rio Curu                1.062,40 
Trecho 3 do rio Curu                     48,55 
Trecho 4 do rio Curu                     14,94 
Trecho 5 do rio Curu                     10,93 
Trecho 8 do rio Curu                     81,50 
Trecho 9 do rio Curu                     37,00 
Trecho 1 do rio Caxitoré                     34,00 
Trecho 1 do rio Frios                     10,00 
Biqueiro do Canal P1 Serrota                     34,55 
Biqueiro do Canal P2 Serrota                     58,20 
Biqueiros Canal PM Pentecoste                     50,10 
Outros canal P1 Serrota                     36,40 
Vazanteiros do Aç. Caxitoré                     71,10 
Vazanteiros do Aç. Pentecostes                   952,18 
Vazanteiros do Aç. Salão                       6,00 
Vazanteiros do Aç. São Mateus                     10,00 
Vazanteiros do Aç. Tejussuoca                       0,50 
Vazanteiros do Aç. General Sampaio                     38,00 
Vazanteiros do Aç. Frios                     30,77 
Total                 7.148,72 
Fonte: Relatório CBH-Curu, 1998.

A partir  desses e outros dados sobre a demanda de água para cada ano (ou 

semestre)  os  usuários,  através  de  suas  representações  no  Comitê  estabelecem 

prioridades para a alocação da água. Essa definição é realizada através do confronto 

entre  a oferta  (água disponível  nos reservatórios)  e a demanda (usos para irrigação, 

abastecimento  humano  etc.),  sendo  estabelecida  para  um  período  de  seis  meses, 

acompanhada e realizado os ajustes necessários nas reuniões do Comitê.

Até o ano de 1997 o monitoramento dos recursos hídricos realizado na bacia do 

Curu refletia apenas o aspecto quantitativo, somente a partir do ano de 1998, é que a 

COGERH  se  instrumentalizou  para  manter  um  monitoramento  qualitativo  mais 

sistemático, mesmo que incipiente e apenas nos leitos dos rios perenizados e nas saídas 

145



dos açudes. A seguir são apresentados os parâmetros utilizados no monitoramento da 

qualidade da água realizado no ano de 1998.

5.2.2. O monitoramento qualitativo da água

A partir de agosto de 1998 teve inicio o monitoramento qualitativo dos trechos 

a jusante dos açudes do vale do Curu. Este monitoramento está sendo feito de forma 

sistemática,  com freqüência  mensal  de amostragem,  os pontos onde são captadas  as 

amostragens podem ser observados na Figura 04.

Figura 04 – Localização das seções de amostragem de qualidade de água

Fonte: Relatório CBH – Curu, 1998.
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Os parâmetros que estão sendo monitorados servem para caracterizar a água 

bruta  que  está  sendo fornecida  pela  COGERH. Os  parâmetros  observados  são:  pH, 

cloretos, condutividade elétrica, oxigênio dissolvido, turbidez, temperatura e salinidade. 

De uma maneira geral, os parâmetros que estão sendo amostrados são de interesse dos 

principais usuários/usos, os quais são, empresas concessionárias, projeto de atividades 

ligados a irrigação e a pesca.
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CAPÍTULO VI

6.  Comitê  de  Bacia:  instrumento de  participação  social  na gestão dos recursos 

hídricos

Por várias vezes, no decorrer do trabalho, foi registrada a importância que a 

política de recursos hídricos atribui aos Comitês de Bacias. Esses Comitês passam a 

serem  vistos  como  um  colegiado  capaz  de  representar  os  interesses  coletivos  da 

população de uma determinada bacia hidrográfica, em relação ao uso e preservação da 

água.

A seguir será comentado a experiência em curso e o processo específico de 

constituição do Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu, o primeiro a ser implantado no 

estado do Ceará.

6.1. A instalação do Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu – CBH - Curu

Devido as  formas e momentos  diferenciados  de envolvimento  dos diversos 

agentes e instituições participantes , o trabalho desenvolvido para a formação do CBH-

CURU apresentou duas fases distintas. A primeira, de julho/94 a dezembro/96, através 

da comissão de usuários do vale Curu.

A segunda fase iniciou-se em janeiro/97, quando foi deliberado pela referida 

comissão as etapas para a constituição do Comitê, com a formação de um grupo para tal 

atividade.  Este  grupo  desenvolveu  até  agosto/97  os  trabalhos  para  formação  e 

instalação do Comitê.

A  primeira  fase  dos  trabalhos  consistiu  basicamente  na  realização  de  um 

conjunto de reuniões com os diferentes atores envolvidos com a gestão dos recursos 

hídricos e dos seminários de operação e monitoramento dos açudes do vale perenizado.
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Nestes encontros era divulgado amplamente a Lei Estadual 11.996/92 e seus 

desdobramentos, principalmente os aspectos relacionados aos Comitês de Bacias e os 

esforços políticos e institucionais necessários para viabilização e instalação do Comitê.

“Há  quatro  anos  fomos  convidados  para  uma  reunião,  enquanto 
representante  da  EMATERCE  juntamente  com  representações  do 
município: prefeituras, câmara de vereadores de são Luís do Curu e 
dos outros 14 municípios que compõem a bacia. De início, sabíamos 
apenas  que  iríamos  conversar  com  outras  instituições,  a  SRH  e 
COGERH. A curiosidade em participar, prendeu-se ao fato do assunto 
estar  relacionada  com  a  água.  Começamos  a  conversar  sobre  a 
possibilidade  de  desenvolvermos  a  gestão  da  água  de  forma  mais 
democrática. O objetivo geral foi orientado para que a água no vale do 
Curu  fosse  gerenciada  por  um  grupo  de  pessoas  interessadas  em 
utilizá-la da melhor maneira possível. O Comitê foi uma conseqüência 
do nosso conhecimento”, de como estávamos caminhando”54

Neste período (jul/94 a ago/97) foram realizados três seminários para toda a 

bacia,  14  reuniões  mensais  de  acompanhamento  da  operação  dos  açudes,  que 

contribuíram para o fortalecimento da Comissão composta por 60 representantes dos 

diversos setores e municípios.

Nesta fase foram mantidos contatos com prefeitos, técnicos e usuários da bacia 

para  o  esclarecimento  do  papel  e  atribuições  do  Comitê,  destacando  a  importância 

política do mesmo para a região.

Até  este  primeiro  momento  as  principais  atividades  desenvolvidas  estavam 

orientadas essencialmente para os municípios que compõem o vale perenizado, ficando 

excluídos os municípios de Canindé, Caridade, Itatira e Paramoti.

A segunda fase, além dos objetivos da primeira, estabeleceu como desafios:

- inserir no processo de gestão os municípios de Canindé, Caridade, 

Itatira e Paramoti;

- articular  e  garantir  a  participação  dos  novos  prefeitos  dos 

municípios da bacia no processo de instalação do comitê;

- promover e garantir a participação da Comissão no processo de 

definição e constituição do Comitê;

54 Entrevista com o presidente do CBH-Curu. São Luís do Curu, 06.07.99.
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- definir junto a SRH e ao Conselho Estadual de Recursos Hídricos 

–  CONERH os  passos  para  a  legitimação  e  funcionamento  do 

Comitê;

- estruturar o trabalho da COGERH na área, através da instalação 

da Gerência de Bacia.

Com  o  objetivo  de  ampliar  o  debate  foram  realizados  em  todos  os 

municípios encontros sobre gerenciamento dos recursos hídricos, visando:

- divulgar a política de recursos hídricos e o trabalho de gestão desenvolvido, 

na primeira fase, no vale do Curu;

- discutir os problemas relacionados com água em cada município;

- definir  os  representantes  municipais  para  a  constituição  da  comissão  de 

usuários.

Os encontros municipais além de discutirem os temas relacionados acima, 

foram  aproveitados  para  a  coleta  de  subsídios  de  trabalho  para  serem  utilizados 

posteriormente na condução do trabalho do Comitê.

Para  dinamizar  os  trabalhos,  foi  constituída  uma  comissão  mista, 

composta de técnicos, usuários e sociedade civil, para estudar e elaborar proposta de 

estruturação e funcionamento do Comitê, através da elaboração do seu estatuto.

“Para mim, as principais etapas para a constituição do nosso comitê 
podem  ser  resumidas  da  seguinte  maneira:  a  primeira  foi  o 
agrupamento  das  pessoas  e  o  fortalecimento  de  nossa  organização 
através  das  reuniões.  Em seguida,  o  conhecimento  da realidade de 
toda  a  bacia  do  Curu  foi  sendo  sistematicamente  discutida.  Como 
decorrência, sentimos a necessidade de que as águas da bacia do Curu 
deveriam ser melhor aproveitadas. Logo após, os seminários de toda a 
bacia  e  os  encontros  municipais,  reforçaram  a  idéia  inicial  da 
necessidade de nossa organização para a gestão da água. Por último, 
tivemos  o  processo,  propriamente  dito,  de  constituição  do  Comitê, 
através da escolha dos seus membros e da elaboração e aprovação de 
seu estatuto”.55

55 Entrevista com o presidente do CBH-Curu. São Luís do Curu, 06.07.99.
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A  proposta  de  estatuto  elaborado  pela  comissão  não  foi  totalmente 

aprovada pelo CONERH. Entre os pontos mais polêmicos estavam os que estabeleciam 

que o Comitê teria o poder de aprovar o valor da tarifa pelo uso da água bruta; de ter  

direito a uma parcela do dinheiro arrecadado na bacia para o seu funcionamento e de 

poder influir de maneira mais decisiva na autorização da outorga. 

Todos  esses  itens  foram rejeitados  pelo  CONERH.  Esta  postura  ficou 

caracteriza  para os  futuros  membros  do Comitê  como uma atitude  contraditória  do 

Estado, limitando, nesses aspectos, a ação dos Comitês em uma participação formal e 

simbólica.

“Eu vejo a instalação do comitê como sendo de grande importância 
para  a  bacia  do  Curu.  Ele  é  formado  por  pessoas  da  região  que 
vivenciam o problema. Caso venha a Ter a força, que lhe é atribuída, 
sem  grandes  interferências,  será  de  fundamental  importância  no 
controle da água”.56

Esse processo de constituição do Comitê não ocorreu sem conflitos, entre 

os seus membros e segmentos  da estrutura governamental  do setor que procuravam 

inviabilizar a implementação de instrumentos mais ágeis e democráticos para a gestão 

da água na bacia., conforme já salientado acima.

Em julho de 1997 foi realizado um seminário com todos os representantes 

eleitos nos municípios para definir a composição e estrutura do Comitê; eleger seus 

membros  e  direção  e  aprovar  a  proposta  de  estatuto.  Em agosto  do  mesmo  ano  o 

Comitê tomou posse.

6.2. Estrutura e funcionamento do CBH -Curu

O Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu, conforme seu estatuto, é um órgão 

colegiado,  de caráter  consultivo  e  deliberativo  que compõe  o Sistema Integrado de 

Gestão dos Recursos Hídricos – SIGERH, com atuação na respectiva bacia.

56 Entrevista com o gerente de produção da agroindústria Ypioca. Pentecoste, 06.07.99.
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O estatuto que rege o CBH-CURU, foi aprovado num Congresso da Bacia, 

realizado  no dia  03/07/97,  no município  de  São Luiz  do Curu  e  homologado  pelo 

Conselho Estadual de Recursos Hídricos do Ceará, em 12 de agosto de 1997.

A Lei  Estadual  dos  Recursos  Hídricos  (Lei  N° 11.996,  de  24 de  julho  de 

1992), nas suas disposições transitórias já determinava a criação do Comitê do Curu, 

definindo  que  o  estatuto  seria  estabelecido  pelo  Conselho  Estadual  dos  Recursos 

Hídricos – CONERH, em até 120 dias da promulgação da Lei, devendo o Comitê ser 

implantado em até 90 dias após a publicação do seu regulamento no Diário Oficial57. 

Apesar  do  previsto  em lei,  o  processo  de  constituição  do  Comitê  do  Curu,  só  foi 

iniciado em julho de 1994, com a estruturação da COGERH, tendo sido percorrido três 

anos até sua constituição. 

A atual legislação estadual estabelece como principais atribuições do Comitê a 

de  aprovar  o  plano  de  utilização,  conservação  e  proteção  dos  recursos  hídricos; 

promover entendimentos, cooperação e eventual conciliação entre os usuários; proceder 

estudos, divulgar e debater, na realização, os programas prioritários de serviços e obras 

a serem realizados no interesse da coletividade, definindo objetivos, metas, benefícios, 

custos e riscos sociais, ambientais e financeiros.

Além das atribuições estabelecidas  na Lei,  o estatuto do Comitê acrescenta 

ainda  como  principais  atribuições:  compatibilizar  o  gerenciamento  dos  recursos 

hídricos  com  o  desenvolvimento  regional  e  com  a  proteção  do  meio  ambiente; 

promover a integração das ações na defesa contra eventos hidrológicos críticos, que 

ofereçam risco à saúde; capacitar recursos humanos voltados para a conservação dos 

recursos hídricos; deliberar, a partir de audiências públicas, sobre o enquadramento dos 

corpos d’água e constituir comissões específicas, sub-comitês e câmaras técnicas.

O colegiado  do Comitê  é  composto  por  instituições  governamentais  e  não-

governamentais  com  atuação,  investimentos  ou  competências  na  área  da  bacia, 

compreendendo órgãos públicos, cooperativas, associações, usuários, etc.58O comitê é 

composto por 60 membros, dispostos em quatro setores: usuários de água59; sociedade 

civil;  órgãos  públicos  federais  e/ou  estaduais;  poder  público  municipal,  com  uma 

proporção de 25% do total dos representantes em cada setor. De acordo com o estatuto 

57 Legislação Sobre Sistema Integrado de Recursos Hídricos. SRH. 1994, p.61
58 Estatuto do Comitê da Bacia Hidrográfica do Curu.
59 Por usuários de água entende-se os indivíduos, grupos, entidades públicas, privadas e coletivas que utilizam os recursos hídricos  
como insumo no processo produtivo ou para consumo final, receptor de resíduos, meio de suporte de atividades de produção e 
consumo.
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do Comitê, deverá ser eleito, preferencialmente, um representante de cada município 

para cada um dos setores. 

Do ponto de vista da sua organização, o Comitê é composto pelo colegiado, 

com mandato de dois anos, podendo haver recondução por igual período. Possui uma 

estrutura  organizacional  composta  por  uma  presidência,  vice-presidência  e  uma 

secretaria executiva, que atualmente é exercida pela COGERH, através da Gerência da 

Bacia do Curu. O comitê deverá se reunir ordinariamente duas vezes ao ano e podendo 

se  reunir   extraordinariamente  quantas  vezes  se  fizer  necessárias.  Desde  a  sua 

constituição o comitê já realizou 06 reuniões, sendo uma em 97, três em 98 e duas em 

99.

Uma das primeiras atividades do Comitê, foi a realização do planejamento de 

suas atividades  para o ano de 1998, definido a partir  do seminário realizado no dia 

02/04/98, no município de Umirim. Nesse planejamento ficou estabelecido a criação de 

quatro  comissões,  com  o  intuito  de  fortalecer  a  organização  e  ampliar  a  base  de 

envolvimento  dos  membros,  a  saber:  Comissão  de  Funcionamento  do  Comitê;  

Comissão de Estudos e Planejamento; Comissão de Gerenciamento; Comissão de Meio  

Ambiente e Educação Ambiental. Em relação aos temas preferencialmente discutidos no 

comitê, pode-se verificar os dados obtidos a partir do referido planejamento onde foi 

dividido os temas por cada comissão criada. (Tabela 32).

“O comitê tem uma participação importante na gestão da água, aqui na 
bacia  do  Curu.  Como  principais  pontos  fortes  de  seu  trabalho,  eu 
destacaria a abordagem participativa, o fornecimento de informações 
ao  conjunto  dos  seus  membros  e  sociedade  de  um modo  geral.  A 
formação das comissões de trabalho têm contribuído para aperfeiçoar 
o nosso trabalho de planejamento”.60

60 Entrevista com o vice-presidente do comitê. Pentecoste, 26.05.99.
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Tabela 32 - Principais assuntos abordados pelo CBH-CURU. 1998

COMISSÃO PRINCIPAIS TEMAS ABORDADOS
Estudo e Planejamento • Estrutura Comissão de Estudo e Planejamento

• Consultar a direção do CBH-CURU se existe interesse 
de outro município, participar de Grupo de Trabalho de 
Estudo e Planejamento

• Reunião do Grupo de Trabalho para definir sistema de 
funcionamento do grupo

• Deliberar  a  forma  de  priorizar  as  obras  e  ações  de 
saneamento das cidades do Vale do Curu

• Localizar  os  pontos  de  infra-estrutura  hidráulica  da 
Bacia  do  Curu  junto  a  COGERH,   DNOCS  que 
necessitam de reforma e/ou ampliação 

• Realizar  estudo  e  acompanhamento  da  qualidade  da 
água dentro dos reservatórios

• Preparar conclusões e encaminhar para elaboração de 
projetos

Meio Ambiente /Ed. Ambiental • Campanha De Preservação Dos Recursos Hídricos
• Elaborar  material  de  divulgação  (cartilhas,  fitas  de 

vídeo,  folder,  cartazes, folhetos, campanhas de rádio, 
peças teatrais etc.)

• Visitar  as  comunidades  localizadas  próximas  a:  rios, 
riachos,  açudes,  lagos,  lagoas  (contatos  com 
Associações,  Prefeituras,  Secretarias,  Indústrias  etc.), 
solicitando o envolvimento de sensibilização.

Gerenciamento  de  Recursos 
Hídricos

• Constituir  a  Comissão  de  gerenciamento  para 
participar do monitoramento, operação e avaliação do 
sistema hídrico que pereniza o Vale do Curu

• Reuniões  de  avaliação  e  operação  do  sistema  (1ª 
Reunião 14/04/98 )

• Pleitear junto as prefeituras a atualização de cadastros 
dos usuários

• Apoiar a SRH/DGH e a COGERH  no programa de 
pedido de Outorga

• Pleitear junto a COGERH instrumentos mais eficientes 
no controle quantitativo e qualitativo

• Acompanhar  a  Operação  dos  açudes  isolados  e  de 
outros mananciais da Bacia do Curu

Funcionamento do Comitê • Elaborar regimento interno
• Definir calendário de reuniões do CBH-CURU (julho e 

dezembro  -  reuniões  ordinárias),  (maio  e  outubro  - 
reuniões extraordinárias )

• Definição  dos  temas  de  Câmaras  Técnicas  a  serem 
criadas.  (Temas:  Ambiental,  Análise  de  Projeto, 
Gerenciamento)

• Definir os articuladores municipais
Fonte: Relatório do Seminário de Planejamento das Atividades do CBH-CURU, COGERH, 1998.
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Foi verificado que muitas das atividades planejadas não foram executadas ou 

foram  executadas  parcialmente,  conforme  informações  da  Secretaria  Executiva  do 

Comitê.  Este  fato  se  deu  por  vários  motivos,  dentre  os  quais  pode-se  destacar: 

indefinição  da fonte de recursos;  falta  de engajamento  em algumas  comissões;  uma 

certa falta de clareza sobre algumas das metas planejadas.

As comissões funcionaram relativamente bem, com exceção da Comissão de 

Meio Ambiente, que não conseguiu se reunir nenhuma vez em 1998. A dinâmica dessas 

comissões será analisadas a seguir. 

- A Comissão de Funcionamento, tem trabalhado nos aspectos organizativos do 

Comitê, no que diz respeito a definição de datas das reuniões, pautas, cronograma das 

atividades. Atualmente a comissão está discutindo o regimento interno e a questão da 

criação de uma estrutura jurídica para apoiar o Comitê, representada pela figura de uma 

Associação dos Membros do CBH-CURU. Esta comissão, ao longo do trabalho, foi se 

restringindo  apenas  a  diretoria  do  Comitê,  que  é  composta  pela  presidência,  vice-

presidência e a secretaria executiva.

A Comissão de Gerenciamento, foi composta por dois representantes, membros 

do Comitê,  de cada município que faz parte  do vale  perenizado do Curu.  Esta vem 

funcionando mais efetivamente, pois é responsável pelo acompanhamento da operação 

dos  açudes  do  vale  do  Curu,  com  reuniões  mensais  no  segundo  semestre,  após  o 

Seminário  de  Planejamento  da  Operação  dos  Açudes.  Outra  atividade  que  vem  se 

desenvolvendo é a avaliação das outorgas de água, nos períodos críticos de oferta de 

água.

A Comissão de Estudos e Planejamento, desde sua constituição, vem discutindo 

apenas os Projetos e Obras de Apoio a Gestão dos Recursos Hídricos para a bacia do 

Curu. Esse processo foi motivado a partir de uma experiência do Banco Mundial, que 

liberou dois milhões de dólares para serem priorizados pelos comitês de bacia, visando a 

realização de pequenas obras e serviços que resultassem no apoio a gestão dos recursos 

hídricos.

Esses  recursos  foram  alocados  em  virtude  da  avaliação  positiva  do 

desenvolvimento do trabalho de apoio a organização dos usuários, sendo repartido um 

milhão de dólares para a bacia do Jaguaribe e um milhão de dólares para a bacia do 

Curu. Essa comissão iniciou o trabalho de elaboração de critérios de apresentação e 
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hierarquização dos projetos a serem apresentados pelos membros do Comitê, aprovados 

em reunião do CBH-CURU realizada dia 19/06/98, em Umirim – CE. Ao total foram 

apresentados 23 projetos, sendo 06 para serviços (principalmente na área de educação 

ambiental  e reflorestamento) e 17 para pequenas obras (compreendendo basicamente 

poços, dessalinizadores, passagens molhadas e sistemas de abastecimento humano). Os 

referidos processos ainda estão tramitando, estando previsto o início de execução de 

algum projeto para o final do ano de 1999. 

A Comissão de Meio Ambiente e Educação Ambiental, criada em 02/04/98, não 

desenvolveu nenhuma atividade em 1998, sequer conseguiu se reunir. Todavia em 1999, 

a comissão se reuniu e traçou uma campanha de conscientização em relação ao meio 

ambiente, estabelecendo como passo inicial a formação de multiplicadores em educação 

ambiental, a partir de curso de formação realizado em agosto de 1999.

Um  questionamento  permanente  entre  os  membros  do  Comitê  se  refere  ao 

limite, ou inexistência, de poder de decisão em relação ao direcionamento das políticas 

públicas no setor de recursos hídricos para a bacia do Curu. É possível verificar essa 

situação nas intervenções realizadas através do PROURB na bacia do Curu, como a 

construção  adutoras  e  açudes  destinados  ao  abastecimento  e  saneamento  de  sedes 

municipais.  No caso específico da construção da adutora no município de Paramoti, 

apesar de várias solicitações dos membros do Comitê em discutir o projeto, o mesmo 

não chegou sequer a ser apresentado, pela a SRH, nas reuniões do CBH - Curu.

“Eu considero que o comitê tem contribuído muito na medida em que 
cada representante discute seus interesses sem prejudicar os demais. 
Tenho tido mais informação sobre a gestão da água. Agora, acho que 
o  que  os  órgãos  do  estado  estão  planejamento  para  nossa  região 
deveriam  ser  melhor  discutido  no  comitê.  Também,  não  se  devia 
discutir somente os problemas do vale perenizado. No alto Curu os 
problemas de demanda de água para abastecimento humano é muito 
grande”.61

Na prática  as  ações  de  gestão  da  água,  na  bacia  do  Curu,  ainda  é  bastante 

centralizada no vale perenizado, em virtude da concentração das atividades econômicas 

ocorrerem nessa área. A falta de resposta das políticas públicas em relação as demandas 

dos  municípios  fora  do  vale  perenizado,  que  normalmente  são  direcionadas  para  a 

61 Entrevista com técnico do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Canindé – SAAE. Canindé, 26.05.99.
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aumento  da  oferta  hídrica,  tem  dificultado  a  presença  dos  representantes  desses 

municípios nas atividades do Comitê.

Entre as principais atividades  do Comitê do Curu,  desenvolvidas  em 1998, é 

possível destacar as seguintes:

• Criação das Comissões de Trabalho do Comitê com o intuito  de dar uma maior 

organização e agilidade na realização de suas atividades;

• Realizações de reuniões das comissões: de gerenciamento (8), comissão de estudos e 

planejamento(6), comissão de funcionamento (1);

• Acompanhamento da operação do vale durante o período de estiagem;

• Reuniões de avaliação e operação dos açudes que não perenizam o vale (São Mateus 

e Jerimum);

• Reuniões  do  CBH  -  Curu  (1  Reunião  Extraordinária  -  Umirim;  2  Reuniões 

Ordinárias - Pentecoste );

• Campanha contra o desperdício de água, em Canindé, em virtude da situação de 

pouco  acumulo  de  água  no  açude  São  Mateus  que  abastece  a  cidade,  com  a 

formação do grupo de trabalho S.O.S São Mateus e a realização de um ato público;

• Acompanhamento  dos  Projetos  de Obras  e  Serviços de Gestão,  financiados  pelo 

Banco Mundial;

• Seminário de Gestão de Recursos Hídricos, promovendo a capacitação dos membros 

do comitê sobre o processo de gestão;

• Realização de viagem de intercâmbio de membros do comitê com o Rio Grande do 

Sul, onde dois membros do Comitê foram conhecer as experiências neste estado;

• Campanha contra o desperdício de água realizada nas emissoras de rádio com o 

objetivo de garantir o abastecimento dos municípios da bacia até o ano de 1999.

6.3. Possibilidades e limites da atuação do CBH - Curu

Como toda organização que luta por conquistas que ao longo dos anos foram 

negadas ao povo, o Comitê da Bacia do Curu, não é exceção. Enfrenta lutas e desafios 
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que se colocam a cada momento, a cada instante. Esse Comitê surge na realidade da 

bacia do Curu com todas as contradições que envolvem o anseio pela democratização 

do uso da água, e por conseguinte da sociedade. É visto por muitas vezes, como um 

estranho que tenta intervir em assuntos que deveriam ser decididos por poucos, pelos 

especialistas,  e  principalmente  pelos  dirigentes  governamentais.  Mas  em  outros 

momentos assume a perspetiva de que sua participação na decisão das políticas públicas 

para o setor está circunscrito a discussão sobre a equalização entre oferta e demanda de 

água; que a participação é uma dádiva.

“Eu participo do comitê e acho importante isso porque as discussões 
aprovadas sobre o uso da água são bem discutidas. Na comissão de 
estudos e planejamento temos tido a preocupação com o aumento da 
área de plantio acima de 10 ha, achamos que isso deve ser discutido 
no comitê para não termos problema com a falta d’água. Hoje, 90% 
das  discussões  do  comitê  são  sobre  o  gerenciamento  da  água  dos 
açudes,  mas  considero que precisamos  discutir  outros  assuntos  que 
interferem na gestão dos recursos hídricos”.62

O CBH- Curu enfrentou diversas  lutas  e  desafios.  Continuará,  enfrentando, 

caso se mostre resistente,  se fortalecer sua raiz,  se em vez de ser classificado como 

“colaborador da política de recursos hídricos e do governo”, conseguir, com todos os 

limites, construir sua autonomia, no pensar e no agir. Talvez seja esse o maior desafio. 

Quanto aos frutos. Esses parecem indicar que deverão ser conquistados palmilhando 

caminhos que essencialmente não se encontram nos projetos oficiais.

Durante  o  período  de  1994  a  1999,  foram vários  os  momentos  de  lutas  e 

desafios,  momentos  de  afinidades  e  de  desconfiança,  entre  os  seus  membros  e  a 

assessoria técnica do órgão responsável pela gestão da água – a COGERH.

“Através do comitê as águas são distribuídas devido as possibilidades 
dos reservatórios. Se não houvesse um controle da COGERH, existia 
um grande desperdício”.63

“Considero importante  as  reuniões  do comitê,  mas  espero que  não 
fique só na conversa”.64

62 Entrevista com o secretario de agricultura e pesca de Paracuru. Paracuru, 24.06.99.
63 Entrevista com o técnico responsável pelo escritório da CAGECE de Umirim. Umirim, 06.07.99.
64 Entrevista com irrigante do perímetro Curu-Recuperação. Pentecoste, 25.06.99.
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Em linha gerais, a continuidade e prestígio do Comitê dependem da dedicação 

e  vontade política  de seus dirigentes;  de uma agenda e resultados  que atendam aos 

interesses de seus membros e da sociedade. Por outro lado, precisa que as orientações 

políticas estadual e federal, apontem com mecanismos de apoio claramente definidos 

que  reconheçam o colegiado  como fórum privilegiado  de  articulação  e  decisões  no 

campo dos recursos hídricos.

Entre  alguns  dos  desafios  enfrentados  é  bastante  presente  a  dificuldade  do 

Comitê  conseguir  encaminhar  várias  reivindicações  que dependem do orçamento  do 

Estado. O fato do CBH – Curu desenvolver seu trabalho, tendo a bacia hidrográfica 

como unidade de planejamento e gestão, choca-se com a estrutura de planejamento e 

orçamento do Estado, que se desenvolve através de políticas setoriais; saúde, educação 

etc.

Outro  fator  de  dificuldade  tem sido  a  ineficiência  da  atuação  do Conselho 

Estadual de Recursos Hídricos – CONERH, que poderia absorver parte das discussões 

desenvolvidas  e  encaminhadas  pelo  Comitê,  que  não  tem representação  no referido 

conselho.

A luta pela conquista e melhoria de benefícios em relação ao uso da água ao 

longo  da  história  na  bacia  do  Curu  foram  destinados  a  uma  pequena  parcela  da 

sociedade, o que torna claro uma cultura autoritária por parte do Estado e uma prática de 

parcela considerável dos usuários de água e da sociedade civil em procurar “alguém” 

que tenha poder  político  de maior  interferência  para reclamar  por  seus  direitos.  Na 

prática, acabam por negar o seu direito de cidadão, de exercer sua pressão política.

Algumas vezes presenciamos através das falas de membros do Comitê uma 

mensagem  de  agradecimento,  de  louvação  à  atitude  do  Estado  em  incentivar  esse 

processo  de  participação.  Outras  vezes,  presenciamos  a  falta  de  participação  dos 

membros do Comitê na organização e definição dos assuntos a serem discutidos. Esse 

não assumir os trabalhos pelos seus membros, se fez e ainda se faz presente atualmente.

“O comitê é grato pelas pessoas da COGERH que estenderam a mão. 
Considero  que  a  COGERH e  o  Comitê  são  sinônimos.  Talvez,  as 
ações sejam diferentes. Algumas só dependem da COGERH, outras 
dependem só do Comitê. O Comitê tem sua autonomia, se não ...não 
tinha função em existir.”65

65 Entrevista com o presidente do Comitê. São Luís do Curu, 06.07.99.
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O desafio de se fortalecer cada vez mais,  independente da administração de 

órgãos  do  estado,  implica  dizer  que  o  espaço  cedido,  incentivado,  não  poderá  ser 

interpretado como concessão do poder público, mas, pelo contrário, como um direito de 

qualquer cidadão no seu pleno exercício de cidadania.

Dentre as dificuldades que se pretende superar em curto e médio prazo, para 

propiciar maior eficácia às decisões e atender aos interesses da bacia, pode-se citar:

• A  ausência  de  resultados  imediatos,  fruto  da  escassez  financeira,  tem 

gerado angustia entre seus membros, o que em algum tempo poderá resultar 

em desmotivação quanto ao trabalho em colegiado

• A garantia de continuidade e ritmo dos trabalhos, com a transição prevista 

para o fim de 1999. Está  prevista  a  mudança  dos  dirigentes  do CBH – 

Curu;  de  todos  os  representantes  das  15  prefeituras  e  da  alteração 

significativa da sociedade civil;

O grande potencial reside no desejo, cada vez maior, da sociedade participar 

dos  processos  de  decisão  na  gestão  dos  recursos  hídricos  em  cada  município  e  a 

negociação dos conflitos de uso existentes na bacia.

Nesse sentido, ao se fortalecer, o Comitê estará também enfrentando o desafio 

de desmistificar a falsa visão sobre o que seja o gerenciamento dos recursos hídricos. 

Esse desafio implica mudar conceitos, comportamentos arraigados ao longo dos anos 

que produzem uma clara divisão entre os usuários e a postura técnica, ambos não se 

reconhecendo como partes integrantes de um mesmo processo.

O Outro desafio que se coloca à frente do Comitê é analisar e compreender que 

os momentos de altos e baixos como momentos importantes para o fortalecimento desse 

processo de organização, que deverá ser cada vez mais compreendida como o caminho 

mais viável para romper obstáculos e tentar orientar a gestão da água para um 

direcionamento mais democrático ao seu acesso por parte da população. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Parece incontestável o fato de que ninguém escapa ou torna-se indiferente à 

globalização. Os processos da globalização econômica e tecnológica trazem consigo a 

transnacionalização da política. Não é um assunto apenas transnacional, uma questão de 

aumento  de  fluxos  financeiros  e  comerciais,  assim  como  de  reestruturação  dos 

processos produtivos e comerciais entre as multinacionais. Não, os seus desdobramentos 

afetam em profundidade as sociedades e as comunidades, a vida de cada mulher e de 

cada homem.

Observa-se  que,  por  um lado  os  avanços  que  no  campo  da  eletrônica  têm 

facilitado a intercomunicação e a troca de informações entre .diversos.atores trazendo 

para  o  cenário  político  práticas  sob  a  forma  de  redes  de  movimentos,  que  se 

caracterizam pela rapidez e abrangência espacial de suas manifestações.

Por  outro,  problemas  ambientais  relevantes,  como  a  finitude  dos  recursos 

naturais,  a  sustentabilidade  dos  ecossistemas,  os  acidentes  ambientais  e  outros 

caracterizam-se  não  por  se  restringirem  a  espaços  locais  ou  regionais,  mas  por 

assumirem significações e implicações transnacionais, planetárias.

Dessa  forma,  a  redescoberta  da  globalidade  da  natureza  tem servido  como 

suporte  para  o  estabelecimento  e  a  busca  de  formulações  políticas  para  alguns 

problemas que extrapolariam aos limites político-administrativos locais ou nacionais.

Todos os países, movimentos e forças políticas estão confrontados pelas novas 

tendências  econômicas.  O  dilema  a  cerca  da  inclusão  ou  exclusão  no  processo 

contemporâneo de criação de riqueza está imediatamente presente para cada indivíduo, 

assim como tem impacto nos níveis local, nacional, regional e mundial.

Os  grandes  temas  globais  –  a  questão  urbana,  o  desarmamento  nuclear,  o 

desenvolvimento econômico, a exclusão social, a proteção do meio ambiente etc. – são 

também temas que se colocam nos níveis antes mencionados e que, portanto, interessam 

a todos. A definição de quais as vertentes de seu tratamento político e econômico são 

objeto de intenso debate e negociação.
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No  entanto,  os  comentários  a  respeito  de  que  a  humanidade  estaria  se 

encaminhando para uma “aldeia global”, um mundo sem grandes diferenças, na verdade 

encobre o abismo que separa os países do Norte dos países do Sul, pobres de ricos.

A diferenciação entre os lugares,  tornado cada vez mais  gritante  no estágio 

atual da globalização, é marca o processo civilizatório em que vive a humanidade, cuja 

base pode ser entendida pela natureza da construção/destrutiva do modo industrial de 

produzir  mercadorias,  dominante  com sua  lógica,  em graus  diferenciados,  na  quase 

totalidade do mundo.

Nos últimos 30 anos a questão ambiental passa a ser incorporada na agenda e 

nas preocupações de diversos segmentos da sociedade. Inicialmente como expressão do 

movimento ambientalista, posteriormente nas formulações de políticas governamentais 

e por último nas estratégias das empresas e das organizações mundiais.

A  ação  (des)sestruturante  produzida  pela  produção/destrutiva  sobre  o  meio 

ambiente foi um dos fatores motivadores do posicionamento de segmentos da sociedade 

em  favor  dos  ideais  de  conservação  e  proteção  do  meio  ambiente,  a  partir  da 

constatação de que a degradação do meio ambiente efetivada pelos padrões de produção 

e  consumo vigentes  podem impor  limites  ao  crescimento  econômico  é  que surge  a 

preocupação com a utilização racional dos recursos naturais.

A  década  de  70  marca  a  preocupação  em torno  das  raízes  dos  problemas 

ambientais, onde a crítica reside na abordagem de se entender a natureza como um bem 

infinito  que  pode  ser  explorada  de  forma  veloz  e  incessante  com  base  no 

desenvolvimento tecnológico e econômico.

É  nesse  período  que  ganha  corpo  as  críticas  relativas  ao  grau  de 

compatibilidade entre desenvolvimento econômico e a preservação do meio ambiente, 

tendo como estratégia para superação desse problema a idéia de gestão dos recursos 

naturais.

As  primeiras  noções  de  gestão  dos  recursos  naturais  possuem  um  cerne 

bastante  conservador,  pois,  baseiam-se  na  compreensão  de  que  a  natureza  deve  ser 

protegida  da  ação  predatória  do  homem,  devendo  ser  resguardada  em  santuários 

ecológicos, parcelas da natureza que possam representar os diferentes ecossistemas da 

biosfera.
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A aceleração da crise e do debate ambiental, moldados pelo sistema produtor 

de  mercadorias,  apresenta  como  novo  paradigma  o  desenvolvimento  sustentado, 

ensejando um processo de mudanças políticas, sociais, onde a exploração dos recursos 

naturais e a orientação dos investimentos marchem de acordo com as necessidades das 

gerações atuais e futuras.

Vimos que o conceito de desenvolvimento sustentado é bastante ambíguo e 

contraditório.  A  leitura  desenvolvida  pelos  atores  hegemônicos  e  que  comanda  o 

processo  da  produção  do  espaço  divulgam  a  crença  onde  todos  teriam  as  mesmas 

condições  de  uma  vida  digna,  construindo  o  futuro  comum à  todos.  Mas,  não  se 

encontra  resolvida  a  questão  de  em se  propor  como  meta  um  futuro  comum,  se  o 

presente não é comum.

Recentemente, grande parte da sociedade mundial têm recebido informações e 

debatido temas que estão intimamente ligados com a possibilidade do não atendimento 

de água potável para os principais conglomerados urbanos e a eminência da escassez 

desse recurso tornar-se uma realidade em pouco tempo.

Nessas  condições  a  problemática  da  água  está  intimamente  inserida  no 

contexto das preocupação e formulações sobre os problemas ambientais globais.

A política de águas adotada em âmbito nacional e estadual estabelece como 

base  de  planejamento,  para  esse  recurso,  a  bacia  hidrográfica.  Embora,  se  tente 

incorporar  a  bacia  hidrográfica,  tendo  como  ponto  de  partida  a  água para  a  gestão 

integral  do  ambiente,  o  que  tem  prevalecido,  devido  ao  modelo  de  planejamento 

setorial, é apenas a gestão do recurso água.

Em regiões semi-áridas, como o Ceará, existe uma grande dificuldade em se 

estabelecer ações a partir da bacia hidrográfica. Primeiro, porque a rede hidrográfica é 

constituída por rios intermitentes, dificultando a interdependência dos diversos tipos de 

uso. Segundo, pelo fato de que a disponibilidade desse recurso se encontra armazenada 

em reservatórios, prevalecendo na grande maioria dos casos a gestão operacional desses 

reservatórios. A situação torna-se um pouco diferente nos vales perenizados, onde as 

relações  do  elemento  água,  combina-se,  mais  intensamente,  com o solo,  vegetação, 

atividades econômicas etc.

O estado do Ceará  possui  uma longa trajetória  de intervenção em assuntos 

relacionados com a água. As ações mais destacadas foram as que se desenvolveram por 
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intermédio  do  Departamento  Nacional  de  Obras  contra  as  Secas  –  DNOCS,  cujo 

objetivo  primeiro  se  concentrava  na  construção  de  obras  para  o  acúmulo  de  água. 

Posteriormente,  desenvolve-se  trabalho  relacionado  ao  aproveitamento  dos  recursos 

hídricos para a irrigação. A lógica de intervenção do Estado evolui da questão de mero 

aumento da acumulação de água para a sua articulação com a exploração na forma de 

Usos Múltiplos.

A concepção de obras de usos Múltiplos representa um avanço em relação às 

obras concebidas para atender a apenas uma finalidade.  Procurou-se, nesta proposta, 

maximizar os benefícios que se pode extrair do recurso. Porém, como os projetos são 

concebidos  na esfera e âmbito  de competência de cada agência setorial,  estas obras 

constituem  na  verdade,  projetos  setoriais,  que  procuram  atender  aos  objetivos 

considerados setorialmente estratégicos.

A  multiplicidade  de  usos  possíveis  não  está  referenciada  às  múltiplas 

finalidades e possibilidades de uso do recurso, e menos ainda ao complexo territorial no 

qual a água é apenas um fator. Os múltiplos usos referem-se àqueles poderão decorrer 

da implantação da obra, que, por sua vez, não procura alcançar um único objetivo mas 

múltiplos objetivos. Neste sentido, os múltiplas possibilidades de uso deixam de ser um 

atributo do recurso e passam a ser atributo da obra.

A partir da década de oitenta, com a intensificação dos conflitos em torno da 

utilização do recurso e face às pressões das agências internacionais de financiamento, e 

às  ações  empreendidas  pelas  populações  expulsas  de  suas  terras  para  dar  lugar  aos 

reservatórios, a gestão da água se generaliza enquanto modelo e se caracteriza em várias 

propostas e iniciativas tomadas pelos administrações federais, estaduais e municipais, 

quanto por associações e comissões dos diferentes setores da economia interessados na 

apropriação e utilização do recurso.

Do ponto de vista dos antecedentes formais da gestão da água enquanto uma 

manifestação estatal nas formas de apropriação e utilização do recurso, se concretiza, 

nos anos 30,  com a promulgação do Código de Águas.  Por meio deste  instrumento 

jurídico-administrativo  dissocia-se  definitivamente,  a  propriedade  da  terra  da 

propriedade da água, que passa a ser de domínio público e a Ter seu uso regulamentado 

pela União.
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O Código de Águas, embora não tenha rebatimento imediato no ordenamento 

do  território,  indica  o  movimento  de  centralização  e  concentração  do  poder  no 

Executivo Federal. A água, nesse momento, é tratada como um patrimônio da Nação e 

como tal cabe ao Estado, e mais estrategicamente à União, regulamentar e controlar a 

sua utilização.

No final da década de oitenta o debate em torno de quem cabe o direito de 

legislar sobre os recursos hídricos entra em pauta na elaboração da Constituição Federal 

de 1988, sendo modificado a prerrogativa da União legislar sozinha. A partir de sua 

promulgação os recursos hídricos são atribuídos ou a União ou aos estados, deixando os 

municípios de fora. Essa situação parece contrariar a idéia de gestão descentralizada.

A  análise  da  experiência  cearense  na  área  do  planejamento  e  gestão  dos 

recursos hídricos, em especial na bacia do Curu, permitiram identificar, em diferentes 

momentos  históricos,  as  articulações  institucionais  de  intervenção  do  Estado.  Estas 

intervenções que visam, no conjunto, organizar a exploração dos recursos naturais nos 

moldes  capitalistas  de  produção,  ao  incorporar  novos  setores  e  novos  espaços, 

interferem no ordenamento do território. 

O estado do Ceará inicia os seus primeiros passos na gestão da água, baseada 

no novo formato estabelecido pela legislação nacional, nessa década, com a criação de 

uma secretaria especifica para o setor. A partir desse momento é montado uma estrutura 

institucional  que  passará  a  se  responsabilizar  pelo  desenvolvimento  da  política  de 

recursos hídricos, através de programas e planos específicos.

Como parte desse processo de estruturação do Sistema de Gestão dos Recursos 

Hídricos  –  SIGERH,  foi  criada  a  Companhia  de  Gestão  dos  Recursos  Hídricos  – 

COGERH, para gerenciar a oferta dos recursos hídricos superficiais e subterrâneas de 

domínio do estado, procurando equacionar as questões relativas ao seu aproveitamento e 

controle.

Na última década, o Ceará vem desenvolvendo o maior programa de recursos 

hídricos  até  então  planejado  por  um  governo  local.  Através  de  financiamento  de 

organismos internacionais, estão sendo implantados programas e projetos, abrangendo 

todo o território cearense com o objetivo de dotá-lo de infra-estrutura no setor capaz de 

dar  suporte  a  investimentos  públicos  e  privados  em  saneamento  e  abastecimento 

humano, indústria e irrigação.
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O discurso predominante têm sido forjado com um duplo objetivo. Primeiro em 

reconhecer  que  a  água  é  um  elemento  de  grande  importância  para  o  estado, 

principalmente  para  o  desenvolvimento  da  indústria  e  irrigação  privada.  Segundo, 

procura construir  a idéia  de que as condições de semi-aridez é favorável,  e não um 

empecilho, para o crescimento econômico.

Esta prioridade dada a política de recursos hídricos está inserida no contexto da 

reestruturação  territorial  que  vem  ocorrendo  no  estado.  Indica  de  outra  forma  a 

ideologia desenvolvimentista onde as ações do Estado neste setor, buscam, no geral, 

criar condições para a expansão das forças produtivas no mercado regional e nacional e 

reforçar a instituição de valores específicos das relações capitalistas.

Parte integrante da política de águas que representa novos contornos da atitude 

do Estado,  corresponde ao  gerenciamento  das  águas  territoriais.  A partir  do ano de 

1994,  as  águas  represadas  nos  principais  reservatórios  do  estado  são  gerenciados 

levando-se em consideração  a  opinião  dos  seus  principais  usuários.  Estas  propostas 

conduzem à instituição dos Comitês de Bacias Hidrográficas.

A bacia do Curu, incluída como área piloto no convênio com o Banco Mundial, 

é uma das bacias  hidrográficas  onde a idéia  de gestão participativa da água é mais 

desenvolvida, tendo constituído o primeiro Comitê de Bacia.

A  gestão  que  se  desenvolve  nessa  bacia  tem  suas  ações  direcionadas  no 

equacionamento e otimização entre oferta e demanda para um conjunto de atividades 

que pouco tem se alterado ao longo dos anos. Embora represente um avanço, do ponto 

de vista do modelo anteriormente posto em prática pelo DNOCS. Entretanto, decisões 

mais significativas que digam respeito as intervenções públicas ou privadas na bacia e 

sugestões  que  implique  em  mudanças  nas  políticas  governamentais  não  são 

consideradas.

A  instituição  dos  Comitês  de  Bacias  Hidrográficas,  por  sua  vez,  também 

apresenta  limitações  para  a  solução  dos  conflitos  e  para  o  planejamento  do 

aproveitamento dos cursos d’água. Em primeiro lugar, porque sendo instituídos por lei 

como colegiado,  embora  com poder  consultivo  e  deliberativo,  não há  na  legislação 

estadual  a  regulamentação  de  que  as  decisões  do  comitê  serão  respeitadas  pelas 

instâncias superiores os sistema de gerenciamento.
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Em segundo lugar, porque, mesmo que esses colegiados venham a ter poderes 

para tomar  decisões  no âmbito  das  bacias  hidrográficas,  se  confrontam com a total 

ausência  de  representação  dos  Comitês  nas  instâncias  superiores  do  sistema  de 

gerenciamento, no caso o CONERH.

Além  disso,  na  busca  da  solução  dos  conflitos  entre  os  diferentes  setores 

usuários da água, há que considerar a dificuldade que resulta da não compatibilização de 

seus planos de médio e longo prazo. Mesmo que os diferentes planos setoriais fossem 

compatibilizados no tempo, haveria ainda a necessidade de fazer convergir os interesses 

para a mesma bacia hidrográfica, o que, com freqüência, não ocorre, uma vez que, a 

unidade de planejamento e gestão dos setores de abastecimento, indústria, irrigação etc., 

não são os mesmos e nem coincidem com a bacia hidrográfica.

A experiência da participação dos usuários e sociedade civil da bacia do Curu, 

através  do  Comitê  apresenta  pouca  clareza  das  possibilidades  e  dos  limites  do  que 

poderá ser desenvolvido para ampliar o poder de decisão desse colegiado. O processo de 

gestão iniciado em 1994, não podemos deixar de reconhecer, visivelmente difere do de 

antes, exercido por mais de trinta anos.

O propalado discurso da participação ainda se encontra  bastante  frágil  para 

muitos membros do Comitê que aderem total e sem restrições à concepção de mundo, 

elaborada fora dele,  que se realiza como forma de uma obediência  sem princípios e 

preceitos não demonstráveis.

Para alguns membros do Comitê a participação se traduz quando ela possibilita 

ao indivíduo tomar parte nas decisões e nesse processo evoluir com o objetivo de formar 

uma  consciência  crítica  que  ultrapasse  o  senso  comum,  fortalecendo  o  poder 

reivindicatório e adquirindo mais poder na sociedade.

Outro aspecto é quanto aos assuntos discutidos nas reuniões. Embora tenham 

todos um caráter importante, a participação dos membros do Comitê na elaboração da 

pauta das reuniões é muito restrita. Verificamos que os membros do Comitê, em sua 

grande  maioria,  respaldam  a  agenda  proposta  pela  COGERH/Gerência  do  Curu, 

indicando dificuldades em assimilar as principais questões que direcionam o processo 

de gestão da água na bacia do Curu.

No  entanto,  apesar  de  todos  as  debilidades  que  esse  processo  apresenta, 

consideramos que a experiência de gestão da água na bacia hidrográfica do Curu se 
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apresenta  para  os  membros  do Comitê  como uma alternativa  que  poderá  ampliar  a 

compreensão das relações que determinam as dificuldades  por eles vividas,  que não 

dizem respeito somente a gestão da água.
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